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Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DETAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

Y- SESSÃO LEGISLATIVA DA 4* LEGISLATURA

ATA DA 62»

(SEXAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 15 DE DEZEMBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Benício Tavares e Gim.

SECRETARIA: Deputados Fábio Barcellos, Paulo Tadeu, Izalci e
Gim.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 9 horas e 3 minutos.

TÉRMINO: 20 horas e 8 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado EJenício Tavares):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1-LEITURA DA ATA

- É lida e aprovada, sem observações, a Ata da 61* Sessão
Extraordinária.
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1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Proposta de Emenda à Lei Orgânica n9 19, de 2003, deautoria
do Deputado Augusto Carvalho e outros.
- Projeto de Lei Complementar ns 64, de 2003, de autoria do
Deputado Paulo Tadeu.

- Projeto de Lei n9 993, de 2003, de autoria do Deputado José
Edmar.

- Projeto de Lei n2 994, de 2003, de autoria do Deputado José
Edmar.

- Projeto de Lei n9 995, de 2003, de autoria do Deputado Jorqe
Cauhy. a

- Projeto de Lei n9 996, de2003, deautoria do Deputado Augusto
Carvalho.

- Projeto de Lei n2 997, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli
- Projeto de Lei n9 998, de 2003, de autoria do Deputado Auqusto
Carvalho. a

- Projeto de Lei n9 999, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Leite.

- Projeto de Lei n91.000, de 2003, de autoria do Deputado Carlos
Xavier.

-Projeto de Lei n9 1.001, de 2003, de autoria do Deputado
Augusto Carvalho.
- Projeto de Lei n9 1.002, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
Lucas.

- Projeto de Lei n9 1.003, de 2003, de autoria do Deputado
Augusto Carvalho.
- Projeto de Lei n9 1.004, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Decreto Legislativo n9 249, de 2003, de autoria da
Deputada Erika Kokay.
- Projeto de Decreto Legislativo n9250, de 2003, de autoria do
Deputado Izalci Lucas.
- Projeto de Decreto Legislativo n9 251, de 2003, de autoria da
Deputada Eliana Pedrosa.
- Projeto de Decreto Legislativo n9 252, de 2003, de autoria do
Deputado Augusto Carvalho.
- Projeto de Decreto Legislativo n9 253, de 2003, de autoria do
Deputado Odilon Aires.
- Projeto de Resolução n9 63, de 2003, de autoria da Mesa
Diretora.

- Moção n9860, de 2003, de autoriado Deputado Pedro Passos.
- Moção n9861, de 2003, de autoriado DeputadoPedro Passos.
- Moção n9862, de 2003, de autoriado DeputadoPedro Passos.
- Moção n8 863, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moçãon9 864, de 2003, de autoria do Deputado PedroPassos.
- Moção n9 865, de 2003, de autoria do Deputado PedroPassos.
- Moção n9 866, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9867, de 2003, de autoriado DeputadoPedro Passos.
- Moção n9868, de 2003, de autoriado Deputado Pedro Passos.
- Moção n9869, de 2003, de autoriado Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 870, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 871, de 2003, de autoria do Deputado PedroPassos.
- Moção n9872, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 873, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 874,de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 875, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 876, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção n9 877,de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
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- Moção n2878, de 2003, de autoria do Deputado Pedro Passos.
- Moção ns 879, de 2003, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.
- Moção n! 880, de 2003, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.
- Moção ns 881, de 2003, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.
- Requerimento ns 822, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n9823, de 2003, da Deputada AnilcéiaMachado.
- Requerimento n9824, de 2003, do Deputado Wilson Lima.
- Requerimento n9825, de 2003, do Deputado João de Deus.
- Requerimento ns 826, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimento n9827, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9 828, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.

- Requerimento n2 829, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.

- Requerimento ns 830, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento ns 831, de 2003, do Deputado Brunelli.
- Requerimento n9 833, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Jorge Cauhy e Fábio Barcellos.
- Requerimento n9 834, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Brunelli e Fábio Barcellos.

- Requerimento n9 835, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Brunelli e Fábio Barcellos.

- Requerimento n9 836, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Brunelli e Fábio Barcellos.

- Requerimento n2 837, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Brunelli e Fábio Barcellos.

- Requerimento n9 838, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Brunelli e Fábio Barcellos.

- Requerimento n9 839, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Pedro Passos e Benício Tavares .

- Requerimento n« 840, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Odilon Aires e Wilson Lima.

-Requerimento n9 841, de 2003, dos Deputados Izalci Lucas,
Brunelli e Fábio Barcellos.

- Requerimento n9 842, de 2003,da Deputada Anilcéia Machado.
- Requerimento n9843, de 2003, do Deputado Izalci Lucas.
- Requerimento n9844, de 2003, do Deputado Peniel Pacheco e
outros.

- Requerimento n9 845, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.

- Requerimento n9846, de 2003, do Deputado ChicoFloresta.
- Requerimento n9847, de 2003, do Deputado ChicoFloresta.
- Requerimento n9848, de 2003, do Deputado ChicoFloresta.
- Requerimento n9849, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9850, de 2003, do Deputado ChicoFloresta.
- Requerimento n2851, de 2003, do Deputado ChicoFloresta.
- Requerimento n9 852, de 2003,do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento na 853, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9854, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9855, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9856, de 2003,do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9857, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n2 858, de 2003,do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9859, de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9860, de 2003, do Deputado Chico Floresta
- Requerimento n9 861, de 2003, do Deputado ChicoFloresta
- Requerimento n9862, de 2003, do Deputado Chico Floresta
- Requerimento n9 863, de 2003,do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9 864,de 2003, do Deputado Chico Floresta
- Requerimento n9 865,de 2003, do Deputado Chico Floresta.
- Requerimento n9 866, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.

- Requerimento n9 867, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.

- Requerimento n9 868, de 2003, do Deputado Peniel Pacheco
- Requerimento n9 869, de 2003, do Deputado Peniel Pacheco.
- Requerimento n9 870, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
outros.

- Requerimento n9 871, de 2003, do Deputado Carlos Xavier.
- Requerimento n9 872, de 2003, do Deputado Carlos Xavier
- Requerimento n9 873, de 2003, do Deputado Carlos Xavier
- Requerimento n9 874, de 2003, do Deputado Carlos Xavier.
- Requerimento n9 875,de 2003, do Deputado Carlos Xavier
- Requerimento n9 876, de 2003, do Deputado Carlos Xavier.
- Requerimento n9 877, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
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Requerimento n2 878, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
Requerimento n2 879, de 2003, do Deputado Paulo Tadeu e
^Requerimento n9 880, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa-
-Indicação n9 1.816, de 2003, de autona do Deputado Izalc.

indicação n2 1.817, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
indicação n2 1.818, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
Scação n9 1.819, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
indicação n9 1.820, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
indicação n2 1.821, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
indicação n9 1.822, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
-^ndTcação n2 1.823, de 2003, de autoria do Deputado Izalci
Lucas.

-Indicação n2 1.824, de 2003, de autoria da Deputada Anilcéia
-Indicação n2 1.825, de 2003, de autoria do Deputado Chico
indicação n2 1.826, de 2003, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco-Indicação n9 1.827, de 2003, de autoria do Deputado Peniel
Pschôco-Indicação n9 1.828, de 2003, de autoria do Deputado Peniel
Psií"1 hf*f*o-Indicação n9 1.829, de 2003, de autoria da Deputada Eurides
Brit0- ., » _.- Recurso n9 35, de 2003, de vários deputados.
- Recurso n9 36,de 2003, de vários deputados.
- Recurso n9 37,de 2003, de vários deputados.
- Recurso n9 38,de 2003, de vários deputados.
- Recurso n9 39,de 2003, devários deputados.

§3° Em qualquer das hipóteses, as solicitações tramitarão na Câmara Legislativa
em regime de urgência.

§4° Não havendo deliberação da Câmara Legislativa, no prazo de MUrinta
. dias, asolicitação será considerada aprovada. ^ / ^

§5° Anão-execuçâo de programação orçamentária, nas condições previstas
neste artigo, implica crime de responsabilidade.

s 6° Do Projeto de Lei Orçamentária Anual, bem como do autógrafo
encaminhado para sanção do Governador do Distrito Federal, não constarão recata
cubeis que as autorizem tenham oinicio de vigência postenor àdata prevtsta no §3
do art. 166 da Lei Orgânica.

Art. 155. Atodos os membros do Poder Legislativo é assegurado amplo e
irrestrito acesso, de forma direta e rápida, a qualquer informação, detalhada ou
agregada, sobre aadministração pública do Distrito Federal.

Parágrafo único. No caso do acompanhamento e fiscalização da .ccuçjto
orçamentária e'financeira do Distrito Federal, oacesse, aoi.dados se dará por meto de
senha ao Sistema Integrado de Gestão Governamental (S1ÜGO).

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor no dia 1° de janeiro do segundo ano
subsequente ao desuapublicação.

JUSTIFICAÇÃO

Existe inegável consenso eforte sentimento, no âmbito do Câmara Legislativa e
entre apopulação do Distrito Federal, da necessidade de se proceder as «mm»""
a"teraçõ£ nas regras reguladas na Lei Orgânica, relacionadas eom as matenas
orçamentárias. Apoiado nessa realidade e. buscando respaldar o sentimento de
muTnças, recorremos auma proposta que consubstancie as alterações necessárias, de
Zooaminimizar oviés existente sobre oassunto, em favor do Poder Execut.vo.

Nesta oportunidade, estamos submetendo àconsideração dos nobres Pares, com o
apoiamento constitucional eregimental, apresente Proposta de Emenda aLei OrgamctL
Com ela, buscamos inserir no texto da nossa Lei Maior pnnc.pios eregras que coibam a
ditadura do Poder Executivo em matéria orçamentária e, ao mesmo tempo, prestem-se
ao aperfeiçoamento do processo orçamentário do Distrito Federal. Assim pelas razões
adiante alinhadas, estamos sugerindo a inserção no texto da legislação das seguintes
regras:

1) incluir novas programações na lei orçamentária somente após adequadamente
contempladas comdotações àquelas emexecução;
2) tomar de execução obrigatória a programação das leis orçamentar)!
3) vedar aocorrência de "receitas condicionadas" nas leis orçamentarias;
4) disponibilizar acesso total eirrestrito atodos os parlamentares do Poder Li gistí
local aos dados da execução orçamentária e financeira do DF. Jr

1- Incluir novas programações na Lei Orçamentária somente após
adequadamente contempladas com dotações aquelas jácm execução

Ainserção desse dispositivo tem por objetivo impedir a proliferação de obras
paralisadas, que constitui uma das grandes fontes de desperdícios dos recursos públicos
em nosso País. Em "O Retrato do Desperdício no Brasil", publicação resultante do
inventário das denominadas "Obras Inacabadas", efetuado por Comissão Temporária
criada no âmbito do Senado Federal, em 1995. encontra-se sumariada essa terrível
constatação.

No período de funcionamento, aComissão procedeu ao levanlamenlo de 2.214
obras paralisadas ("inacabadas"), cuja estimativa de gasto éda ordem de R$15 bilhões
Observe-se que. segundo se esclarece naquele documento, o levantamento e parcial,
significando que orombo pode ser ainda maior. Anão conclusão de uma ohrai iniciada e
um dos maiores crimes que se pode cometer contra o contribuinte, pois. além de ser
obrigado a pagar por ela, por meio da imposição tributária, fica ele privado dos
benefíciosque o projeto propiciaria.

Com o objetivo de cicatrizar essa grande chaga, por si só suficiente para
envergonhar todo homem público, nossa proposta determina que uma vez iniciada a
execução de um projeto este deve ter garantido o aporte de recursos nos orçamentos
seguintes, até asua conclusão. Para tanto, aproposição prevê que a inclusão de novas
cateaorias de programação nas leis orçamentárias (novos projetos ou subtítulos de
projetos) somente será admitida se aqueles em execução já tiverem sido adequadamente
contemplados com recursos.

2. Tornar deexecução obrigatória a programação constante das Leis
Orçamentárias

As nossas leis orçamentárias, tal como vêm sendo postas em prática, não passam
de uma grande ficção. Pouco, ou nada. valem os esforços de mobilização dos órgãos
competentes para montagem de um projeto coerente a ser encaminhado à Câmara
Legislativa; o tempo despendido pelas lideranças partidárias em intermináveis
negociações para conciliar os justos e legítimos pleitos das bancadas não e levado em
consideração pelo Poder Executivo na hora de executar a programação orçamentária
aprovada.

mi «nona ^-—tZZ*''*»*

PROPOSTA DE EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N* «00j
(Autores: Dep. AUGUSTO CARVALHO eoutros)

Altera disposições da Lei Orgânica,
tornando obrigatória a execução da
programaç5o constante da Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal e o
acesso total e irrestrito ao SIGGO.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, nos termos do art. 70, §2°, da Lei Orgânica, promulga aseguinte emenda
ao texto da referida Lei:

Art. 1° ALei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 149..

§"'Í3 A Lei Orçamentária Anual somente incluirá novas categorias de
programação se tiverem sido adequadamente contempladas com dotações aquelas já em
andamento.

Art. 149-A. Aprogramação constante da Lei Orçamentária Anual éde execução
obrigatória, salvo se aprovada, pela Câmara Legislativa, solicitação de iniciativa
exclusiva do Governador do Distrito Federal, para cancelamento ou contingenctamento.
total ou parcial,de dotação.

§Io Asolicitação de que trata ocaput deste artigo somente poderá ser formulada
até 90 (noventa) dias antes do encerramento da sessão legislativa eserá acompanhada
de pormenorizada justificativa das razões de natureza técnica, econômico-financeira.
operacional ou jurídica, que impossibilitem aexecução.

§2° Asolicitação poderá, ainda, ser formulada aqualquer tempo, nas situações
que afetem negativamente aarrecadação da receita ou em caso de calamidade pública
de grandes proporções.

Na verdade, essa proeramaçâo muitas vezes tem se prestado como instrumento
de barganha política. Isso ocorre, na medida cm que adefinição do que realmente deve
ser executado depende do crivo da zelosa equipe econômica do govemoj^e
compreensível e aceitável que as autoridades econômicas primem pelo jiso dc/poder
discricionário para ajustar a programação do orçamento aos meios disr)oniyel
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executa-la. Entretanto, quando ouso dessa faculdade transforma em arbitrário opoder
discnctonano ela realmente se loma insuportável, pois hipertrofia os poderes de
Secretários -ou de s.mplcs burocratas -submetendo as decisões da Câmara Legisl tiva
aos desígnios desses mesmos agentes públicos. giMinva

,ln P™^a,SUaT'f-em" aÍ'eÍS "'V™"'™* constituem instrumento de controle políticodo Poder Legislativo sobre oPoder Executivo. Edo Poder Legislativo acompetência
privativa para autorizar, em nome da sociedade, o Poder Executivo a ,17*
receitas - criadas em lei - ea realizar as despesas necessárias ao funcionamento do
erviços públicos e ouiras que visem ao bem-estar coletivo. Logo. o programa de

trabalho do governo consubstanciado na lei orçamentária anual, em vez de apresentar
uma visão unilateral, expressa no documento encaminhado pelo Poder Executivo deve
ser temperado com componente que consigne avisão do Poder Legislativo refletindo
noconjunto, ocompromisso de ambos osPoderes com a Nação.

Se isso não ocorrer, nos deparamos com pelo menos duas situações ieualmeme
graves, aprimeira consiste na usurpação das legitimas atribuições de um dos poderes da
Republica oque eintolerável num regime de plenitude democrática: aseeunda consiste
na previsibilidade de as decsôes dos agentes públicos, lomadas de forma solitária se
tomarem suscepuveis a infâncias ex!emas. acopladas a inieresses que não condizem
com a indispensável lisura e com o bem-estar dacoletividade.

E"idcnle I"1' "ad= "-'mos acontrapor -nem poderíamos ter -ao zelo com que se
deve tratar os recursos públicos. Entretanto, será que esse mesmo zelo não prevalece
quando oPoder Executivo tem interesse em aprovar, na Câmara Legislat v^pro 0"
que se mostram altamente polèmic— - '-— »• tJiyieu.»ucos e logo surge a possibilidade deliberação Herecursos para execução desta ou daquela obra. sob oaraumento de que as reiSaçô^
someri.onas? Acreditamos que sim. Em roz*. das distorções observa as S
sugerindo, na presente proposta de emenda, acriação de mecanismo para epicZ a
natureza mandatona da lei orçamentária anual e. assim, suprir eventual lacuna qe dá
vezo a interpretação distorcida da lei. como vem ocorrendo. q

Naturalmente, não poderíamos deixar de reconhecer que uma série de fatores
impedem oPoder Executivo aimplcmemar esta ou aquela p™aramaçâo. L ciclo d
conjuntura adversaque Irustre as expectativas de arrecadação: ainadimplência d uma
c ,,d de. ou unidade orçamentária, na prestação de contas: afalta de apresentação d
projetos consistentes para aplicação dos recursos. Todas essas são situações Í lai
podemos agregar casos extremados, tais como calamidades pública de grlt
proporções ou declaração cie estado de guerra ou resposta aacressâo armada qut-
podem obrigar oPoder Executivo dar outra orientação adeierminada pro^aLja
constante da lei orçamentaria, piu^raiwai

Nessas hipóteses, a proposta prevê que o Poder Executivo enviará à Câmara
Legislativa solicitação de cancelamento ou de coniingenciamento. total ou parcial de
dotações orçamentárias. Na solicitação.' devem ficar assentadas as justificativas' de
natureza teemea. econômico-financeira, operacional ou jurídica da impossibilidade de
execução da programação. Eevidente que. em sendo procedentes as razões alinhadas a
LLDF jamais se furtará em conceder oseu refirendum. Esta Casa sempre agiu e agirá
em benefício do povo brasiliense. Essa solicitação, entretanto, deverá ser formulada
com antecedência razoável do término do exercício financeiro, para que em sendo a
autorização negada pelo Câmara, haja tempo hábil para arealização dos procedimentos
administrativos que a lei exige, com vistas à implementação das ações. Por isso está
sendo proposto, como limite máximo, o prazo de 90 dias. antes do encerramenio da
sessão legislativa.

Observe-se que. nessa matéria, oCongresso não poderá se omitir, haia vista que
não havendo deliberação no prazo de trinta dias. a solicitação =lida como aprovada.

Como aeficácia da norma deve estar sempre associada auma cominação lenal a
proposta contempla sanção para as hipóteses de seu descumprimento. Assim 'o
desrespeito a regra constitucional caracteriza crime de responsabilidade Oque se tem
em mira e restabelecer o equilíbrio entre os Poderes. As deliberações de um deles não
poderão ser anuladas pelo outro. Nesse passo, cabe realçar que executar uma
programação não tem aqui. necessariamente, o significado de concluir uma obra ou

Não obstante as louváveis intenções subjacentes nesse permissivo, quais sejam as
de retratar com lidedignidade aprevisão de receitas, os resultados não tem sido os mais
auspiciosos. Isso porque, na medida em que não haja deliberação sobre um ou outro
caso, todo oesforço empreendido para apropriação dessas receitas se loma vão.

Ademais, num contexto de reformas estruturais realizadas e de estabilização
sustentada da economia, que estamos vislumbrando, não mais se justifica expedientes
apressados de formulação orçamentária.

Assim, como objetivo de prevenir tais situações, estamos propondo a inserção de
dispositivo constitucional que veda aaprovação do projeto de lei orçamentário contendo
receitas condicionadas. Para tanto, visualizamos a necessidade de as lideranças
partidárias traçarem cronograma de tramitação das propostas de alteração da leeislaçâo
tributaria cprevidenciana e. assim, viabilizarem sua aprovação. "

4- Acesso amplo eirrestrito, de forma direta erápida, a todos os Parlamentares
sobre administração públicado DistritoFederal.

No que se refere ao acompanhamento efiscalização da execução orçamentária efinanceira do Distrito Federal, aLei Orgânica dispõe: Cimentaria e

"Art. 60 Compete, privativamente, àCâmara Legislativa do Distrito Federal-

adminiSãoinairer ' ""^ " "" '" ^ ^^ '"''^ °S «'
. • A,1'i J?'rxA .fiscal,'2acâ° conlábil- financeira, orçamentária, operacional e

patnmomal do Distrito Federal edas entidades da administração direta, indire aedas
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto àlegalidad leg .midade^
economicidade. aplicação de subvenções erenúncia de receitai será exeid pela

Art- 80- Cs Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada,
sistema de controle interno com a finalidade de: mtegraaa,

I - avaliar ocumprimento das metas previstas no plano plurianual a*
dos programas de governo edos orçamentos do Distrito Federal;

(...) omissis A

VI •apoiar ocontrole externo, noexercício desua missão institucional."

dar andamento ãs
ma programação significa

ações, noritmo que ascircunstâncias ditarem, para a obtenção de um
bem ou serviço, sem descurar d>
emprego dos recursos públicos.

os princípios básicos de eficiência e da eficáci;

Consta, ainda, no Regimento Interno daCLDF. i>r verbis:

"Art. 15. Oexercício do mandato do Deputado Distrital inicia-se com a posse
cabendo-lhe, umavezempossado:

X- ter acesso às informações necessárias à fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Distrito Federal e das entidades da
administração direta e indireta;"

Amissão institucional do Poder Legislativo efetiva-se com aatuação concreta do
parlamentar, com supedãneo naCarta Constitucional e naLODF.

c,_ 0corTe- en<relanto, que foi solicitado ao Poder Executivo uma senha do sistema
SIGGO - Sistema Integrado de Gestão Governamental, em nível de Auditor mas aque
foi liberada é bastante limitada, não permitindo, por exemplo, acesso às ordens
bancárias emitidas.

Informações várias foram repassadas escusando-se pelo não atendimento da
solicitação referida, enlre outras, que não há disponibilidade para mais liberações, haja
vista a grande quantidade de pessoas com acesso, inclusive vários funcionários do

Interessante notar que, um sistema similar, SIAFI. na administração federal
permite livre acesso e transparência no registro de despesas e receitas da União a todos
os parlamentares federais, com senha nível 9(Auditor). Entendemos, assim, ser legítima
asolicitação ora proposta por membros do Poder Legislativo local, afim de exercer com
plenitude a sua função maior como representantes do povo. Opoder fiscalizador dos
atos do Executivo.

Por todo oexposto, conclamo oapoio dos nobres pares para a acolhida\da
presente proposição. > <

Adicionalmente, o cotejo do instrumento proposto com a experiência
internacional e sempre pertinente. Ocaso dos Estados Unidos da América do Norte
aproxima-se bastante da nossa realidade, uma vez que naquele pais o sistema de
governo epresidencialista -como onosso - e. igualmente, uma federação. Lá. sempre
que o Poder Exccuüvo não pode executar uma programação ou. por razões outras
pretende d.ferir a execução (executá-la posteriormente), o Presidente da República é
obrigado asubmeter essa decisão aaprovação de uma das Casas do Conercsso que a
acolhera ou rejeitara. Portanto, trata-se de instrumento perfeitamente ajustado aos
princípios democráticos cao sistema presidencialista de governo.

Para finalizar, lembramos que mantemos aatual possibilidade constitucional de
edição d« projetos de Ics de créditos adicionais (suplementar eespecial), de vez q "
esses instrumentos estão de acordo com as prerrogativas constitucionais do Pel
Legislativo de participar da elaboração da peça orçamentaria. | . j/

3-Vedar ocorrência de receitas condicionadas nas Leis Orçamentárias

As leis de diretrizes orçamentarias >èm. sistematicamente, autorizando a
::: xr;r;;a das rerias °*™»«™ *» «•<*<» *pr,^ *"^da legislação tributaria e das contribuições previdenciárias. ou de previsão de
«Tecadação de impostos ou taxas. previsão ae

Sala das Sessões, em

Dep.AUGUSTO CARVALHO
PPS

Dep.ARLETE SAMPAIO
PT

Dep. BRUNELLI
PP

de dezembro de 2003.

Dep. ANILCÉIA MACHADO
PMÇ

Dep. BE,\|)r}<6 TA+ARES
PTB

Dep.CARLOS XAVIER
PMDB
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Dep. CHICO FLORESTA
PT

Dep. CHICfTVÍGÍEANTí:
PT

Dep. EURIDES BRITO
tDB

Dep. ODILON AIRES
PMDB

Dep. PEDRO PASSOS
PTB

Dep. WILSON LIMA
PMDB

Dep. CIM ARGELLO
PMDB

Dep.JOSÉ EDMAR
PMDB

Dep. LEONARDO PRUDENTE
XPMDÍ

Dep. JOÃO DE DEUS
PP

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
nt 64f2H)

(DoSr. Deputado PauloTadeu).

Dispõesobrea criação do ParqueRecreativojto
SetorQNO naRegião Administrativa^lV-
Ceilãndia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. IoFicacriado o Parque Recreativo do SetorQNO, situadoentrea BR070
e o Setor Residencial QNO, no limite que compreende a QNO 06 da Região
Administrativa IV - Ceilândia.

Art. 2° No Parque Recreativo do Setor QNO, será implantado um projeto
urbanístico visando propiciar condições para o desenvolvimento de atividades de
recreação, lazer, esporte, cultura,artes e educaçãonareferidaárea.

Art.3°O ParqueRecreativo do SetorQNOcontarácom um ConselhoGestor
constituído, paritariamente, por membrosdo PoderExecutivo e da Associação dos
Moradores do Setor QNO.

§ 1° O Conselho Gestor contará com a participação de dois membros da
comunidade lindeira, eleitos em processo proporcionado pela Associação dos
Moradores,acompanhadopela AdministraçãoRegionalde Ceilândia.

§ 2° Compete ao Conselho Gestor aprovar o Plano Diretor do Parque
Recreativo do Setor QNO, bem como os projetos a serem implantados na área.

Art. 4° Esta Lei Complementarentra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A área situada entre a BR 070 e o Setor Residencial QNO na Ceilândia - QNO
06, lindeira à área, apresenta grande potencial para o desenvolvimento de atividades
de recreação, lazer, esporte, cultura e educação, pois apresenta boas condições de
acesso e possui uma área que pode concentrar uma grande infra-e^trtrrura que
comporte Quadras Poliesportivas, Campo de Futebol, Pista para Cooper, Pista e
Rampas paraEsportes Radicais, entreoutras modalidades.

Acrescenta-se, ainda, que a população residente nas quadras do Setor QNO
não dispõe de área própria para atividades recreativas, de lazer ou esportivas,
carecendo, portanto, de umespaço cominfra-estmtura adequada paraa realização de
tais atividades, além de parquesinfantise outros equipamentos.

A referida área é uma faixa de servidão da BR - 070, onde não é permitida a
construção de projeções ou moradias. No entanto, pode ser dotada de uma infra-
eslnjtura a fim de melhorar a qualidade de vida da população residente naquela
localidade.

É com esseobjetivo que propomos a criação do Parque Recreativo do Setor
QNO. Para tanto, contamos com o apoio dos nobres pares no sentido de aprovar este
Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2003.

DeputadoPaufo Tadeu

Pt 993/2001

PROJETO DE LEI N. * , DE 2003
(Do Deputado Distrital Jw~ ^,.„J1, PMDB)

Torna obrigatória a disponibilidade dos
serviços de profissionais de salva-vidas nos
clubes, associações atléticas ou
assemelhados, estabelecidos no Distrito
Federal e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1° Os clubes, associações atléticas ou assemelhados, com quadro
social superior a mil associados, localizados no Distrito Federal, deverão
disponibilizaraos seus usuáriosprofissional qualificado como salva-vidas em
cada conjunto de no máximo duas piscinas existentes nos respectivos
estabelecimentos.

Art. 2° As escadas de acesso a equipamento tipo "toboágua" deverão
ter corrimao e grade de proteção.

Art. 3° A falta do cumprimento, mesmo que parcial, do previsto nos
artigos 1°e 2° desta lei implica:

I —advertência, na primeira infração;
II - multa, no caso de reincidência, no valor de dez mil UFIR's;
m - suspensão do alvará de funcionamento, no caso de

reincidência de multa;
IV - cassação do alvará de funcionamento, no caso de nova infração

após a suspensão do alvará, indisponibilizando o respectivo estabelecimento
de abrir pelo prazo mínimo de cinco anos; |/í

Parágrafo único. A arrecadação efetuada oriunda de penalidades
dispostas nesta lei, será destinada ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal.

Art. 4o A fiscalização do cumprimento das disposições da presente,lei,
bem como a aplicação das penalidades correspondentes, competem ao Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Art 5o Esta lei entra em vigor no prazo de noventa dias de sua
publicação.

Art 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os clubes, associações atléticas, ou assemelhados concentram um
grande número de pessoas em suas dependências, sejam aquelas que
trabalham, sejam os associados, visitantes e principalmente as crianças e
adolescentes que freqüentam nos horários de seu funcionamento. Essa
concentração de pessoas exige medidas preventivasquantoa segurança e bem-
estardesses cidadãosque devem ser objeto de nossa preocupação.

Assim, aqueles que freqüentam os clubesou assemelhados podemestar
sujeitos a afogamentos e outros acidentes que necessitam de um profissional
qualificado no momento do ocorrido.

É muito comum nos clubes ocorrerem acidentes como por exemplos:
câimbras nas piscinas, quedas na saídas das bordas das piscinas
principalmente por crianças, escorregões, pessoasalcoolizadas que perdem o
sentido. Além disso, a presençade equipamento como o Toboágua, aumentam
o risco de acidentes.
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Por essas razões é que propomos este projeto estabelecendo, ainda, a
fiscalização das medidas e as penalidades inerentes ao descumprimentO/
atribuindo aoCorpode Bombeiros Militar do Distrito Federal. yu

Além disso, no parágrafo segundo foi colocado um dispositivo de
segurança para evitar quedas, principalmente porserem as escadas de acesso
aotoboágua, escorregadias, e encontrarem-se sempre molhadas aumentando o
risco de quedas.

A presente proposição encontra amparo no art 24, incisos K e XV da
ConstituiçãoFederal que estabelecem:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

IX- educação, cultura, ensino e disposto;

XV- proteçãoà infância e a juventude; "

Além disso, o art. 267, da Lei Orgânica do Distrito Federal, que trata da
criança e do adolescente que dispõe:

" 267 E dever da familia, da sociedade e do Poder Público
assegurar à criança e ao adolescente, nos termos da Constituição
Federal, com absoluta prioridade, o direito à vida, saúde. .... lazer,
...além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, constrangimento, vexame,
crueldadee opressão."

Diante do exposto, pedimos o apoio dos nobres Parlamentares para a
aprovaçãodesta proposição.

Sala das Sessões, em de novembro de 2003

Deputado JOS ,PMDB

r\ 994/2001

PROJETO DE LEI N. , DE 2003
(Do Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa proporcionar aos turistas que visitam a
Capital do país, o respectivo endereçamento e significado em suas placas de
identificação, proporcionando melhor entendimento, pormeio dautilização do
idioma inglês, reconhecido universalmente. Exemplo disso está sendo
empregado no Memorial JK.

Conforme pesquisa feita pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitacional - SEDUH; em seu Anuário Estatístico do Distrito
Federal ano 2000, Brasília recebeu no ano de 1999, com relação aos pontos
turísticos, 2.524.688 visitantes, dos quais destacaram-se no respectivo ano:
Templo da Boa Vontade, Torre de Televisão, Jardim Zoológico, Parque
Nacional de Brasília,Espaço Cultural Lúcio Costa, Memorial JK, Museu do
Catetinho, Panteão da Pátria, entre outros.

Um dos princípios Constitucionais mais relevantes encontra-se no art 5o
da Constituição Federal que trata dos Direitos e Deveres Individuais e
Coletivos, a saber: " Todos são iguais perante a lei, sem distinção dequalquer
natureza, garantindo aos brasileiros e aos estrangeiros....". Além disso,
Súmula do Superior Tribunal de Justiça entende que o presente preceito
constitucional é aplicado aos turistas que se encontram em Território
Nacional, independente da condição de permanência ou não, isto é, mesmo
que de forma passageira.

A presente proposição encontra amparo no § 3o do art. 24, da
Constituição Federal que estabelecem:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre ":

§ 3°Jnexistindo leifederal sobrenormas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas.
peculiaridades. >Á

Além disso, otema ora analisado encontra amparo nos artigos 16 e 17,
da LeiOrgânica do Distrito FederaL do qual transcrevo:

com a União ":
"Art. 16. E competência do Distrito Federal, em comum

VI - proporcionar meios deacesso à cultura, à educação...

"Art. 17 Compete ao Distrito Federal, concorrentemente
com a União, legislar sobre:

VU - proteção dopatrimônio histórico, cultural, artístico,
paisagístico e turístico;

§ 2°lnexistindo leifederal sobre normas gerais, o Distrito
Federal exercerá competência legislativa plena, para atender suas
peculiaridades. "

Torna obrigatória a denominação nos
idiomas português e inglês nas placas de
endereçamento e identificação dos
monumentos históricos e prédios públicos
estabelecidos no Distrito Federal e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Brasília já é referência em Educação no Trânsito e em Qualidade de
Vida, reconhecidas mundialmente. Queremos também, que seja reconhecida
como a Cidade do Futuro, naqual seproporcionará aos visitantes um idioma
utilizado universalmente.

Diante do exposto, pedimos o apoio dos nobres Parlamentares para a
aprovação destaproposição.

Art. 1° Asplacas de endereçamento e identificação dos prédios públicos
e monumentos históricos, localizados no Distrito FederaL deverão identificar
osrespectivos nomes, nos idiomas português e inglês.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei, com as respectivas
padronizações para cada Região Administrativa, noprazo de noventa dias.

Art 3o A despesa decorrente desta lei fica a cargo do orçamento do
Distrito Federal.

Art 4° Esta lei entra em vigor no prazo de noventa dias de sua
publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. V //_,

Sala das Sessões, em de novembro de 2003

Deputado JOS AR, PMDB
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PROJETO DE LEI N Oj
(Do Senhor Deputado Jorge Cau^W___=»•^71^Pvi*,<,

Dispõe sobre a inclusão do "Anivetóãrio
do Núcleo Bandeirante" no calendário de
eventos oficiais do Distrito Federal.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1" - Fica reconhecido como evento oficial do Distrito

Art. 2» - Esta lei entrará em vigor na data de sua publtca-

Art. 3o - Revogam-se asdisposições em contrário.

niçTTriCACÃO

Antiga Cidade Livre, recentemente consagrada como "Clda-

srao^rjs?»*?:^ -ssySríS"0 em prolque viria ser hoje ocentro das decisões desse grande Brasil.
Tudo que em Brasília chegou, tudo que por Brasíliai passou e

todos que por aqui se instalaram desde àquela época, primeiramente
transitou pela Cidade Livre.

Pares para aprovarmos opresente Projeto de Lei.

ç3o.

Sala das Sessões, de 2003.

Projeto de Lei N' .de 2003
(Do Sr. Deputado Augusto Carvalho)

II- fortalecer a economiado Distrito Federal e Entorno;

m - reviver o espírito de aventura e lazer da Missão
lideradapor Luiz Cruls;

m - sedimentar as baseshistóricas do processo de mudança
da capitalparao centrodo País;

IV - promover a reflexão das pessoas e a integração do
homem com a natureza.

Art. 3o O Roteiro Missão Cruls será dividido em três segmentos
distintos que poderão ser percorridos em conjunto ou isoladamente pelo
turista.

Art. 4o Para viabilizar o Roteiro Missão Cruls, o Governo do
DistritoFederal,em parceriacom as cidadesdo entorno:

I - demarcará o trajetopor intermédio de placasindicativas a
partirdasprincipais rodovias.

II - distribuirá, em conjunto com cada uma das cidades do
entorno, fôlderes com mapas e indicações de facilidades
turísticas, bem como comentáriosrelativos aos seguintespontos:

a) religião;
b) natureza;
c) artesanato;
d) folclore;
e) gastronomia;
f) hotelaria.

III - incentivará, por meio de abertura de linha de crédito
junto ao BRB e outros organismos de financiamento, os
empreendimentos hoteleiros, gastronômicos e culturais e de

infraestrutura já existentes, assim como os empresários que
desejarem suprir essas necessidades ao longo do trajeto, com
hotéis, hospedarias, restaurantes, estrebarias e toda e qualquer
infraestrutura necessária.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

"Quanto àminha opinião, formada desdejá, écom amais solida
efranca convicção que vos declaro que éperfeita asalubridade desta
vasta planície, que não conheço no Brazil Central logar algum que se
lhe possa comparar em bondade. Aesta qualidade primordial do
Planalto convém acrescentar a abundância dos mananciaes d'agua
pura, dos rios caudalosos cujas águas podem chegar facilmente ás
extensas collinas que nas proximidades, se vão elevando com declives
suavissimmos...a flora riquíssima, com um cunho ou physionomia de
todo particular pela uniformidade, caracter geral impresso pela
regularidade das condições climatologicas do ambiente que
habita...Nutrimospois aconvicção de que azona demarcada apresenta
a maior somma de condicções favoráveis possíveis de se realisar, e
próprias para n'ella edificar-se uma grande Capital, que gozará de um
clima temperado e sadio, abastecida com águas potáveis abundantes,
situada em região cujos terrenos, convenientemente tratados prestar-
se-hão ás mais importantes culturas... "

Esses são alguns trechos da introdução do Relatório da Comissão
Exploradora do Planalto Central do Brasil, mais conhecida como
Comissão Cruls, em homenagem aoseu chefe, oastrônomo Luiz Cruls.
A Comissão Cruls, instituída para pesquisar e delimitar a área onde
deveria se estabelecer a futura Capital do Brasil, atendendo
determinação da Constituição Federal de 1891, percorreu, durante os

Cria o Roteiro Ecoturístico, Religioso e
Cultural MISSÃO CRULS, no âmbito
do Distrito Federal e da RIDE.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io Fica criado o Roteiro Ecoturístico, Religioso e Cultural
MISSÃO CRULS, no âmbito do Distrito Federal eda Região Integrada
de Desenvolvimento do Entorno - RIDE.

§1° ORoteiro Missão Cruls coincidirá com otrajeto original da
Missão de 1892, integrando o Distrito Federal e as cidades
componentes da RIDE, por meio do turismo.

§2° ORoteiro Missão Cruls integrará o Distrito Federal e as
cidades do Entorno por meio de estradas vicinais de terra e trilhas.

Art. 2° ORoteiro Missão Cruls tem as seguintes finalidades:

I - estimular, articular, integrar e desenvolver as diversas
modalidades de turismo, bem como a integração entre elas, no Distrito
Federal ena Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno - RIDE
-, em particular:

a) peregrinações;
b) caminhadas;

-essoria d» f1"1»*'0 c) triInas em motos, carros ebicicletas;
\t»l//IJfiM'&l0d) cavalgadas;
_ jê^- e) folclore;

íiiiníia-i f) artesanato.
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anos de 1892 e 1893, mais de quatro mil quilômetros no Planalto
Central. Foi realizado ura levantamento minucioso sobre a topografia,
clima, geologia, fauna, flora, recursos minerais e outros aspectos da
região. Quem conhece o Relatório sabe da importância de suas
informações e análises, da dedicação e beleza de sua elaboração A
Comissão, composta por 8especialistas emais 14 ajudantes, demarcou
estudou, analisou e fotografou um quadrilátero de 14.400 knú
reservado para o futuro Distrito Federal.

Ao longo da história do Distrito Federal, muito se tem comentado
sobre a vocação natural de nossa região para oturismo, mas, até hoje
pouco foi feito de efetivo para alavancar com força coragem e garra'
esse poderoso segmento da indústria limpa, responsável pela geração
de inúmeros empregos e dividendos financeiros.

Se olharmos o Distrito Federal e a Região Integrada de
Desenvolvimento do DF e Entorno, constataremos com facilidade
pólos .solados em que oturismo érealidade marcante e inequívoca e
que transcendem a referência de Brasília no cenário da arquitetura
mundial Acidade de Pirenópolis eaChapada Veadeiros, por exemplo
desenvolveram-se de forma autônoma e, hoje, recebem o afluxo dê
tunstas nao só do Brasil, mas também de diversas partes do mundo.

Pode-se dizer o mesmo de Itiquira, Mumunhas, Poço Azul
Planaltma e, ma,s recentemente, o Núcleo Rural Casa Grande - no
Gama DF - que estimulam oturismo ecológico ereligioso. Da mesma
forma, e tnegavel a presença do turismo rural em diversas cidades
atélt.es que reúnem haras, pistas de vaquejadas eclubes de cavalo O

Rel-nt P°, °re'ambém têm «P^^ade, ou seja, Brasília eaRegião do Entomo reúnem ampla diversidade cultural e turística que
chama as pessoas para oreencontro com anatureza, ameditação ea

Mas o setor do turismo continua ansioso pelo estímulo e o
mcentivo efetivos do Estado. Por isso, vislumbramos apossibilidade de
criar oRoteiro Missão Cruls, que pretende estimular, articular integrar
e desenvolver as diversas modalidades de turismo, bem como a
integração entre elas, no Distrito Federal e na Região Integrada de
Desenvolvimento do Distrito Federal eEntorno - RIDE.

,A £íissã0 c™'s serve de exemplo para ofomento ao turismo no
Dtstnto Federal eEntomo pelo pioneirismo de seu chefe - Luiz Cruls -
ae,nH "ri!055 '',dade ^ °^^ P6™^0 ^^ éP0Ca possibilitaainda hoje para a integração da Região Geoeconômica do DF Cruls
passou, entre outras localidades, pela área onde sena erigida Brasil
por Formosa Pirenópolis, revelando rios, cachoeiras epaisagens qúê
fazem parte do roteiro dos amantes da natureza. q

Estabelecer oRoteiro Missão Cruls possibilitaria uma conexão do
presente com o passado intrépido dos exploradores que materializaram
o art 3 da Constttuição de 1891 e vieram demarcar, no coração do
Brastl, o novo local onde pulsaria a Administração Federal Omais
interessante e que boa parte das trilhas daquela época existem ainda
hoje ou correspondem, grosso modo, ao trajeto de estradas vicinais de
terra. Decerto, será aventura inesquecível poder ir de Brasília a
Pirenópolis, por exemplo, de jipe, motocicleta, acavalo ou apé em
estradas de terra, revivendo as paisagens eaatmosfera de aventura da

Além disso, ao chegar em cada uma das localidades, o turista
poderá encontrar a expressão do artesanato local e de celebrações,
como a Festa do Divino ou a Via Sacra de Planaltina, por exemplo'
Com o Roteiro Missão Cruls, o Distrito Federal e o Entorno revelarão
lado pitoresco e curioso, mais amplo que a marca de sede da União e
capaz degerar inúmeros empregos.

E claro que o roteiro original não poderá ser percorrido na
totalidade, mas o espírito da época poderá ser plenamente preservado,
sobretudo se, ao longo do percurso, a exemplo de Santiado dê
Compostella, forem criadas hospedarias, hotéis eoutras facilidades que

estimulem as caminhadas, as peregrinações, as cavalgadas eas trilhas
Também será difícil ao turista percorrer todo oRoteiro Cruls de uma só
vez, mas, se este for segmentado em três partes, as pessoas poderão
escolher conforme adisponibilidade de tempo eoapelo àaventura.

Não podemos permitir que oCerrado do DF eEntorno tenha o
mesmo destino, por exemplo, da Mata Atlântica. Porém, oseu processo
de ocupação e destruição tem sido muito rápido, e dessa fSa
corremos osério risco de oque sobrar ser muito poço eSonTo
ameaçando seriamente asua sobrevivência. Ainda há tempo contudo'
para mudar esse quadro elegar um futuro mais promissorípTxmt'
gerações E, nesse aspecto, não há dúvida de que ainiciativa de criara
Roteiro Ecoturístico, Religioso eCultural MISSÃO CRULS no âmbto

bntorno - RIDE - representa progresso significativo para aindústria do
Uirismo epara aproteção ambienta, do DF eEntomo Essa éarazão de
pedirmos oapoto de nossos pares àproposição ora apresentada

Saladas reuniões, em

Deputado Augusto Carvalho

uu UEPUT n 597/jdh, LBRUNELLI

PROJETO DE LEI N' J3
(Do Sr. Deputado Brunelli)

Dispõe sobre o funcionamento
de creches no horário noturno e
dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica instituído no âmbito do Distrito Federal o funcionamento
de creches no horário noturno.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, atividade ou horário noturno são
aqueles compreendidos entre 18horas de um dia às 6 horas.

§ 2o O Poder Executivo na regulamentação de que trata o art 7°
definira osdias defuncionamento dascreches objeto desta Lei.

Art. 2° Somente serão atendidas por este programa as crianças cujos
pais ou responsáveis apresentarem à direção das creches comprovante de
Federal6 ° °U ^ eStUdam "* '^ PÚt>'iCa °U privada do Dis,rito

§1o Acada final de ano os pais ou responsáveis deverão apresentar
a administração da creche, documento comprobatório de que estão
trabalhando em atividade noturna ou declaração escolar de que estão
estudando nesse período.

„ar,Á2° °S Pa'f °U resP°nsáveis Que estudam no período noturno serão
<atendidos somente entre os horários de18:00 horas às 00:00.

i >r„ §3° Aap;esentacâ° de qualquer documentação fraudulenta de que
Jifn, „ -a-a9H ante-i0r' enSejará ° desli9amenlo imediato do atendido>sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. \y

mJ^tS^^Z^™*»'«—™™«. no p„W„ „.
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§ 2o Évedado a quem deixar de estudar a dilatação do prazo de
atendimento de que tratao parágrafo anterior.

Art 5o OPoder Executivo fica autorizado a manter convênios com os
Municípios que fazem parte da Região Integrada de Desenvolvimento do
Distrito Federal e Entorno - RIDE, objetivando atender especificamente as
pessoas cuja pobreza for declarada, sob aspenas da lei.

Art. 6o As creches reservarão obrigatoriamente 5% das vagas aos
portadores de deficiência física.

Art. 7o Opoder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de
sessenta dias.

Art. 8o -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
todas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVAS

Oobjetivo principal deste Projeto de Lei é ampliação o horário das
atuais creches ligadas a Secretaria de Estado de Ação Social,para o
período noturno. Com essa medida, poderemos atender a deipánda dos
trabalhadores e trabalhadoras que atuem no período noturnr/Uais como
viqias, pessoas dasaúde, supermercao-is, telefonia, padeiros/fetc\

As mulheres do Distrito Federal, principalmente, que trabalharn á
noite e têm dificuldades de encontrar alguém para tomar conta dos filhos
•eauenos Quando encontram sentem também dificuldade em remunerá-
las, pois a grande maioria da massa trabalhadora noturna nao ganha o
suficiente para este fim.

Além disso, a Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo I (Dos
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos;, art. 5o, inciso I, ressalta o
princípio da igualdade, inverbis:

"Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a Inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nostermos seguintes:
| . homens e mulheres são iguais em direitos e
obrigações, nos termos desta Constituição".
(grifamos)

Ora não há que discriminar o trabalhador noturno do diurno ou
vespertino. Todos são iguais perante a Lei, diz o principio acima. Nada
mais justo e legal que todos recebam o mesmo tratamento.

Isto posto, contamos com o apoio dos nobres Pares a aprovação
deste Projeto de Lei.

Sala de Sessões, em

BRUflBLLI
Deputadyú Distrital - PP

Parágrafo único. O Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN/DF, o Departamento deEstradas deRodagem doDistrito Federal -
DER/DF e a Secretaria de Estado da Fazenda deverão estabelecer parcerias com
o BRBa fimviabilizarem a exigência contidano caput desteartigo.

Art. 2° Os extratos para consulta de débitos de que trata esta Lei serão
disponibilizados, apartir do acesso ao terminal eletrônico, por meio do número
do Renavam do veículo.

Parágrafo único. Os extratos de que trata este artigo, quando
devidamente quitados e autenticados, servirão como comprovante depagamento
do débito.

Art. 3o OPoder Executivo regulamentará estaLei noprazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar dadata dasuapublicação.

Art.4° Revogam-se as disposições emcontrário.

JTJSTIFICAÇAO

Apresente proposta tem como escopo disponibilizar acesso rápido e fácil
àpopulação, acerca da situação de débitos de veículos junto do DETRAN/DF,
DER/DF eSecretaria de Fazenda, por meio dos terminais eletrônicos do BRB.

Anossa população não suporta mais padecer nas filas dos bancos e das
diversas instituições públicas eprivadas. Com esta proposição, esperamos evitar
o acúmulo de pessoas que se enfileiram, principalmente no DETRAN e na
Secretaria de Fazenda, em busca de extratos ou segunda via de débitos com
impostos,multas,segurose taxas.

Serviços como este, já vê sendo disponibilizados em outros estados do
país, como éocaso do Maranhão eda Bahia, possibilitando que oproprietário
ou interessado, de posse do número do Renavam, retire oextrato com asituação
do veículo a partir dos terminais eletrônicos do bando do estado, permitindo,
posteriormerte, oacesso ao caixa simplesmente para efetuar opagamento.

Nossa proposta alcança relevante interesse social, considerando que outro
não é o espírito do projeto senão o de garantir atendimento de forma rápida e
fácil à população do Distrito Federal, proporcionando comodidade e agilidade
na qualidade do serviço prestado, contribuindo, também, como incentivo ao
pagamento dosdébitos.

Pelo exposto, conclamo o apoio dos nobres pares para a acolhida da
presente proposição.

Sala da Sessões, de setembro de 2003.

I
aIgusto carvalho
DeputadoDistrital/PPS

PI 991W*

PROJETO DE LEI N 3,
(Autor: Dep. Augusto Carvalho - PPS)•**£%%

Projeto de Lei rt 303. —
(Do Dep. CHICO LEITE)

Estabelece normas de controla do
nível de ruído nos veículos de

transporte coletivo do Distrito
Federal, e dá outras providências.

A CÂMARALEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

. Art. 1o. Fica proibida a aquisição de ônibus com motor dianteiro por parte das
empresasde transporte coletivo do Distrito Federal,quandoda renovação da frota.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput implicará ao
infrator as seguintes penalidades:

I - advertência;
II- em caso de reincidência, multa de R$ 10.000,00 a R$ 100.000,00.

Art 2o. O Poder Público deverá aferir semestralmente, por amostragem, os níveis
de ruído dentro dos veículos de transporte coletivo do Distrito Federal.

Art. 3°. O veiculo que, no seu interior, ultrapassarníveis de ruído leq acimade 75
decibéis, constatado por laudo técnico dos níveis de pressãosonora, ficará sujeito
às seguintes penalidades:

I - advertência;
II- em caso de reincidência, multa de R$ 5.000,00 a R$ 50.000,00 e

apreensão do veículo.

Art. 4'. Asempresasde transporte coletivo do Distrito Federaldeverãoviabilizar, no
prazo máximo de um ano, a utilização de equipamento de proteção individual para
motoristas e cobradores.

,«MOt" '

Dispõe sobre a obrigatoricdáae de
disponibilização de débitos dos veículos
nos terminais eletrônicos do Banco de
Brasília-BRB.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, Decreta:

Art Io OPoder Executivo fica obrigado adisponibilizar à população, por
meio dos terminais eletrônicos do Banco de Brasília-BRB, extrato com
informações sobre os possíveis débitos de impostos, multas e outras taxas de
veículos cadastrados no DistritoFederal.
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infra,OTas^nTeU^ida0^SCUmPrÍmento d0 "^^ "0 ^ im*™á a°
I- advertência;

apreensão JJS^° * reÍnCÍdênCÍa' multa de R* 2-°«WO aR$ 20.000,00 e

*sua P°ubWXeaj,iV° re9ulament^ ««- '- "o prazo de trinta dias, con^T
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o. Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os efeitos da poluição sonora no ser humano são imediatos. Tais efeitos
manrfestam-se de forma lenta sem a percepção das pessoas, entre os quais
destacam-se: distúrbios cardiovasculares e hormonais, comprometimento do
sistema nervoso, irritabilidade, estresse, dor de cabeça, depressão, distúrbio
do sono, perda auditiva, danos ao sistema imunológico, sexual dentre outros
males.

Conforme a Organização Mundial de Saúde, IBAMA e ABTN, os níveis
toleráveis de ruído são de 70 decibéis. Acima desse valor o ambiente se torna
insalubre, causando danos à saúde física e mental do cidadão em maior ou menor
grau depe.idendo do tempo de exposição ao ruído.

Segundo estudo do especialista Fernando Pimentel-Souza, Professor Titular
de Neurofisiologia da UFMG, Membro Pleno do Instituto de Pesquisa sobre o
Cérebro, UNESCO/PARIS, Engenheiro pelo ITA e MSEletrônica ENSA-PARIS CP.
486 - Depto. de Fisiologia e Biofísica ICB - UFMG - 30.161-970, "O estresse
degradativo do organismo começa a cerca de 65 dB(A) com desequilíbrio
bioquímico, aumentando o risco de enfarte, derrame cerebral, infecções,
osteoporose (....)"

Nos casos de estresse crônico, isto é, o permanente nos trabalhadores, tem
sido constatado efeitos psicológicos, distúrbios neurovegetativos, náuseas,
cefaléias, irritabilidade, instabilidade emocional, redução da libido, ansiedade]
nervosismo, hipertensão, perda de apetite, sonolência, insônia, aumento de
prevalência da úlcera, distúrbios vitais, perturbações labirinticas, fadiga, reduçãode
produtividade, aumentos dos números de acidentes, de consultas médicas e do
absenteísmo.

No trabalho apresentado em dezembro de 2003 pelos pesquisadores Bento
Marcai e Dr. Sérgio Garavelli, foram escolhidos 21 ônibus das principais empresas
do transporte coletivo do DF. As principais coletas foram realizadas em ônibus com
motor dianteiro e traseiro. As medições forma realizadas próximas ao ouvido do
condutor e do trocador. Os resultados são preocupantes:

MOTORISTA - frente movimento Parado
Ônibus motor dianteiro 86dec 76
Ônibus motor traseiro 74 62

TROCADOR - meio movimento Parado
Ônibus motor dianteiro 85dec 74

Ônibus motor traseiro 73 62

O motor traseiro eletrônico, isolado acústica e termicamente, reduz\o
desconforto gerado pelos excessivos ruídos, calor e vibrações, que causam ng
motorista irritaçãoe cansaço, com danos irreparáveis à saúde desses profissjOfterST

Do ponto de vista dos usuários, onovo posicionamento do motor possibilita a
ampliação do espaço de embarque e desembarque, além de sensível diminuição
dos níveis de poluição sonora.

Existem no DF uma frota de 2.400 ônibus, sendo que 95% têm motor
dian eiro e 5% traseiro Vale lembrar que os veículos com motor traseiro são menos
barulhentos. Em méd.a 13% dos funcionários das empresas são afastados por
rSh-t8.'" I?,Cf\P,r°vavelmen,e. boa P^e "tá relacionada com ainsalubridadedo ambiente de trabalho, cujo ruído vai muito além do recomendado pela OMS
que considera níveis acima de 55 decibéis como estressantes para o
organismo humano. H

As alterações propostas representam, pois. melhoria das condições de
trabalho e consequentemente, indiscutível aumento dos n[veis de segurança das
viagens, além de conforto paraos usuários do transporte ccetivo.

Sendo assim, solicito oapoio dos nobres oares para aprovação da iniciativa
em epígrafe.

Sala das Sessões, em

1 !OMr?ooi ^^-X.m> ;
PROJETO DE LEi« . ™J3-)^— J

(Do Deputado Carlos Xavier) ^

Declara a "CASA DE REÇt*ERAÇÃO
PROJETO VIDA AÈUNDANTE",
entidade de utilidade pública.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITOFEDERAL decreta:

An. 1" Éconsiderada de utilidade pública a CASA DE RECUPERAÇÃO PROJETO VIDA
ABUNDANTE, CGC n.°04.475.309/0001-99, com sede naQNM 17 Conjunto V Lote 51 DA RemSo
Administrativa da Ceilândia.

Art. 2°ASecretaria deEstado deAção Social deverá incluí-la noseu cadastro das enüdades
sociais e filantrópicas parafins deapoio técnico e financeiro.

Art. 3o Esta Lei entra emvigor nadata desuapublicação.

An. 4oRevogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

ACasa de Recuperação Projeto Vida Abundante, euma entidade jurídica sem fins hicraúvos,
fundada em 30 de maio de 2001, consumida de um número ilimitado de pessoas para desenvolver
aüvidades de caráter filantrópico, beneficente eassistencial, atuando mais diretamente naCeilândia.

Seu trabalho tem real sigmficãncia para aquela comunidade, pois tem se destacado na
recuperação deviciados em drogas, álcool eoutros tipos dedependência.

A entidade, com seus serviços, tem ajudado sobremaneira o GDF na solução de inúmeros
problemas sociais, razão pela qual 6mais doque justa seu reconhecimento como entidade deutilidade
publica.

Dessa forma, esperamos contar com oapoio dos nobres pares àaprovação da presente proposta.

Sanhor Contribuinte

Sala das Si

Deputado Carlos Xavier
Deputado Distrital

Conlira ot dedo, de Identificação de Pei
) i SFtF • lua etuelizaclo caaeitrel. loe Jurídica a. aa/houva^ q»/lm«-_4^,rt"ícli'_wo.a.n«i.'

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

| 0**73.309/0001-91 CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA
FESSOA JURÍDICA

r^s* Pt •tcufmoo Mojna mu »ium*aTi

30I-* - ASSOCIAÇÃO
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TA DE FUNDAÇÃO DA CASA

Brasília, 30 de Halo de 2001.

rn Msco»<M€cioo p~j
! J (no tt«u«ai>íTif~~f mIomocumdo

ji/:ou a-
Isuocxf

RECUPERAÇÃO PROJETI

Aos 30 ( trinta )dia do mes de Maio de 2901 ( dois mil e urr. ),
às 20-00 horas, reuniu-se em assembléia geral ordinária, na.QNM 17 Conjurj
ã "F" lote 51 - Ceilândia Sul-DF. 00 membros fundadores (unlços ) da
casa de recuperação Projeto Vida Abundante - PVA, presidida pelo pastor
Joroe José Alves Mota. Sendo aprovada as seguintes decisões:
O?) Aassembléia geral decidiu criar oficialmente acasa de recuperação
oro teto Vida Abundante, considerando que a mesma nao entrou em funcionn T
Sento por falta de registro. Opastor Jorge Jos. Alves Mota, JP««ntou a
assembléia, os estatutos da casa de recuperação projeto Vida Abundante ,
sendo o mesmo aprovado integralmente por todoa os membros da assembléia
llrll. Em ato continuo, a assembléia geral, elegeu e empossou a diretoria
da casa de recuperação, para o biênio 2001/2002. devendo a mesma ««««
as suas atribuiçSes de fato e de direito, apoa o registro dos «t-*V'°«
da casa de recuperação projeto Vida Abundante recem-criada. no cartório
próprio, figurando os seguintes nomes da primeira diretoria:
Presidente: Jorge José Alves Mota, brasileiro, casado, ministro do evan -Presidente. g^^^ do CJ n, 20901.565 SSP.sp, CPF n« 576.265.^

611-04, residente e domiciliado na QNM 17 Conjunto "F
51 Ceilândia Sul - DF.

Vlce-Presidente: Marli Maria da Conceição Silveira ^asllelra casada ,
funcionéria publica, portadora da Cl n« 316.566 SSP-DF, CPFn»
115.871.561-72, residente e domiciliado na QNM 17 Conjunto f
lote 51 Ceilândia Sul - DF.

Secretério Ceral: Marcos Reglnaldo Furtado da Silva, brasilerlç, casado ,Secretario ^^-^ porta*or da CI n, ,445.889 SSP-DF, CPF n> 603.295 .
721-72, residente e domiciliado na QE 20 Conjunto "S" casa 34
Cuará I Brasíia-DF.

Conselho Fiscal: Maiuí Creusa Paullno, casada, portadora,da Cl n< 455.681conseino riscai^ ^ ^ 225.568.181-15, funcionaria publica, residente
e domiciliada na ONH 07 casa 25 Cellândla-DF.

Natallce Gomes de Jesus, brasileira, solteira, portadora da Cl nt 1S"857
SSP-DF, CPF n> 768.652.191-49, residente e domiciliada na
QNM 17 Conjunto "F" casa 51 Ceilândia Sul-DF.

Robson Dutra Silveira Monteiro, brasileiro, solteiro, portador da Cl n' .
1927640 SSP-DF, CPF nt 709.556.621-68, residente e domicilia
do na QNM 17 conjunto "F" lote 51 Ceilândia Sul - DF.

Carlos Henrique Costa Saboia, brasileiro, casado, portador da ÇI n» 609 .canos nennq^ sspDF_ cpp n, 305. ,94.701-68, residente e domiciliado na
QNL 03 conjunto "F" casa 10 Ceilândia - DF.

Aassembléia aprovou Integralmente todos os termos da gresente ata, rat|
ficando a aprovação dos estatutos da casa de recuperação, bem como, a
eleição e posse da primeira diretoria. Nada mais havendo a Çratar o
senhor presidente deu por encerrado os trabalhos da assembléia geral .
!s 22 00 noras, eeu, Sarcos Reglnaldo Furtado da Silva, secretario geral
avrel apresente ata que será assinada por »*» •&«i£TbK!LJ£*•• ""te e vice-presidente da casa de recuperação PROJETO VIDA abunuanii.

Brasília, 30 de Maio de 2001. _ . f. r.l•

lote

Capitulo I

Da organização

Sejjão I

Constituição e Sede

Art. 1*- O proje.to Vida Abundante, de agora em diante destemido p*Jft
sigla P.V.A, fundada nesta cidade de Brasílla-DF, era Jq de MAIO ,,í!
2001, é uma sociedade civil som fins lucrativos, constituída de
um numero Ilimitado de pessoas, se regerá pelo presente. cslnluto
e pela legislação em vigor.

Art. 2«- O P.V.A tem sede e>foro nà -cidade do Uraoílla-DF o mr-uLom nun
sede provisória na QNM 17 Conjunto "F" lote 51 - Cellândlu nul- 1IF
sendo seu prazo de duração Indeterminado.

Segão II

Da Finalidade

Art. 3fl- Para atingir sua finalidade acima descrita manterá:

a) Centro de recuperação, centro de treinamento, centro de orlcn —
taçao profissional e escola para estudos bíblico»;

b) Assistência médica aos viciados durante o período do ti-u Iiinmen-
to e recuperação;

c) Centro de assistência social junto à comunidade;

d) Centro de atividade agropecuária e industrial, com udequadus
escolas técnicas, bem como através de convênios com orgaos espccln
lizados, oficiais e particulares.

Parágrafo Primeiro- As escolas técnicas serão adequadas cora terapia aoupn
cional do recuperando, através de treinamento no campo{trabalho nõ
campo) e em Industrias.

Parágrafo Segundo- Os órgãos acima citados terão regimento inLcrno pro
prio e normas de funcionamento.

Art. 5*~ A internação dos necessitados, nas dependências do P.V.A, esta
sujeita às seguintes condições:

a) Acato as normas da instituição;

b) Respeito as orientações do centro de recuperação c do centro de
assistência social;

L

Rey-.V \M ** Psswas Jurídicas
•>i «m miciofilme

0 99

c) Respeito ao caráter filantrópico religioso da inotl tulção. \Sj5
- Para o cumprimnto de suas finalidades, o P.V.A prestará colabo
ração a outrna inetltuiçooe oimllai-oo ei oua finalidade»,, ot^lbui-
çSes aos poderes públicos, às instituições religiosas, asam co-
mo aa recebera.

Capítulo II

Da administração

Art. 7* - Sao órgãoa administrativos do P.V.A:

a) Assembléia Geral;

b) Diretoria;

c) Conselho Fiscal.

Art. 8i - A assembléia geral, constituída de seua associados, e
pleno do P.V.A.

^rt, gi— Sao associados do P.V.A:

a) Todos os signatários da ata de fundação, denominados ••••'• ftóclOB
fundadores;

b) integrante» de instituições religiosas, indicados pela assem
bléia geral, denominados sócios transitórios;

1710
Cartório doMúd» Bavleiranla
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c) Pessoa, convidadas . participar da entidade, por suas qualid.de. morai., e.pirltual., em num„ro. nunca .u^.rlor . d «„!
er^ámiTrf •u\15dl«S-o «« aprovada p.l. diretoria, depoí/dí
encaminhada por trea associados que justificarão tal pedido.

Parágrafo Primeiro- Todos os associados gozarão d. iguais direitos
e aasembrllai d,"",'? "tatut°- •">««•*> Participar das reuniões
do !", T Í •dl8cutlr °8 assuntos, vetar e serem vetados, zelando em tudo, no interesse a defesa da Instituição.

Parágrafo Segundo- 0. lntegrantes_d« instituições religiosas que sao In
na rorma de letra Mc deste artigo.

Parágrafo Terceiro- Para .er associado áo P.V.A será necessário que a
indicação e.t.Ja d. acordo com a aprovação do. membro, do grupo.

Parágrafo Quarto- Será excluído do P.V.A todo associado que:

a) Deixar de cumprir oa prppositoa do grupo;

b) Afastar-se de Brasília por mais de aeis meses;

cO^Nao comparecer anenhuma das reunlSes do grupo no prazo de um

Art. 10t - os associados e os membros náo responderáo subsldlarlamente pe
Ias obrigações sociais do P.V.A. -

Art. lli - o P.V.A poderá outorgar tltuloe honoríferos à pessoas que dl
retaou indiretamente contribuem para o desenvolvimento da in.tlZ

rt. 12.- A asaembl.ia geral se reunirá duaa vezes por ano:

•!No ultimo sábado do mi. d. Janeiro d. o.d. „o. quando procede
«i:::: fisacG.nasao daacont-do -*'~Ui° """•••• -°"'°
b) No ultimo sábado d. Novembro.d«.,oada ano, yotando-so ,,.. .<,.„
oloes e orçamento, receita, despesas do exercido aegulnte. "

•arágrafo Primeiro- Na assembléia de Novembro, quando for época oportuna
eer. eleita a diretoria do P.V.A . o a.u conselho fiacal. com
anuência do presidente da entidade.

parágrafo Segundo- N. assembléia d. Janeiro, dar-ae-á posse ,. diretoria
eleita em Novembro, bem como ao aeu conaelho flocal.

Art. 13.- As assembléia, geral. aerSo: Ordinária e Extraordinária.
. » «nrtliu „ru extr.ordlnárlasoe reunirá quantas vezea ..
TirSTr convocaçio do presidente do p\v?Â „u do-V3 l dola t.rço. ) d. totalidade d. a.ua sõclos natoa;

.São atribuições da assembléia geral extraordinária tratar
resolver e aprovar.assuntos excluídos na competência daa .ase.
.«ÍXd.r 0rdlnarl" ' '" «J- d« rea/importáncl. pá" l

•^:"i:iir0: z^^ xzir^i^z1:*da ™<-
Parágraf^únicoAa decisões da assembléia geral ordinária sõ aerá válida

em primeira convocação oü Co* * T "" """> ' d°S ""soclados ,çao, mela hora antes? P lu«l="" numero em segunda convoca

.eA8om:di:i°rda/3aardL1.la.rceor:1ier,"aordin4ria °° s°rk »"""ra convocaçL. ou por 5*í«n'u«n?.".T<,0Clad0" a""?" "° Pr""«1ados em segunda convocação! ""«"'"** ' u° por "nto >d°" aseoci

««?!í;íi?:rjrdv:t?v^.nti; 7" dlr"°rla <=?» -"-'o •'-."••::'dol.
•ãlltV:^ ~- <™'-"n*.""-ar1d.acu"prír.u.-±

deíloerartÍÒr voT'^^^'. ^Vdo"l. ?^f° dT° ""faassembléia especialmente convocada^ara es e".. „£ '""endo
u%-1^o-adL:-r-::z"rí^ru:-:rçf)--:u^S

Parágrafo Único- Os membros da dlr.t„ .
loa fundadora, do P.V^A ap^sTeriôrm'"^1'"11"''0''- ^«^«nte peblela. e Posteriormente serão eleltoa em assem

Art. 16t- Compete ao Presidente:

.convocar . pre.idlr aa reunlõe. d. diretoria;

•Supervisionar oa trabainos .atividades gerais da instituição;
• Representar o P.V A •>« -,.."*«-.v.a em Juízo e fora dele;

d.crtrodros of:zerabXare3te estatuto- -iando ->• «—ITI-S
.Apr...nt„ r.Iit5rlo8 „uala ^ auM atiyida(jea ,̂ ^^^^ ^

d.CeZ.aíi„a:,.aSS'!"biaM O"11"^" •extraordinária, para os
.^Assinar com o«soureiro, todos os documentos .papai. ,,„„„

d.Ae"/?"d.r °MCret-1°- ">"« as correspodánolas oficial.

dir.atorard° *"" "•"•"««. o»ÓJÍ d. desempate nas declaYès da
Vrt, 17.- Ao Vic.-Presldente compete: p0 3 fí

bendo-lhe neste caráter as reuniões d."õTT '
^a^dL?.?a ""•"»-«"«" - m.titui

irt. 181- Ao secretário geral compete:

memôrnuo^uo^exercer1" "r dl-"to-í"- "»™*, a„ vozes do
volume d. trabaího se dlmínu. r"?!"' "*° P^™1""^ que oasaim a n.ce.sldaS.8:.".:^^^ r"^' «»PO"-=nte,. suprindo
mento do P.V.A. supervisão e colaboração para o bom ..anda

.rt. 19«- Ao diretor de finanças compete:

. Supervisionar oo servir-nn h« *

dente papais, docume„^Çrcheaqu:aBOrernaidao::nand0 '" °^^
.rt. 20.- Ao diretor de ensino compete:

. Todo o empenho no que diz reana1tn «„ „
recuperandos do P.V.A conduí?^ Í " Preparo e formaçSo
formação, de estimulo' de Jazer a 1' *""* ol8t'=»'»"Çaformuiaa estipuladas peí^ iT.lLlétT"' "UnlSt'-ad°= «^-íd

•rt. 21.- Ao diretor de atividades compete:

• A elaboração direta Ho «^„j

gramaçio de^Uvídaoe. qu^âeráo «.""f ^ "^ CUmPrlr Uma: '"-sjndo oentrosamento ã„ õs inter a° M""«emento vi
çao. conduzindo dentro dos íimít,» °" %° pessoal da_administrai
dendo aproximar os círculõs1^^" t l^^t^S^."" "°

rt. 22»- Ao conselheiro compete:

^iTrãl\ittz\::âTTl\i?'rlít^ a° —p—do, ,aqu*
apurar olado sentimental IV^tl %"%£££.»"«*> *

.rt. 23.- Ao conselho fiscal compete:

dos

de

das

pro

vi

doaTap^n;::. i°i-:tii-zi™t:i°°e -^°- ~-

Pllcando-lhes oa motivo. dacÒnvocaçSo; ' **" "'"""">• e>

14«- A diretoria do P.V.A se

a) Presidente;

b) Vice-Preoldenta;

c) Secretário Geral;

titulda de sete membros:

(TBnte
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Art. 15i- Compete a diretoria:

„• 3^00 9 9sob

. Este conselho fiscal será Mpí^ „„ <•
primeiro, com mandato de dois anos na/°™a d? art- i=« parigrafr
.ais odiretor de fInanças^pod^o seV"^^ """ ^""^

rt. 24»- Quando ocorrer vacâncln rt*. «.,„i
convocada a assembléia gera! extraord", "'T0 "' al"t°^'. seránovo diretor vacante. «traordlnarla para a eleição do

arágrafo Primeiro- lato ocorrerá quando a vaga se der noa dois .„„,„,
Wion.r.rnÒ^imente0 '..íí "•" ' """• d° ~• «•.«-.......

Parágrafo Segundo- No caso de licenoa H» ,™ h„ rf, .
_ i — . iiuciiia oe um aos dlrptíirno -ii„ ^ „

seis meses, nao haverá fV(r.„ .... .!u, . ™ "*

niaírar"^ "ntratar. =»»'"" pessoaa especializada» paranistrar oa diversos serviço» da entidade;

b) Elaborar e fazer cumprir os contratos, operações de créditos e
ato. necessários a manutenção . desenvolvimento do P.V.A;

qú.lsaaerão e\tao.T "T^" ° emento Interno dos orgaoe no.
?natltu!çlo; Cld°8 " 8t''lbul^« "" Pessoas ligadas á

vaç.Ò"pbe0rrp°vaA~ar ° °^^° «"l • exccutá-,o apõ, apro

.'-.cí-r^^r.^.í.T.cU d."" " -"í'^5" d« «-mblelaa instalação de novos servlçoa ou departamento»•

orçamento ".^.^SS^-^^- ' —• '"
íí.í:t«í =^° r^ir^"^.:"^10' ™ ••--=

dois

era

-•j 7 f-5
seis meses, nõo haverá elel -"Sa ™ d0a d|lU|,rc'• ^«-«^ a.
nenhum dos'caso. citado: ací:LPara "r«n'!hl"«"f» d= «^,-**t,

'•ictjrj. ^ " >..;s Jurídicas
. i õ,i microfilme

ocrr- 3 600 9 9Capítulo

Do patrlmSnlo e do fundo social
Art. 25«- O patrimônio do P V a ™mr,„ ' .. ^ - íítlfl,3OD a ^ ° **-V.A compor-se-a de bens moveis6

tltUlOS e OUtrOB V»lnr.. 1 _ <_'.._•_títulos e outros vaiôrê. 1 ,"""? "" m°"=1=̂ (^etT:entidade. valore. )e imóveis registrados em nome
da

Parágrafo Único- Os bens move 1n - i»^, , ' . -
qualquer forma gravados meoTan õ 8° " °™ "^ °112""^s ou de
blela geral. °*' "edlar" expressa autorlzaçõo da assem

^^ 26';o^ desde' qPu0edee1e"eCjaeíobrS •""" " '""'^ "l^" *° —«-' ele seJa do lnteresae da lnatltulçõo.

Art- "'coi.n«eir. oe° :,r;í:.M0:r:ri- • -b—„ ac 0u„a fcWM1.
auxílios, aluguel e renda,?' ' COnv<!"1°»- '"«adoa, promoções .
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Art. 2B«- Os rendimentos serão aplicados na manutenção do P.V.A, que se
fizerem necessários ao cumprimento de suas finalidades.

Art. 29•- O P.V.A será uma Instituição extinta conforme o teor Jurídico
nos termos do art. 21* do código civil.

Parágrafo Único- A extinção que se trat neste artigo as fará por voto
concorde de 2/3 ( dois terços ) dos presentes a assembléia espe
cialroente convocada para este fim, não podendo ela deliberar ,
em primeira convocação com menos da maioria absoluta dos associa
doa, ou menos de 1/3 ( um terço ) de seus seguintes.

Art. 30«- No caso de dissolução do P.V.AX o seu patrimônio se reverterá
em favor de uma instituição congênere, a critério de no •.••itdtini»»
2/3 ( dois terços ) de seus membros, uma vez pago todos os debi
tos.

Capítulo IV

Art. 31«- Aprovado o presente estatuto, a assembléia geral deverá eleger
o conselho fiscal assim como a primeira diretoria. O mandato dos
dois órgãos vigorará da data de publicação, ate de ,
200 , quando para a eleição das futuras diretorias e conselho fis£
cal, observando-se o disposto no artigo 12», parágrafo primeiro.

Art. 32«- Como lema do P.V.A, fica instituído o lema:
" EU VIM PARA QUE TENHAM VIDA E A TENHAM COM ABUNDÂNCIA".

( JÕao 10:10 )

Art. 33*- 0 presente estatuto poderá ser modificado em parte ou no :-sou
o " todo, por deliberação concorde de 2/3 ( dois terços ) dos prcsen
/ tes a assembléia designada para este fim, não podendo ela delibe

rar em primeira convocação com menos da maioria absoluta dos

Associados, ou com menos de 1/3 ( um terço ) nas seguintes.

Art. 34"- Eleita a diretoria e o conselho fiscal e encerrada a assembléia
geral, ficam re'vogados as disposições em contrario.

^rETsJorge 3õse~Alves Mota, Brasileiro, casado, ministro \
do evangelho, portador da Cl n» 20.901.565 SSP-SP
CIC n1 567.265.611-04, resldente^e domiciliado t n
QNM 17 Conjunto "F" lote 51 Ceilândia Sul, Brasília/
-DF.

ílvelra, Brasileira, ^
(aposentada ).portadora

daCGI n« 316.566.SSP-DF,VCIC n» 115.071.561-72
residente e domiciliada na QNM 17 Conjunto "FM lote
51 Ceilândia Sul, Brasília -DF.

SÈC"RETARÍ0T"*Mãrcos HeginaI3Õ Fürtã3Õ~3ã~3iIv

N
Brasileiro, ca

sado, autônomo, portador da Cl n» 1445.809 SSP-DF ,
CIC n» 602.295.721-72, residente e domiciliado na
QE 20 Conjunto "S" casa 34 Guará I, Brasília - DF.

CARTÓRIO DONÚCLEO ÇAH3ÍÍRANT6
1aOfido de Notas, Fc^iitc Cã* t Prctestes,

e#iJiúles e Documento! • Hw«j8 Jurídicas
BLK-H.esraíeiran*j-DF

552 -0005 «552-0027

oje para registro
Mldhpfilmsdo sob o

Membros fundadores da casa de recuperação Projeto Vida Abundante

'jORGE^ÍOSÜALVES MOTA

MARLI MWíÍA da CONCEIÇÃO SILVEIRA

-SeCBEHRioCEBXE
marcos reginaldo furtado da silva

Vii&àSSk. \&^^VS«a-

P.
\ HAIUI CREUSA PAULIN0

CONSELHO FISCAL Tj '
NATALICE COMES de JESUS

FÍ55ÃE
^HENRIQUE COSTA SABÓIA

Estes membros se reuniram no dia 30 de Maio de 2001, as 20:00
horas, na QNM 17 conjunto "F" lote SI Ceilândia Sul - DF, ratificando a
aprovação dos estatutos da casa de recuperação, bem como, a eleição
primeira diretoria.

-_K7lO

"l8lr n roínftoi» —

PROJETO DE LEI 3
(Autor: Deputado AUGUSTO CARVALHO-PPS)

da

Altera dispositivosda Lei n*2.747, de 20 de
julho de 2001.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° A Lei n° 2.747, de 20 de julho de 2001, que "define infrações e
penalidades a serem aplicadas no caso de descumprimento das normas referentes à
segurança contra incêndio epânico no âmbito do Distrito Federal", passa a vigorar com a
seguinte altereçâo:

"Art. 3°
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os pontos de

venda caracterizados como auto peças, postos de lavagem e lubrificaçao. postos de
combustíveis e centros automotivos, quandoo produtoque comercializem for repassado
porum posto devenda ouporempresa de manutenção credenciados juntoao Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal."

Art. 2o EstaLei entraráemvigorna datada sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente proposição objetiva alterar o texto original daLei 2.747/01. permitindo
queos pontos devenda possam comercializar extintores repassados porpostos de venda
ouporempresa demanutenção devidamente credenciados junto aoCorpo deBombeiros.

Com esta proposta, o produto estará disponível de forma mais acessível à
população, sem descaracterizar a segurança com a suamanutenção, além de nâoimplicar
emredução deespaços nomercado de trabalho, coma pulverização dosmeios devenda.

Ante todo o exposto e, considerando a relevância e o alcance social do projeto,
solicito o apoio dosnobres colegas desta Casa deLeispara a acolhida daproposição.

Sala das Sessões, em de dezembro de/2003.

Dep.AUGUSTO CARVALHO-PPS

n UM ftOO!

PROJETO DE LEI N DE 2.003
(Do Senhor Deputado IZALCI LUCAS - PFL)

Cria a Praça Presidente/ Juscelino
Kubitschek ao lado da PonrtJK na Regiio
Administrativa de Brasília - RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. P Ficacriada a Praça Presidente Juscelino Kubitschek ao lado da
PonteJK, na RegiãoAdministrativa de Brasília- RA I.

Parágrafo único - A Praça de que tratao caput seráimplantada no local
do antigo canteiro de obras da Ponte JK.
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Art. 2° APraça Presidente Juscelino Kubitschek contará com quiosques
destinados a comercialização de produtos artesanais, lanches, comida natural e com
arbonzaçao, bancos, iluminação própria, calçamento de pedra, teatro de arena,
sanitários, estacionamentos, cais para lancha ejet slci euma pista de skate tipo bowL

Art 3" As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão à
conta de dotações orçamentárias da Secretaria de Estado de Infia-Estrutura eObras do
Distrito FederaL

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5°Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

APonte JK, recém construída pelo Governo doDistrito Federal tornou-
se um dos cartões postais mais bonitos do Brasil, tendo em vista a sua beleza
arquitetônicae a do LagoParanoá.

Centenas de pessoas, não só de Brasília, mas, também, de outros Estados
costumam visitar o mencionado "Monumento", que foi premiado em 2003 nos
Estados Unidos, como a pontemaisbonitado mundo.

Acontece que por nâo terem um local apropriado para ficar, quando em
visita a Ponte, aspessoas são obrigadas a se postar ao lado da pista, correndo o risco
deserem atropeladas pelos automóveis que por alitransitam cotidianamente.

Assim, seria interessante a implantação de uma praça no local do antigo
canteiro de obras da Ponte, a qual levaria, como não poderia deixar de ser, o nome de
Juscelino Kubitschek, reforçando, dessa forma, a homenagem ao maior estadista
brasileiro detodos ostempos ecriador da Capital mais bela doPlaneta.

A praça devera, no entanto, contar com uma estrutura adequada ao
atendimento dos turistas e das pessoas que se dirigem para aquela localidade em busca
de diversão e lazer, sendo, por isso, necessária à implantação de quiosques destinados
âcomercialização de produtos artesanais, lanches, comida natural e com arborização,
bancos, iluminação própria, calçamento de pedra, teatro de arena, cais para lancha ejet
ski euma pista de skate tipo bowl, de maneira aoferecer as alternativas procuradas.

Devemos ressaltar que a presente iniciativa encontra amparo legal na
Constituição Federal, cujos artigos 30e32dizem o seguinte:

"Art 30. Competeaos Municípios:
"1- legislarsobreassuntosde interesselocal;
(...)

An. 32. ODistrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-
se-ápor lei orgânica, votada em doisturnoscom interstício mínimode
dez dias, e aprovada por dois terças da Câmara Legislativa, que a
promulgará, atendidos osprincípios estabelecidos nesta Constituição.
§ 1'• AoDistrito Federal são atribuídas as competências legislativas
reservadas aos Estados e Municípios."

Nesse mesmo sentido caminha a Lei Orgânica do Distrito Federal, que
no caput do artigo 58 assegura competência à Câmara Legislativa para tratar da
matériaem tela,senãovejamos:

"Art. SS. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador,
não exigida esta para o especificado no art 60 desta Lei Orgânica,
disporsobretodasas matérias de competência do Distrito FederaL» "

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação deste
Projeto de Lei,

§20 Relatório deve se basear em índices sociais referentes àexpectativa
de vida, renda, emprego, educação, saúde, saneamento básico habitação
segurançae população emsituaçãode risco. '

§3° Aremessa do Relatório deve se dar por ocasião do envio da prestação
de contas anual do Governo, acompanhado de quadro comparativo com o ano
anterior.

Art. 3° ACompanhia de Desenvolvimento do Planalto Central - Codeplan e
as Secretarias de Governo diretamente envolvidas ficarão encarregadas de fornecer
os dados para composição do Relatório.

a o Art' 41?! indicadores sociais aserem utilizados na construção do Relatório
de Responsabilidade Social são:

I- expectativa de vida: considerando ataxa de natalidade;
II - renda: considerando a renda "per capita" eoPIB, ajustado ao custo de

vida regional, com indicadores de concentração de renda, número de pessoas
abaixo da linhada pobreza;

III - desemprego: percentual médio da população economicamente ativa
desempregada;

IV - educação: média do índice de alfabetização de adultos e a taxa
combinada com a quantidade de matrículas nos ensino fundamental, médio e
superior,

V - saúde: número de postos, centros de saúde e hospitais, leitos
hospitalares, agentes e programas de saúde, mortalidade infantil, número de
atendimentos em relaçãoao número de habitantes;

VI - saneamento básico: percentual dedomicílios com água tratada, coleta e
tratamento de esgoto e coleta de lixo;

VII - habitação: déficit habitacional medido por meio do número de pessoas
quevivem em loteamentos irregulares, destacando as áreas de risco;

VIII - situação de risco: número moradores de rua e pessoas em condição de
risco;

IX - segurança: número deocorrências policiais, relação entre o número de
habitantes e o efetivo policial, estrutura das corporações (equipamentos,
armamento, viaturas, etc).

Art. 5° O Relatório de Responsabilidade Social deverá constardo Planode
Desenvolvimento Econômico Social do Governo.

Art. 6o Alei que aprovar oPlano Plurianual, previsto no inciso I do art. 15,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, disporá também sobre as metas de melhoria
dos indicadores sociais contidos no Relatório de Responsabilidade Social, bem
como sobre aestratégia que será adotada para seu atingimento durante o período de
vigência.

Art. 7° Integrará o Projeto de Lei Orçamentária Anual o Anexo de Metas
Sociais, que conterá as metas de melhoria dos indicadores sociais contidos no
Relatório de Responsabilidade Social a serem atingidos no próximo ano, bem
como a discriminação das ações a serem desenvolvidas para tanto, quantificadas
financeiramente e fisicamente, sempre quepossível.

Parágrafo único. OAnexo de Metas Sociais conterá, ainda, a avaliação do
cumprimento das metas relativas ao ano anterior.

Sala das Sessões, em de 2.003

Gabinete Deputado Distri fi mintti Io Carvalho

PROJETO DE LEU ,3
(Autor: Deputado A1'GL'STO CARVALHO-PPS)

Dispõe sobre a Responsabilidade Social
do Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica oPoder Executivo obrigado aencaminhar anualmente ao Poder
Legislativo oRelatório de Responsabilidade Social do Distrito Federal.

§1° ORelatório de que trata ocaput deste artigo consiste num diagnóstico
a..ual. regionalizado dos índices de investimento do Governo do Distrito Federal
em medidas de combate à exclusão social.

Art. 8° O não-cumprimento no disposto nesta Lei caracteriza crime de
responsabilidade, previsto no inciso VII, do art. 100, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Art. 9° Esta Lei entrara em vigor nadata dasua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição objetiva fazer com que o Poder Executivo divulgue
anualmente, por meio de Relatório, o mapa social do Distrito Federal, de forma
que o Poder Legislativo e toda a população tenha conhecimento das ações de
governo que visem minimizar a exclusão social.

O Relatório de Responsabilidade Social, que deverá ser encaminhado
juntamente com a prestação de contas do Governo, de que trata o inciso XVII, do
art. 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, deve se basear em Índices sociais
referentes à expectativa de vida, renda, emprego e desemprego, educação e
analfabetismo, saúde, saneamento básico, habitação, segurança esituação de risco,
detalhando osdados dapopulação economicamente ativa doDistrito Federal.

Um dos objetivos da proposta, consiste na indução ao planejamento. A
maioria dos governos, embora disponham de órgãos de planejamento e gestão,
trabalham com problemas pretéritos, sendo ineficientes na antecipação dos fatos
geradores de causas sociais. Proposições como esta devem nortear ações
governamentais. De posse de dados acerca do crescimento populacional, por
exemplo, pode-se planejar a expansão de projetos na área de educação, saúde,
segurança, etc, antes que os problemas surgem e se instalem.

A luta contra o aumento da inflação e pela manutenção da estabilidade
econômica levou opaís a reforçar oparadigma do equilíbrio das contas públicas e
da responsabilização de seus gestores, expressos na Lei de Responsabilidade
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Fiscal Lei Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, e na determinação de
penalidade criminal pelo seu não cumprimento, conforme aLei n° 10.028, de 19 de
outubro de 2000.

Se chegamos ao século XX e ao segundo milênio resgatando os valores da
moeda estável edo equilíbrio fiscal, não podemos esperar pelo final do século XXI
e, muito menos, ao terceiro milênio, para resgatar o valor da estabilidade e do
equilíbrio fiscal.

Devemos ter uma moeda estável, asituação econômica-fiscal equilibrada
m„ rnmoValores-meio e não como valores-f,m. Ofim, o nosso objetivo, o quequliTs ra"dade, éuma estabilidade financeira eum equilíbrio
queremo» v SOciedade fraterna, solidaria e igualitária.
eC°n°; Css * 'fido,7oZcontribuição aeste propósito, estamos apresentando oNesse sem , poderExecutlv0 a elaborar

PrrToaPrro RelaóoTto^S ™ade Socfal. também exige ainclusão doLro de Mefa So 1 no Projeto de Lei Orçamentária Anual, onde consto as
me as de mvestimento para as melhorias sociais previstas para «> *j.seguirr£
Tss m como os projetos e atividades orçamentarias cuja finalidade seja
exnLamTnte voltada para alcançar os Índices mínimos de exclusão social

P Ao Poder Legislativo, incluído aí oTribunal de Contas, juntamente comoMinistério pt,ico8e àpopulação em gera., caberão analisar ano-a-ano o
resuuàdos alcançados e, quando for ocaso, responsabilizar cnminalmente os
oesinresDÚblicos que nãocumprirem suas metas.
geS'° Com isso, os órgãos de fiscalização econtrole do ^*^~^
direito em nome de toda asociedade, não só exigirão alegalidade (Const. mçao
Fed nal eLei Orgânica do DF), mas também aeficiência (Lei de Responsabilidade
FscaT) como também aeficácia (Lei de Responsabilidade Social) na gestão do
J T- nnhlico Com aproposta ora apresentada, estaremos reforçando um novottZSoZÍZ Z7Z ser de toda aatividade pública, que ame.hona da
qUa,ÍdAneteetoVddoao^oTe, considerando arelevância eoalcance social doprojeto solil oapoio dos nobres colegas desta Casa de Leis para aacolhida da
presente proposição.

Sala das Sessões, em 42- de dezembro de 2003.

n 1004 ''°u

PROJETO DELEI N" /2003
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

H- Trazer conhecimentos sobre assuntos relacionados àpesca;
III -Realizações de torneios, festivais ecursos relacionados ao seguimento;
IV - Promover odesenvolvimento do turismo com oobjetivo de geração de
empregos erenda com as atividades relacionadas ao lago do Parque;
V - Desenvolvimento de pesquisas e estudos relacionados às espécies
introduzidas, entre outras;

VI - Criação da Io Escola de Pesca do DF, com ênfase na educação
ambiental, voltada para crianças, adolescentes eacomunidade em geral;
VII - Implantação do banco de conservação de recurso genéticos de peixes
de espécies nativas "Ex situ", em área reservada no lago do parque, ligado ao
Centro de Tecnologiaem Piscicultura;

VrfJ - Criação do Museudo Peixe;

LX - Criação do AquárioPúblico;
X- Participação em programas de assistência alimentar com doação de
peixesà instituições carentes.

Art 4o. As ações relacionadas com ofuncionamento de que trata esta lei,
serão financiadas com participação do poder público eda iniciativa privada

' através de convênios e patrocínios.

Art 5o. OPoder Executivo junto aos devidos parceiros do pesque e
' Parque promoverá «rrmanhas de divulgação eincentivo àpreservação*

ambiental eprogratíías voltados para pesca esportiva como lazer.

/Art 6°. OPpáer Executivo regulamentará^, lei no^razo de sessenta dias.

Art 7o. Esta leientra em vigor nadata de suapublicação.

Art 8°. Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O Brasil possui hoje um grande número de espécies de peixes
esportivos que podem ser mantidos fora de seu habitai natural, visando sua
exploração com o objetivo de desenvolver o lazer da pesca e ao mesmo
tempo proporcionar odesenvolvimento turístico, ageração de empregos e
renda. Ao mesmo tempo, a adaptação e climatação de espécimes em
cativeiro proporcionará asua perpetuação, etambém em uma etapa posterior,
opeixamento emoutros projetos idênticos.

Agarantia da permanência dos peixes proporcionará oincentivo ao
turismo local. Acapital brasileira é uma das únicas a possuir um parque
com um lago artificial eele estará recheado de espécies de boa qualidade
tanto para o lazer pelos amantes do esporte quanto para alimentação dos
mais carentes, além do trabalho junto àcomunidade de conscientização
sobre a necessidade da preservação ambiental.

Hoje, os pescadores gastam fortunas para se deslocarem para pontos
de pesca, só p^erogosto de fisgar determinadas^eípécies.

O Lago do Parque da Cidade tem capacidade de comportar as

melhores espécies esportivas e com isso a possibilidade de além de
atender à comunidade local, atrair para a capital um bom número de

pescadores, inclusive aqueles visitantes temporários.

Dispõe sobre o Programa de

Desenvolvimento de Lazer no

Lago do Parque Sarah Kubitschek

• TESQUE E PAItQUE. 0

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica instituído o Programa de Desenvolvimento de Lazer no
Lago do Parque Sarah Kubitschek- PESQUE EPARQUE.

Art 2°. OPrograma de peixamento, objeto desta lei, destina-se a gerar o
lazer eaprática da pesca esportiva no Lago do Parque Sara Kubitschek.

Art 3°. Compõe oPrograma de Desenvolvimento de Lazer do Lago do
Parque Sarah Kubtschek - Pesque eParque:

I. Opeixamento do lago do parque com várias espécies de peixes de
diferentes bacias hidrográficas do Brasil, como osurubim pintado, surubim
cachara, caparari, pirarara, jaú, matrinxã, dourado, pirapitinga, piraputanga,
pacu, piracanjubayíá™, lucunaré azul, piavuçu, piapara, tilápia, entre

.ouiras; / I ^ ^ '" ^
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ODistrito Federal já possui oCentro de Tecnologia em Piscicultura,
localizado n. Granja do Ipê, que vêm prestando serviços de assistência
técnica etreinamentos para Piscicultura da região, eque, com pequenos
investimentos, poderá abrigar, também, o Centro de Pesquisa de
Conservação das Espécies Nativas do Brasil.

Além disso, pesca esportiva, baseada no pesque esolte, permite que o
turismo se consolide num cenário sustentável, incentivando assim, o
crescimento econômico da região gerando emprego erenda, tornando cada
vez mais possível autilização responsável elucrativa do meio ambiente.

Além de todo obem que apesca esportiva proporciona, inclusive a
proteção ànatureza, ela também movimenta mercados, gerando impostos,

^empregos elazer. Oturismo de pesca, movimenta omercado de váriís
países, tais como oCanadá, aArgentina, os Estados Unidos, aCosta Rica<
ajuda agerar recursos para mais investimentos na proteção ànatureza.

Hotéis, cometo de equipamentos para pesca, cursos de pesca
amadora, tud^íto f|era dintjeiro, emprego emovjm^ta aeconomia.

Opresente projeto possui três objetivos gerais: (a) exploração do
Lago do Parque da Cidade como fonte de lazer (b) educação ambienta, e
(c) centro de pesquisa de conservação das espécies nativas do Brasil,
ligado co Centro de Tecnologia em Piscicultura.

Todo este projeto será colocado em prática através da difusão da
educação ambiental. Educando a comunidade que utiliza as águas do
Distrito Federal eEntorno de alguma forma, éamelhor maneira de criar
uma consciência em relação aos cuidados nesta utilização.

Neste sentido, faz-se necessário destacar que oprojeto tem objetivos
específicos emetas de natureza ecológica, social ecientífica, quais sejam:

•Oprocesso de educação ambiental se dará com intuito de conscientizar a
população quanto aimportância do meio ambiente (palestras para crianças
de escolas públicas eprivadas utilizando como base oprojeto de educação
ambiental doPNDPA);

• Recuperação do ecossistema por diversificação de espécies; e sua
manutenção fora do habitai

natural. \

y implantação de um banco de conservação de recursos genéticos de peixes
nativos "Ex situ", em área reservada no próprio lago do Parque da Cidade.

•Geração de empregryire.os eindiretos nas atividades de comércio, pesca
esportiva, cursai / /7\~) /]

• Estudar o comportamento de distribuição das espécies na extensão do
Lago vivenciando ocomportamento em águas represadas possibilitando
desenvolver programas de peixamentos nos lagos brasilienses.

• Estudar diferentes aspectos da biologia reprodutiva das espécies, em
cativeiro eno ecossistema natural, de forma potencialmente ecológica;

• Acompanhar emonitorar os impactos do repeixamen.o epeixamento no
Lago, visando aspectos ecológicos esociais.

fortalecendo, assim, oseguimento ecriando novas oportunidades eopções
de lazer para apopulação brasiliense, fazendo com que esta utilize apesca
de forma mais consciente eprazerosa.

Saladas Sessões, em....

vh 919 /2M3
Projeto de Decreto Legislativo ;03

( Da Deputada Erika Kokay) ~"

Concede o título d«--^Cidadâo
Honorário d* Brasília ao atleta
EDITACIO VIEIRA DE ANDRADE -
DIMBA.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

^táciclv^e£S££ ° ,í,Ul° ^ Cidadá° HOn°rári0 de BrasIlia a° a,te,a
Art.2°- Revogam-se as disposições emcontrário.

Justificação

ml,, .. ,° Sr. Editácio Vieira de Andrade, o Dimba, é um jogador de futebol
noscamnninh^Í P? deB2embr° de 1973' em S°^*ho, <*» começou jogar botenos campinhos de Planaflinaainda muitomenino.

Boiafnno ri» ç„hDf?ndeiJ'„°m mui'a honradez as """'sas dos seguintes limes:Botafogo de Sobradmho, Botafogo do Rio de Janeiro, América de Minas Leca de
Portugal, Portuguesa, Bahia, Gama e Goiás. ' ^

r„m .• « .ool"^-^Peâo brasiliense pelo Sobradinho e artilheiro da
?oZ1To°Z0To ^ 1"/ '°J Campeâ° Can0Ca Pel° Bo,af°9° •=endo ele oautor
rLnJ , k , mpeâ° ba'an0 pe'° Bahia em 1999- F°' vice-artilheiro nocampeonato brasiteiro de 2002. No campeonato brasileiro de 2003, foi artilheiro
Atualmente, contabiliza 61 (sessenta eum) gols nos campeonatos brasileiros Dimba
íca^Z^Z hTaa'íanÇar amarca de 31 90ls em um «>™Pe°nato brasileiro,recorde histórico do maior futebol do mundo, pentacampeão mundial.

Este projeto visa, em especial, difundir a PESCA ESPORTIVA
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Sala das Sessões, de 2003.

CiiMíOjw
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

nt 2H/2W

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO P
(Do Senhor Deputado IZALCI LUCAS - PFL)

Concede o Título de

Honorário de Brasília ao Senl

Francisco de Miranda.

adio

Simão

11.Contos, Poemas e Crônicas - ASEFE, Brasília - DF, 1999.
12. Contos, Poemase Crônicas- ASEFE. Brasília - DF, 2000.
13. Avida dapalavra - Academia brasileira deLetras/Folha Dirigida, Rio deJaneiro, 2003.
14.Os melhores contistas de Brasília, organizado porRonaldo Cagiano, FAC,2003.

Prêmios conquistados

1. Prêmio Nelson Rodrigues deDramaturgia - GDF/FCDF, Brasília -DF, 1985.
2. Prêmio Raimundo Corrêade Poesia - Editora Shogun, Riode Janeiro - RJ, 1992.
3. Concurso Nacional de Poesiade Ibirití - Prefeitura Municipal de Ibirite- MG. 1992.
4. Prêmio ASEFE de Literatura, Brasília - DF, 1991.

5. Prêmio ASEFE de Literatura, Brasflia - DF, 1993.
6. Prêmio ASEFE de Literatura, Brasília-DF, 1995.
7. Prêmio ASEFE de Literatura, Brasília-DF, 1996.
8. Prêmio ASEFE de Literatura, Brasília - DF,1997.
9. PrêmioASEFEde Literatura,Brasília, - DF, 1998.
10.PrêmioASEFEde Literatura, Brasília, - DF, 1999.
11.PrêmioASEFEde Literatura, Brasília, -DF, 2000.
12. Menção Honrosa de Literatura, Ehrenurkunde - Salzburg - Áustria, 1994.
13. Prêmio dePublicação daRevista Brasflia - Brasflia - DF, 1990. .
14.PrêmioCriatividade GDF/2000 - Literatura, 2000.
15. Avida da palavra - Academia brasileira de Letras/Folha Dirigida, Rio de Janeiro, 2003.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: Publicações em periódicos científicos/educacionais:

Art. 1" Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasflia ao
Senhor Simão Francisco de Miranda.

Art. 2°0 presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O Professor/Escritor Simão Francisco de Miranda é maranhense de
nascimento, mas brasiliense decoração, tendo emvista que chegou ainda menino nesta
Capital e é aqui que está construindo a suavida.

Casado com Verônica Aidê Vicente, Simão de Miranda, como é
conhecido esse nobre cidadão, é paide dois filhos, Leonardo e Júlia, sendo queessa
emprestará sua luz ao mundo em fevereiro próximo. Eprofessor da Rede Pública,
além delecionar Educação Superior emestabelecimentos particulares deensino.

É Mestre emEducação pela UnB, dramaturgo e escritor com diversos
livros publicados no Brasil eno exterior, amaioria sobre jogos lúdicos, destinados à
contribuir paraa educação decrianças e adolescentes.

Apresentaremos aseguir a produção literária de Simão de Miranda, bem
como osprêmios que conquistou ao longo desua jornada como escritor.

Publicações Individuais

1. Versículos para os Intervalos, poesia, Brasflia - DF, Independente, 1987, 50 páginas.
Esgotado .

2. O Livro dosPrimeiros Socorros (Jogos e Exercícios Lúdicos), pedagógico, Brasflia - Dl-,
Thesaurus. 1991, 100 páginas.Esgotado

3. Boêmia Prática em 40 Lições, poesia, Brasília - DF, Thesaurus, 1993, 50 páginas.
Esgotado

4. Manual de Jogos para Salas de Aula, pedagógico. Brasília - DF. Thesaurus. 1993, 50
páginas. Esgotado /^fí

5. Essa. Você Aprende Brincando!, 3" Edição, pedagógico. Campinas - SP, Papiros, 1995,
65 páginas.

6 O Amoré um Mar Revolto, hai-kais. Brasília - DF, Asefe, 1996, 100páginas. Esgotado
7. Oficina de Dinâmica de Grupos, 15" Edição, pedagógico. Campinas - SP, Papirus. 1997,

67 páginas.
8. Faça Seu Próprio Brinquedo, 3* Edição, pedagógico. Campinas - SP, Papiros, 1998, 70

páginas. .
9. Escrever é Divertido, 3' edição, pedagógico. Campinas - SP, Papiros, 1999, 72páginas.
10. Oficina de Dinâmica de Grupos, Volume II, 4' EdiçSo. pedagógico. Campinas - SP,

Papiros,2000. 80 páginas.
11. Do Fascínio do Jogo à Alegria do Aprender nas Séries Iniciais, Pedagógico, Campinas -

SP, Papiros, 2001.
12. 101 Atividades Recreativas para Grupos em Viagens deTurismo, 2* ediçSo, Campinas -

SP. Papiros, 2001.
13. AAprendência do Conviver, Campinas, Papiros, 2002. (Traduzido em Portugal).
14. Um Vôo possível: o sucesso escolar nas asas da auto-estima. Campinas, papiros, 2003.

(Traduzido em Portugal)

Total ate 20/06/2003.
52.670 (cinqüenta t dois mil, seiscentos esetenta) livros comercializam

Publicações em antologias

de Hoje
- Editora

- ASEFE.

de Hoje -
-ASEFE,
Crônicas

Crônicas

Crônicas

Crônicas

Crônicas

Poetas Brasileiros

Poetas de Brasflia
Contos e Poemas -

Poetas Brasileiros
Contos c Poemas -
Contos. Poemas c

Contos, Poemas e

8. Contos. Poemas e

9. Contos, Poemas e

10. Contos, Poemas e

Editora Shogun, RiodeJaneiro - RJ, 1984.
Shogun, Rio deJaneiro - RJ, 1985.
Brasília-DF, 1991.
Editora Shogun, RiodeJaneiro - RJ, 1991.
Brasília-DF, 1993.

- ASEFE, Brasília- DF, 1994.
ASEFE, Brasília - DF, 1995.

- ASEFE, Brasflia - DF, 1996.
ASEFE, Brasflia - DF, 1997.
ASEFE,Brasília- DF, 1998.

1. Revista Profissão Mestre, Humana Editorial, Curitiba - PR, 1999 a2000, (sete artigos).
Revista Ciência Hoje, Sociedade Brasileira para Progresso da Ciência - SBPC, Rio de
Janeiro, 2001 (um artigo).

Como pode ser comprovado, Simão de Miranda, pelo seu trabalho e
história, merece o Título ora proposto, em especial porque labora em benefício da
educação denossa gente, emespecial decrianças e adolescentes.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares oapoio para a aprovação deste
Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, em de de 2.003

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' <VSr1MS*W^
Pa Senhora Deputada ELIANA PEDROSA)

Concede o Título de Cidadão Honorário
de Brasília, post mortem, ao Senhor
ASSÚ GUIMARÃES.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de CidadàoHonorário de
Brasília, post mortem, ao Senhor ASSÚ GUIMARÃES.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por
objetivo conceder oTítulo de Cidadão Honorário de Brasília, post
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mortem, ao Senhor ASSÚ GUIMARÃES. Considerado um dos
mais respeitáveis Advogados, cidadão, homem público e líder
deste País, com formação eatuação precípuas na Capital Federal
o Cidadão ora homenageado, filho de Annibal Guimarães ê
Rubibna, in memorian, era natural do antigo Estado da
Guanabara, hoje Rio de Janeiro, vindo para Brasília ainda jovem,
tendo aqui exercido os mais importantes cargos públicos,
atividades privadas e de natureza jurídico-contábil, mais adiante'
enumeradas.

É de fato, difícil a incumbência de fazer um breve relato da
pessoa do saudoso Assú Guimarães, exemplo de pai, avô, marido
e amigo exemplar, sem, a menos, ser filiado a partido político, o
regime militar de 1964 o cassou injustamente, acusando-o de
comunista, quando respondeu a inúmeros inquéritos militares. Foi
demitido do cargo ocupado por concurso público na Presidência
da República.

Para evitar perseguição ainda maior, refugiou-se em outros
Países. Mas, como o sentimento de brasilidade o tornava leal a
sua Pátria, para cá regressou, sendo impingido a trocar seu
confortável apartamento naAsa Sul por uma pequena área rural
nos arredores de Brasília, hoje conhecida como Taboquinha,
onde, nos anos 60, montou uma olaria, para, com o suor do seu
rosto, sustentar sua família, coma fabricação detijolos caseiros.

Como a inteligência ea vontade de trabalhar eram grandes e
ninguém poderia retirar-lhe, mais tarde comprou um escritório no
Setor Comercial Sul e começou a advogar. Em pouco tempo,
elegeu-se Presidente daOAB/DF, período de 1977 a 1979.

Como cidadão, Assú Guimarães era tido como leal e
benevolente. Por onde passava, plantava sementes de
fraternidade. Foi um dos fundadores do escotismo em Brasília.
Sócio-Fundador do Centro Cívico do Distrito Federal, da
Associação Cultural Ítalo-Brasileira, do Instituto dos Advogados
do Distrito Federal, da Associação dos Advogados do Distrito
Federal, do Instituto de Direito Natural do Distrito Federal. Foi
Presidente do Tribunal Especial do Superior Tribunal de Justiça
Desportiva da Confederação Brasileira de Automobilismo, de
1970 a 1975; Foi Presidente do Conselho Superior e Secretario da
Associação Comercial do Distrito Federal.

Foi laureado com merecidas honrarias e medalhas, tais
como: "Sociedade Brasileira de Criminologia"; Mérito Santos
Dummont"; "Mérito Alvorada"; "Mérito Brasília"; "Mérito
Judiciário"; "Mérito Dom Bosco"; "Alferes Joaquim José daSilva
Xavier"; e "Ordem Rio Branco".

Como professor, lecionou Direito Processual Civil na
AEUDF e em diversos cursos preparatórios pai^_ça«Tfiiras
jurídicas. Grande tribuno, proferiu magníficas palestras cheias de
conteúdo e de criatividade.

Foi Secretário da Procuradoria Geral da República; Diretor
dos Serviços Gerais do Gabinete Civil da Presidência da
República; Auditor eChefe de Gabinete do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal; Assessor Técnico do Senador Federal, foi Chefe
de Gabinete do então Senador Maurício Corrêa, cargo esse
ocupado mais tarde, quando da nomeação do seu amigo Senador
para Ministro de Estado da Justiça, e, posteriormente, para
Ministro do Supremo Tribunal Federal ede onde saiu apenas para
atendera convite do Chefe Maiordo Universo.

Como é de se notar de sua extraordinária biografia, Assú
Guimarães era exemplo de bom chefe de família, de cidadão de
profissional. Certamente, sua perda não faz falta, apenas, a seus
familiares, mas a Brasília como um todo, cidade que ajudou a
construir, por meio de suas atitudes humanitárias que
certamente, servirão de exemplo para as gerações presentes è
futuras.

Diante do exposto, encareço dos nobres pares oapoiamento
indispensável aver aprovada esta proposição que busca resgatar a
memória desse fenomenal cidadão, jurista ehomem público, que
foi ASSU GUIMARÃES. q

Sala das Sessões, em de 2003.

PEDROSA

Deputada Distrital

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
(DO Sr. Dep. AUGUSTOCARVALHO-PPS)

Dispõe sobre a liberaçacTde senha/Io
SIGGO aos membros do j3oaer
Legislativo local.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreU:

Art. 1o Ficao Poder Executivo incumbido de forneceraos parlamentares
da Câmara Legislativa do Distrito Federal a senha de acesso aos dados
relativos ás transações financeiras e a execução orçamentária constantes no
Sistema Integrado de Gestão Governamental (SIGGO).

Parágrafo único. Consideram-se transações financeiras para os efeitos
desta lei:

I - ordem bancária;
II- notas de empenho;
III - balancete orçamentário e financeiro;
IV-razão;
V - cadastro de credores;
VI - cadastro de fornecedores;
VII- repasses da União;
VIM - e demais registros contábeis, financeiros e orçamentários relativos

às receitas e despesas da União.

Art. 2° OPoder Executivo disponibilizará a senha mencionada no artigo
anterior emseu nível máximo, ou seja,nível de Auditor, independentemente de
registro ou cadastramento.

Art. 3o O Poder Executivo terá um prazo de 30(trinta) dias, a contar da
publicação deste Decreto Legislativo, para a implementação do disposto no art.
Io, sobpena de cometimento de crime de responsabilidade, nos termos da Lei
n° 8.429, de 1992.

Art. 4o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O exercício parlamentar para ser efetivo mister seja cumprido
antesde mais nada, os dispositivos constantes de nossaCarta Política.

Somando-se a esta, nossa Lei Orgânica dispõe que:

Feder |- "M 6°' Cornpete' Privativamen<e, áCâmara Legislativa do Distrito
h ^ • • . XVI"fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os
da administração indireta;

Art. 77. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária
operacional e patrimonial do Distrito Federal e das entidades da administração
direta, indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e
renuncia de receitas, será exercida pela Câmara Legislativa, mediante controle
externo, e pelosistemade controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física nu
bertT,^ V U,i,ÍZe' 3rreCade' 9Uard6' ^enci* °u a«re dinheiroln"*,s publlC0s ou Pel°= <^aís oDistrito Federal responda, ou quem
em nome deste, assuma obrigações denatureza pecuniária.

Art. 78. O controle externo, a cargo da Câmara Leaislativa sprá
ce~,CT aUXili° d° ™bUnal de C°n,aS d° DIstr^FeSS»' qualcompete: (...) omissis M

int»nr,H, tn' B°, °S P°dereS Le9'slativo e Executivo manterão, de formaintegrada, sistema de controle interno com a finalidade de-

aexerurfln 1'JlT' ° Cum.primento daS me,aS Previstas ™> P^o plurianual,a execução dos programas de governo e dos orçamentos do Distrito Federal-
(...) omissis

institucional/" ' ^^ ° C°n,r°íe e*e'™' "° eXerdcio de sua missà°

Consta, ainda, no Regimento Interno daCLDF, mverbis:
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No ano de 1947, após dois anos de sacerdócio, fez os P"™<™ v<*os
reliaiosos. completando os estudos de Filosofia de Teologia. Em 1953. Hdefonso
Shusier o ordenou sacerdo.e na catedral de Milão e no ano seguinte fo, enviado a
América do Sul realizando sua primeira missão no Paraguai. Em 1958 fo, chamado a
Camobi, Rio Grande do Sul, onde lecionou Letras. Latim e Grego por quatro anos e
foi oprimeiro pároco da cidade. Em 1963, foi pároco também em Itaguai.

No ano de 1970, estando em Roma para um período de férias, foi comunicado
que deveria iniciar nova obra em São Paulo, lá em São Paulo, iniciou aobra de Santa
Cruz começando da estaca zero. Após treze anos de intenso trabalho, concluiu esta
grandiosa obra, sendo então transferido para Brasília no ano de 1983, onde deu imcio
•às obras deSanta Terezinha aqual viria asetomar parte deseu coração.

Dentre as inúmeras obras realizadas pelo Padre Armando na comunidade do
Cruzeiro destacam-se a creche da paróquia de Santa Terezinha que atende cerca de
100 (cem) crianças carentes eoCentro de Apoio ao Imigrante que dentre os privados
é o maior de todos. O Padre Armando também foi um dos responsava pela
urbanização da área próxima à Igreja. Lá foram construídos uma praça c, ^rios
bancos, um anfiteatro para realização de missas e eventos, e uma quadra
poliesportiva, tudo isso em conjunto com obras de saneamento.

Em 1994 voltou para a Região Sul. na cidade de Capão da Canoa; sua missão
era ade restaurar um colégio que estava em minas, tanto física como financeira. Ia a
caminho do aeroporto de Brasília obatalhador Padre Armando jácomeçou aplanejar.
Assim que chegou a Porto Alegre, procurou aesposa do senhor Governador. Em
pouco mais de um ano pagou todas as dívidas, reformou a escola e construiu o
melhor c mais moderno ginásio deesportes, inaugurado em 1995.

Voltou aSão Paulo, onde permaneceu por mais sete anos, restaurando igrejas e
realizando obras. Seu grande desejo porém era voltar a Brasília para servir esta
comunidade. No entanto foi enviado à comunidade de Água Boa, de onde vem
celebrar seu jubileu de ouro junto a esta comunidade, que ficará sempre em seu
coração.

Ante otodo oexposto, solicito oapoio dos nobres parlamentares para fazer em
aprovar o Presente Projeto de Decreto Legislativo, de minha autona, que consagra o
trabalho desenvolvido pelo Padre ARMANDO BRÉDICE.

"Art. 15. O exercício do mandato do Deputado Distrital inicia-se
com a posse, cabendo-lhe,uma vez empossado:

X- ter acesso às informações necessárias à fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Distrito Federal e das
entidades da administração direta e indireta;"

A missão institucional do Poder Legislativo efetiva-se com a
atuação concreta do parlamentar, com supedãneo na Carta Constrtuctonal ena
LODF.

Ocorre, entretanto, que foi solicitado à Secretaria de Fazenda há
aproximadamente 8 (oito) meses, uma senha do sistema SIGGO - Sistema
Integrado de Gestão Governamental, em nivel de Audrtor, mas a que fo,
liberada é bastante limitada, não permitindo, por exemplo, acesso às ordens
bancárias emitidas.

Informações várias foram repassadas escusando-se pelo não
atendimento da solicitação referida, entre outras, que não há disponibilidade
para mais liberações, haja vista agrande quantidade de pessoas com acesso,
inclusive vários funcionáriosdo TCDF.

Interessante notar que, um sistema similar, SIAFI, na
administração federal, permite livre acesso e transparência no registro de
despesas e receitas da União aos parlamentares federais, com senha nível 9
(Auditor).

Ademais o art. 141 do Regimento Interno da Câmara Legislativa
estabelece que o Projeto de Decreto Legislativo é o instrumento do processo
legislativo destinado a dispor sobre matérias de competência exclusiva do
Poder Legislativo. Na mesma linha, o art. 60 da Le« Orgânica do Distrito
Federal dispõe que é competência privativa da Câmara Legislativa fiscalizar e
controlar os atos do Poder Executivo. Ai está caracterizada a legitimidade do
projeto para dispor sobre a matéria em comento.

Apar disso, rogamos aos nossos pares, sob pena de omissão no
exercício do múnus público, obrigação efetiva do parlamentar a aprovação
deste projeto de decreto legislativo, com a urgência que o assunto requer, haja
vista a chegada de um novo exercício financeiro e orçamentáno do Distrito
Federal sem a possibilidade defiscalização parlamentar adequada.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2003.

Deputado AUGUSTO CARVALHO
PPS

PK HS/2MI

PROJETO DE DECRETO LEGISLAI
(Do Senhor Deputado ODILON AIRES)

:olo Lagislativo para registro t, *.«

1CAS ^°x)'

/2003

•riM m Castro
k«*t»or4 d*Ptofttno

"Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasíliaao Padre Armando Brédice".

ACÂMÍRA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. Io - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Padre
Armando Brédice.

Art. 2° -Esta Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Art. y - Revogam-seas disposiçõesem contrario.

JUSTIFICAÇÃO

PROIOCOLO V..

Opresente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo conceder ao senhor
Padre ARMANDO BRÉDICE. otitulo de Cidadão Honorário de Brasília.

Nascido em 22 de agosto de 1917, na cidade de São Marco Ia Cátola - região
de Apulha - Itália de família numerosa, com dez filhos (seis homens e quatro
mulheres), cursou o primário em sua cidade. Aos quinze anos, subiu ao norte da
Itália passando por Vicensa e Verona. onde cursou estudos comerciais. Foi
funcionário da Gerência de Tipografia, atuando como foto revisor de imprensa.
Participou da Segunda Guerra Mundial, de 1939 a 1945, atuando nos campos de
Verona, Bereno, e na Áustria. Sentindo o chamado à vocação sacerdotal. procurou
alituns institutos, porém não obteve resposta positiva.

Relomou, então, os estudos clássicos na cidade de Foggia. Certo dia. enlraml»
na Basílica de São José, em Roma, encontrou o Padre José Prealoni, o qual sugeriu
sua ida a Fasano. uma casa Guaneliana. Após um ano de experiência, foi enviado ao
Noviciato de Barza. na Lombardia, quando começou a exercer o sacerdócio aos 28
anos de idade.

PROTOCOLO ItSISlíUV-

Sala das Sessões,

lo/aiDeputado ODILON AIRES
PMDB/OT

PI N/20N
PROJETO DE RESOLUÇÃO

(Da Mesa Diretora)

Brasília, de _ de 2003.

\A

103
tsi.J4-4-

•c da PH/i

Dispõe sobre os cargos-em-comissâc
na Estrutura Administrativa da CLDF •
sobre a Composição do Gabinete
Parlamentar.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve:
Art. 1a Os cargos em comissão das Comissões Permanentes, da

Corregedoria e da Ouvidoria da Câmara Legislativa do Distrito Federal
passam a ser os seguintes, a partir de 1o de fevereiro de 2004:

I- 01 cargo de Secretário de Comissão- CL14;
II - 02 cargosde Assistente de Comissão - CL11;
III - 03 cargos de Auxiliarde Comissão - CL 04.

Art. 2a A composição ideal do Gabinete do Deputado Distrital,
observados os niveis de remuneração constantes dos cargos em comissão
da estrutura administrativa da Câmara Legislativa, é a que segue:

I - dois Cargos de Natureza Especial - CNE;
II - seis Cargos Especiais de Gabinete - CL14;
III - um Cargo Especial de Gabinete - CL 09;
IV - um Cargo Especial de Gabinete - CL06.
Parágrafo único. A soma dos valores remuneratórios dos cargos em

comissão indicados nos incisos do caput, se tais cargos forem ocupados
por servidores não optantes pelos vencimentos do cargo efetivo, poderá
ser, a partir de 1o de fevereiro de 2004, distribuída a critério exclusivo do
Deputado Distrital em outros cargos previstos na tabela de remuneração
dos cargosem comissão da CLDF, até o limite de vinte e três, além dos
cargos decorrentes da cessão de dois servidores de outro órgão ou
entidade.

Art. 3o As despesas decorrentes desta Resolução correrão à conta
dos recursosorçamentáriosda Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Art.4oEsta Resoluçãoentra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário e, em especial as
Resoluções n° 143/1997 e 182/2002.

os~em-CcíÍTÍiss<
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JUSTIFICAÇÃO

»,««„ ° P«wente projeto de resolução visa à solução do problema
SErí h °Juncrament0 das Comi«ões Permanentes da CLDF com aadoção da práuca do chamado -desdobramento" de cargos.
*=„„« • °0m esse desdobrar»ento, foram acrescidos custos de
ST6S eCarQa a° FASCAL °nerand° 0S C0fres Poucos além do
w„ A'é"L d'SS0, muitos têm sid0 os transtornos provocados nosfur,c,onamentos das comissões face à impossibilidade de hdMdwtoSS
imPu,aZãcada7mTen,emHen,e' *".^^ 8-*P°^Se1imputadas acada um dos servidores comissionados para elas nomeados
r- , a r,' ° Mmistéri0 Publico doDistrito Federal e o Tribunal de
Cf* °f"° Federa' «•" balizado constantes questionamentos
Administro dac nV*,* ^-^bramento- de cargos, colocTndô a
órgãos U3Ça0 cons,ran9edor conflito com esses

O projeto apresentado revoga a Dossibilirlarfo h«.desdobramento dos cargos (que pQdem che^r • Po s.brfdade de
mas amplia onumero original de servidores em cada comVsão de três
temnoTi rt""' T'*™* C°"is>nd° a,alha administrada eaó mesmotempo dotando as Comissões Permanentes, aOuvidoria ea Corregedoria
da Casa de estrutura de pessoal suficiente eadequadamente remunerada
para osuporte administrativo necessário ao funcionamento dessas

/U^-^~
Deputado BENÍCIO TAVA1

Presidente

Deputado GIM/argello
Vice-Preíidente

Deputada tLiAN^PEDROSA
CSegunda Secretária ÍEPTjTADeflZALCI LUCAS

Tercéjfro Secretário

MOÇÃO N» "» ,B"20M /20()3
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) SííC^^LÚ^I

IlmihmU IrfO
Parabeniza o Sr. OSV^DO
MARTINS, Síndico do Condomínio
Village Alvorada II, pela passagem
do Dia do Síndico e pela atuação no
processo de regularização dos
condomínios.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr.
OSVALDO MARTINS, Síndico do Condomínio Village Alvorada II, pela
passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de regularização dos
condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. OSVALDO MARTINS,
Síndico do Condomínio Village Alvorada II, pela passagem do Dia do
Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem
por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante,
qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de
lei da venda direta. /^~\

Existem mais de 1.500 síndicos no Distnto Federal, tanto de

condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eà sociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas

também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo i >luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
vendadiretade lotesemcondomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamentesubscrita.

SaladasSessões, em

DEPUTAJJyÓ PEDRO PASMOS
'AUTOR /

OFÍCIO N» /2003 - PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores esíndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

limo. Sr.

OSVALDO MARTINS

Síndico do Condomínio Village Alvorada II

MOÇÃO N* /2003 ^§-fíl «
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) ty/jSl/cZ- f-

Tããêatwla i* Plani

Parabeniza oSr. CARLOS PANCHO/^
Síndico do Condomínio Village
Alvorada I, pela passagem do Dia do

Síndico e pela atuação no processo de

regularização dos condomínios.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federai:
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Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos

nobres pares a apresentação da presente Moçãoque parabeniza o Sr. CARLOS

PANCHO, Síndico do Condomínio Village Alvorada I, pela passagem do Dia

do Síndico e pela atuação no processo de regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. CARLOS PANCHO, Síndico
do Condomínio Village Alvorada I, pela passagem do Dia do Síndico,

comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem por

objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante, qual
seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de regularização
dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de lei da venda

direta.

Existem mais de 1-500 síndicos no Distrito Federal, tanto de

condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dosserviços que

prestam â comunidade e à sociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-

los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os

condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr.

CARLOS PANCHO

Síndicodo Condomínio VillageAlvoradaI

M0Ç 162/2001 „_„
MOÇÃO N° Z2003 tlj^ c

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS^ /gjM=^-

Sala das Sessões, em

DEPUTADO PEDRO PASSÇÍ

/AUTOR

OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, denovembro de2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Du
do Síndico" epela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Parabeniza s,-e'dilJX
RODRIGUES TAVARES, Síndico do

Condomínio Ecológico Village III,

pela passagem do Dia do Síndico e
pela atuação do processo de
regularização dos condomínios.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr.
EDÍLSON RODRIGUES TAVARES, Síndico do Condomínio Ecológico
Village III, pela passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. EDÍLSON RODRIGUES
TAVARES, Síndico do Condomínio Ecológico Village III, pela passagem do
Dia do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento
também tem por objetivo ressaltar a importância da participação de uma
classe atuante, qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no
processo de regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação
do projeto de lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade cbmo um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses deseus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, â Câmara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizai suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda diretade lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom.
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funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamentesubscrita.

Sala dasSessões, em.

DEPUTADO/PEDRÒ PASSOS
(uTOR /

OFÍCIO tf /2003-PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo i este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias ea implementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

limo. Sr.

EDÍLSON RODRIGUES TAVARES
Síndico do Condomínio Ecológico Village III

moção*--"" /2„„3 /JTTO.
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) 'xíí/SlJsèz

Parabeniza oSr. JOSÉ GUERRíC
Síndico do Condomínio Serra
Azul, pela passagem do Dia do
Síndico e pela atuação no processo
de regularização doscondomínio».

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no ar,. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho ao,
nobres pares aapresentação da presente Moção que parabeniza oSr. JOSÉ
GUERRA, Síndico do Condomínio Serra Azul, pela passagem do Dia do
Sindico epela atuação no processo de regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vera parabenizar oSr. JOSÉ GUERRA, Síndico do
Condomínio Serra Azul, pela passagem do Dia do Síndico, comemorado no

d,a 30 de novembro. Este documento também tem por objetivo ressaltar a
importância da participação de uma classe atuante, qual seja, os síndicos e
moradores de condomínios, no processo de regularização dos condomínios e
pnncpalmente, na aprovação do projeto de lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade e»sociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotesemcondomínios.

Esta Moção éum reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom-
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamente subscrita.

Sala dasSessões, em.

DEPUTADO PEDRO PASSOS
AUTOR

OFÍCIO N° /2003 - PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor síndico,

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias ea implementação de políticas públicas coerentes com a realidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

limo. Sr.

JOSÉ GUERRA

Síndico do Condomínio Serra Azul
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une 104/1001
MOÇÃO N* /2»°1

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

,1 D »

<^^1
Parabeniza o Sr. GILBERTO

FLAUSÍNIO , Síndico do Condomínio

Santa Bárbara, pela passagem do Dia

do Síndico e pela atuação no processo

de regularização dos condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr.
GILBERTO FLAUSÍNIO, Síndico do Condomínio Santa Bárbara, pela
passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização dos
condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar oSr. GILBERTO FLAUSÍNIO,
Síndico do Condomínio Santa Bárbara, pela passagem do Dia do Síndico,
comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem por
objetivo ressaltar aimportância da participação de uma classe atuante, qual
seja, os síndicos emoradores de condomínios, no processo de regularização
dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de lei da venda
direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que

prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, à Câmara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
amara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - OS

condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta t aMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

DEPUT >RO PASS;

AUTOR

Écom satisfação que me dirijo a Vossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasflia. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr

GILBERTO FLAUSÍNIO

Síndico do Condomínio Santa Bárbara

M0Ç I65Í200I
MOÇÃO Na /2»

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSO

Parabeniza o Sr. FRANCÍSCO

WELLINTON CASIMIRO, Síndico

do Residencial Cachoeira, pel»

passagem do Dia do Síndico e pela
atuação no processo de regularização

dos condomínios.

Senhor Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr.
FRANCISCO WELLINTON CASIMIRO, Síndico do Residencial Cachoeira,
pela passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização
dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar o Sr. FRANCISCO WELLINTON
CASIMIRO, Síndico do Residencial Cachoeira, pela passagem do Dia do
Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem
por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante,
qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de
lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas

OFÍCIO N° /2003- PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),
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moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotesemcondomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamentesubscrita.

SaladasSessões, em.

DEPUTADO PEDRO PASSOS'

'AUTOR /

OFÍCIO N° /2003 - PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" epela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores esíndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIOTAVARES

Presidente da CLDF

limo. Sr.

FRANCISCO WELLINTON CASIMIRO
Síndico do Residencial Cachoeira

MOÇÃO *-"»"•
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Parabeniza o Sr. FÁBIO AKVES
RIBEIRO, Síndico do Condomínio
Residencial Renascer, pela passagem
do Dia do Síndico e pela atuação no
processo de regularização dos
condomínios.

"\*.\IJ/v * / 1 j

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares aapresentação da presente Moção que parabeniza oSr. FÁBIO

ALVES RIBEIRO, Síndico do Condomínio Residencial Renascer, pela
passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização dos
condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar o Sr. FÁBIO ALVES RIBEIRO,
Síndico do Condomínio Residencial Renascer, Prefeita Comunitária dó
Condomínio Por do Sol, pela passagem do Dia do Síndico, comemorado no
dia 30 de novembro. Este documento também tem por objetivo ressaltar a
importância da participação de uma classe atuante, qual seja, os síndicos e
moradores de condomínios, no processo de regularização dos condomínios e,
principalmente, na aprovação do projeto de lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade Como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislativa, ao
Senado Federal, àamara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
vendadireta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamentesubscrita.

SaladasSessões, em

DEPUT »PEDROPASSOS

AUTOR*

OFÍCIO tf /2003 - PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo â este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
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moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

Ilmo.Sr.

FÁBIO ALVES RIBEIRO

Síndico do Condomínio Residencial Renascer

MC 157/201)1
MOÇÃO Ns <2JJ

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSO™ tw

Parabeniza o Sr. BENEDITO

CARLOS DE ALMEIDA, Síndico do

Condomínio Quintas Itaipu, pela

passagem do Dia do Síndico e pela
atuação no processo de regularização

dos condomínios.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza Sr.
BENEDITO CARLOS DE ALMEIDA, Síndico do Condomínio Quintas Itaipu,
pela passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização
dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. BENEDITO CARLOS DE
ALMEIDA, Síndico do Condomínio Quintas Itaipu, pela passagem do Dia do
Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem
por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante,
qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, nyprovação do projeto de
lei da venda direta. / |

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para asociedade como um todo é aluta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislativa, ao
Senado Federal, àamara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotesemcondomínios.

Esta Moção éum reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para obom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os

condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

OFÍCIO N°

DEPUTADO PEDROPASSOS^

/AUTOR

/2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com o fim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr.

BENEDITO CARLOS DE ALMEIDA

Síndico do Condomínio Quintas Itaipu

moção N* •» ,H'MM «ooj
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)^

Parabeniza o Sr. E

BRANDÃO, Síndico do Condomínio
Quintas Interlagos, pela passagem do
Dia do Síndico t pela atuação no

processo de regularização do»
condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares aapresentação da presente Moção que parabeniza oSr. ELIAS
LYRA BRANDÃO, Síndico do Condomínio Quintas Interlagos, pela passagem
do Dia do Síndico e pela atuação no processo de regularização dos
condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar oSt. ELIAS LYRA BRANDÃO,
Síndico do Condomínio Quintas Interlagos, pela passagem do Dia do
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Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem
por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante,
qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de
lei da venda direta;

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamente subscrita.

Saladas Sessões,em..

DEPUTADO PEDRO PASSOS
/AUTOR

OFÍCIO N° /2003 - PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a)síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo a Vossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo"Dia do Síndico", comemorado nodia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com o fim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo â este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias e a implementação depolíticas públicas coerentes com a realidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

limo. Sr

ELIAS LYRA BRANDÃO

Síndico do Condomínio Quintas Interlagos

MDÇ 109/2001
MOÇÃO N* ' /2oq

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Parabeniza o Sr. TROAS AUGJJSTO

DE OLIVEIRA, Síndico do

Condomínio Parque e Jardim d«s

Paineiras, pela passagem do Dia do

Síndico e pela atuação no processo de

regularização dos condomínios.

SenhorPresidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr. TROAS
AUGUSTO DE OLIVEIRA, Síndico do Condomínio Parque e Jardim das
Paineiras, pela passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar Sr. TROAS AUGUSTO DE
OLIVEIRA, Síndico do Condomínio Parque eJardim das Paineiras, , pela
passagem do Dia do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este
documento também tem por objetivo ressaltar aimportância da participação
de uma classe atuante, qual seja, os síndicos emoradores de condomínios, no
processo de regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação
do projetode lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamentesubscrita.

Saladas Sessões, em

DEPUTADO/PEDR
ÍUTOR

ASSOS
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OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasflia. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr.

TROAS AUGUSTO DE OLIVEIRA

Síndico doCondomínio Parque e Jardim das Paineiras

n M0Ç 170/2001 nnni
MOÇÃO N2 * /2003

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)
XW?

Parabeniza o Sr.MARCELO ALVJE

SUCUPIRA, Síndico do Condomínio

Novo Horizonte, pela passagem do

Dia do Síndico e pela atuação no

processo de regularização do»
condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr.
MARCELO ALVES SUCUPIRA, Síndico do Condomínio Novo Horizonte,
pela passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização
dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. MARCELO ALVES
SUCUPIRA, Síndico do Condomínio Novo Horizonte, pela passagem do Dia
do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também
tem por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe
atuante, qual seja, os síndicos emoradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de
lei da venda direta. / '

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para asociedade como um todo é aluta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto àamara Legislativa, ao
Senado Federal, àamara Federal eao Poder Executivo, por uma alternauva ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
amara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
vendadireta de lotesemcondomínios.

Esta Moção éum reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para obom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamente subscrita.

Sala das Sessões, em..

DEPUTADO PEDRJU PASSOS

/AUTOR

OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr.

MARCELO ALVES SUCUPIRA

Síndico do Condomínio Novo Horizonte

171/1001MOÇÃO N2 "°Ç
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS}

Parabeniza o Sr.

HENRIQUE RIBEIRO

Síndico do Condomínio Mirante da»

Paineiras, pela passagem do Dia do
Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

1*° f
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares aapresentação da presente Moção que parabeniza oSr. CARLOS
HENRIQUE RIBEIRO LIMA, Síndico do Condomínio Mirante das Paineiras,
pela passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização
dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. CARLOS HENRIQUE
RIBEIRO LIMA, Síndico do Condomínio Mirante das Paineiras, pela
passagem do Dia do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este
documento também tem por objetivo ressaltar aimportância da participação
de uma classe atuante, qual seja, os síndicos emoradores de condomínios, no
processo de regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação
do projeto de lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito FederaL tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislativa, ao
Senado Federal, â amara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
amara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta é a Moção de Congratulação
que vai devidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

DEPUT,

OFÍCIO N" /2003 - PRESI

Senhor(a) síndico(a),

i PEDRO PASSOS^.

AUTOR

Brasília, de novembro de 2003.

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Sindico" epela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores esíndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr

CARLOS HENRIQUE RIBEIRO LIMA

Síndico do Condomínio Mirante dasPaineiras

MOÇÃO N2"0' ,n',0M /20
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS^,,,

Parabeniza o Sr. REINALtfO

MEDEIROS DE MORAES,-Síndico
do Condomínio Verde, pela passagem
do Dia do Síndico e pela atuação no
processo de regularização dos

condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: •

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr.
REINALDO MEDEIROS DE MORAES, Síndico do Condomínio Verde, pela
passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de regularização dos
condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. REINALDO MEDEIROS DE
MORAES, Síndico do Condomínio Verde, pela passagem do Dia do Síndico,
comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem por
objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante, qual
seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de regularização
dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de leida venda
direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo éa luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto àamara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação nesta
Câmara Leg.slativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotesemcondomínios.

Esta Moção éum reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que tém contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

*"£&
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Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

DEPUTADO PEDROPASSOS

autor y

OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico» e pela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe atuante,
qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de
lei da venda direta.

Existem mais de 1.500. síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de « os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislada, ao
Senado Federal, i Câmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os

condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

DEPUT ÍO PEDRO PASS;

AUTOR

limo. Sr.

REINALDO MEDEIROS DE MORAES
Síndico do Condomínio Verde

MOÇÃO N2 "* mnm /2%J)J^
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS/t»/-^.

Parabeniza o Sr. J^
MIRANDA DE SOUZA, Eréíeitura
Comunitária Quintas do
Amanhecer, pela passagem do Dia
do Síndico e pela atuação no
processo de regularização dos
condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares aapresentação da presente Moção que parabeniza oSr. JACO
MIRANDA DE SOUZA, Prefeitura Comunitária Quintas do Amanhecer, pela
passagem do Dia do Síndico epela atuação no processo de regularização dos
condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar oSr. JACÓ MIRANDA DE SOUZA,
Prefeitura Comunitária Quintas do Amanhecer, pela passagem do Dia do
Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também tem

OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor síndico,

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

À Sua Senhoria o Senhor

JACÓ MIRANDA DE SOUZA
Prefeitura Comunitária Quintas doAmanhecer
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MOÇÃO N2 "'Ç ,'4',',,
/2003

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Parabeniza o Sr. VALDEÇ»
SIQUEIRA DE SOUSA, Sindicado
Condomínio Jardim Botânico V, pela
passagem do Dia do Síndico e pela
atuação no processo de regularização
dos condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr
VALDECI SIQUEIRA DE SOUSA, Síndico do Condomínio Jardim Botânico
V. pela passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. VALDECI SIQUEIRA DE
SOUSA, Síndico do Condomínio Jardim Botânico V, pela passagem do Dia
do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento também
tem por objetivo ressaltar a importância da participação de uma classe
atuante, qual seja, os síndicos emoradores de condomínios, no processo de
regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação do projeto de
lei da venda direta.

/)

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-.
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Ura exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Ornara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, neste
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que preví a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
,que vai devidamente subscrita.

Saladas Sessões, em

DEPUTADO PEDRO PASSOS,
AUTOR

OFÍCIO N» /2003 - PRESI

Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 denovembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com o fim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasflia. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias e aimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

limo. Sr.

VALDECI SIQUEIRA DE SOUSA

Síndico do Condomínio JardimBotânico V

MOÇÃO N2
KOt 175/2001

VAUN" /2003/<r*e
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)^^fSJ-J&&-

Parabeniza o Sr.

EDUARDO CARVALHO, Síndlío do
Condomínio Belvedere Green, pela
passagem do Dia do Síndico e pela
atuação no processo de regularização
dos condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza o Sr
WAGNER EDUARDO CARVALHO, Síndico do Condomínio Belvedere'
Green, pela passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar o Sr. WAGNER EDUARDO
CARVALHO, Síndico do Condomínio Belvedere Green, pela passagem do
Dia do Sindico, comemorado no dia 30 de novembro. Este documento
também tem por objetivo ressaltar aimportância da participação de uma
classe atuante, qual seja, os síndicos e moradores de condomínios, no
processo de regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação
do projeto de lei da venda direta. s-\

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.
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Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federal, àamara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
amara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção éum reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os

condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

DEPUTADO PEDIDO PASSOS
AUTOR

OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-lo
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasflia. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suai
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

limo. Sr

WAGNER EDUARDOCARVALHO

Síndico do Condomínio BelvedereGreen

. H0C 170/2001 /2003MOÇÃO N2 >lw"
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOSy-ÉBL,

Auitwll íl r%

Parabeniza a Sr*. MARIA JOSÉ,
FEITOSA DE ANDRADE, Síndjcaráo
Condomínio Ecológico Parque do
Mirante, pela passagem do Dia do
Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares aapresentação da presente Moção que parabeniza aSr". MARIA
JOSÉ FEITOSA DE ANDRADE, Síndica do Condomínio Ecológico Parque do
Mirante, pela passagem do Dia do Síndico e pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar aSr*. MARIA JOSÉ FEITOSA DE
ANDRADE, Síndica do Condomínio Ecológico Parque do Mirante, pela
passagem do Dia do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro. Este
documento também tem por objetivo ressaltar aimportância da participação
de uma classe atuante, qual seja, os síndicos emoradores de condomínios, no
processo de regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação
doprojeto delei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para asociedade como um todo é aluta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto àamara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
amara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta delotes emcondomínios.

Esta Moção éum reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para obom.
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
que vai devidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

DEPUTATJO PEJDRO PASSO?
AUTOR

OFÍCIO N° /2003 - PRESI

Brasflia, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-la
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com o fim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento

encontra-se anexo à este Ofício.
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Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

DeputadoBENÍCIOTAVARES
Presidente da CLDF

lima. Sr".

MARIA JOSÉ FEITOSA DE ANDRADE

Síndica do Condomínio Ecológico Parque do Mirante

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) (fj^~^~
AtMttfarll 6

Parabeniza a Sr". SÔNIA EFIGÊNTA
DE CARVALHO, Síndica do
Condomínio Pousada das Andorinhas,
pela passagem do Dia do Síndico e
pela atuação no processo de
regularização dos condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
ZTtZ" ^PreSemaÇá0 ^ """"* M^° <•«' Parabeniza aSr-. SÔNIA
EF GENI-A DE CARVALHO, Síndica do Condomínio Pousada das
Andorinhas, pela passagem do Dia do Síndico epeia atuação no processo de
regularização dos condomínios.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moção vem parabenizar a Sr". SÔNIA EFIGÊNIA DE
CARVALHO, Síndica do Condomínio Pousada das Andorinhas, pela
passagem do Dia do Síndico, comemorado no dia 30 de novembro Este
documento também tem por objetivo ressaltar aimportância da participação
de uma classe atuante, qual seja, os síndicos emoradores de condomínios no
processo de regularização dos condomínios e, principalmente, na aprovação
doprojeto de leida venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito Federal, tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Ura exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à Câmara Legislativa, ao
Senado Federai, àCâmara Federal eao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações eações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta delotes emcondomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os
condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevai devidamente subscrita.

SaladasSessões, em

DEPUTADO PEDÍRO PASSOS
AUTOR^.

SAIN - Parque Rurai -£EP 70086^00 - Brasflía-DF -Tel.: 348-8000

OFÍCIO N« /2003 - PRESI

Brasília, denovembro de2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo aVossa Senhoria para parabenizá-la
pelo Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Sindico" epela atuação no processo de regularização edesenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasflia. Este documento
encontra-se anexo à este Ofício.

Os moradores esíndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
morad,as eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIOTAVARES
Presidente da CLDF

Uma. Sr".

SÔNIA EFIGÊNIA DE CARVALHO
Síndica do Condomínio Pousada das Andorinhas

M0Ç 171 /200l"
MOÇÃO N2

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSO:
/2003" LIDO

AeteMork é* p»

Parabeniza a S^ROZENIR AG^rTNO
DA COSTA, Presidente da Associação
de Moradores dos Módulos Rurais
Mestre D'Armas, pela passagem do
Dia do Síndico e pela atuação no
processo de regularização dos
condomínios.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no art. ,44 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares a apresentação da presente Moção que parabeniza a
,ROZENIR AQU1NO DA COSTA, Presidente da Associo de Moradorel

dos Módulos Rurais Mestre D'Axmas, pela passagem do Dia do Síndico epela
atuação no processo de regularização dos condomínios.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem parabenizar a Sr-.ROZENIR AQUINO DA
COSTA, Presidente da Associação de Moradores dos Módulos Rurais Mestre
D'Armas, pela passagem do Dia do Síndico, comemorado no dia 30 de
novembro. Este documento também tem por objetivo ressaltar a importância
da participação de uma classe atuante, qual seja, os síndicos emoradores de
condomínios, no processo de regularização dos condomínios e,
principalmente, na aprovação do projeto de lei da venda direta.

Existem mais de 1.500 síndicos no Distrito FederaL tanto de
condomínios horizontais, quanto de prédios residenciais. Diante dos serviços que
prestam àcomunidade eàsociedade como um todo, faz-se necessário homenageá-
los. Esses cidadãos não somente cuidam dos interesses de seus condôminos, mas
também os representam nas suas reivindicações junto aos órgãos legalmente
constituídos.

Um exemplo para a sociedade como um todo é a luta de todos os
síndicos de condomínios do Distrito Federal junto à amara Legislativa, ao
Senado Federal, àCâmara Federal e ao Poder Executivo, por uma alternativa ao
modelo da licitação para que os moradores de condomínios possam legalizar suas
moradias. Tais manifestações e ações conjuntas culminaram na aprovação, nesta
Câmara Legislativa, do Projeto de Lei Complementar n° 10/2003, que prevê a
venda direta de lotes em condomínios.

Esta Moção é um reconhecimento público pelo trabalho desenvolvido
por essas lideranças, que têm contribuído de maneira especial para o bom
funcionamento e desenvolvimento dessa nova modalidade de morar - os

condomínios.

Observados os preceitos regimentais, esta éaMoção de Congratulação
quevaidevidamente subscrita.

Sala das Sessões, em.

deputado pedrfò pasj

/autor
SAIN - Parque

Atenciosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

Uma. Si*

ROZENIR AQUINO DA COSTA

Presidente da Associação de Moradores dos Módulos Rurais Mestre D'Armas

moç ns 'mm

MOÇÃO N° , 2003
(Do Deputado Peniel Pacheco)

Reivindica providências junto à
Administração Regional deBrasília - RA
I, no sentido de realizar a manutenção
dos campos de futebol de grama e de
areia,existentes noParqueda Cidade.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Nos termos do Art. 144, § 3°, do Regimento Interno desta Casa,
reivindica providências junto àAdministração Regional de Brasflia - RA 1, no
sentido de realizar a manutenção dos campos de futebol de grama e de areia,
existentesno Parque da Cidade.

JUSTIFICATIVA

Apresente Moção tem por objetivo, reivindicar providências junto à
Administração Regional de Brasflia, no sentido de realizar manutenção dos
campos de futebol de grama ede areia localizados no Parque Sara Kubitscheck.

Todos osdias, e em especial nos finais de semana, inúmeras pessoas
utilizam-se das instalações do Parque Sara Kubitscheck para prática de esporte.
Os campos de futebol são uma das atrações mais procuradas. Grupos de amigos
se reúnem ali para jogarem uma "pelada" eseconfraternizarem.

Existem hoje, seis campos de futebol, dos tipos grama e areia, nas
instalações do parque. Os praticantes do esporte alegam que somente dois deles
estão aptos para a prática do futebol. Os outros estão completamente
abandonados.

Os campos de grama estão cheios de buracos e com a grama mal
cuidada, quando não,inexistente.

Os de futebol de areia estão repletos de detritos, correndo-se ogrande
risco de algum esportista se ferir quando na prática do futebol.

Éfato comprovado que oesporte ésaúde, eque o futebol éoesporte
predileto dobrasileiro.

Na busca de oferecer uma melhor qualidade de vida ao usuário do
Parque Sara Kubitscheck, em especial aos praticantes do futebol, é que
solicitamos aos nobres pares aaprovação da presente Moção.

Sala das Sessões, em

OFÍCIO N° /2003 - PRESI
Brasília, de novembro de 2003.

Senhor(a) síndico(a),

Écom satisfação que me dirijo a Vossa Senhoria para parabenizá-la
pelo "Dia do Síndico", comemorado no dia 30 de novembro.

Foi apresentada nesta Câmara Legislativa, Moção do Ilustre
Deputado Pedro Passos, com ofim de parabenizar Vossa Senhoria pelo "Dia
do Síndico" e pela atuação no processo de regularização e desenvolvimento
dos condomínios, uma nova modalidade de viver em Brasília. Este documento
encontra-se anexo i este Ofício.

Os moradores e síndicos de condomínios do Distrito Federal devem
continuar lutando por seus direitos, objetivando a regularização de suas
moradias eaimplementação de políticas públicas coerentes com arealidade de
nossa cidade.

PENIEL PACHECO
Deputado Distrital

MOÇÃO N° ' 1003 ^^
(Do Deputado peniel Pacheco)

Reivindica à Administração Regional de
Samambaia - RA XII, a limpeza do
terreno da Área Especial 1, da QN 523,
em Samambaia.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do Art. 144, § 3°, do Regimento Interno desta Casa,
reivindica à Administração Regional de Samambaia - RA XII, a limpeza do
terreno da Área Especial 1,daQN 523, em Samambaia.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção tem por objetivo atender reivindicações dos
moradores da QN 523 de Samambaia, no sentido de promover a limpeza do
terreno da Área Especial 01. Oterreno encontra-se abandonado e mal cuidado
tornando-se depósito de entulhos e sujeira., além de um local propício para ó
consumo e o comércio de entorpecentes, comprometendo, sem dúvida, a
segurança e a saúde dos moradores. .

Ademais, é competência do Poder Público garantir o bem-estar de
seus habitantes, fornecer condições de segurança, observando também a
preservação da integridade humana nasáreasurbanas.

Urge, que as autoridades competentes encaminhe as providências
necessárias, objetivando dar maior segurança, tranqüilidade e um ambiente mais
limpo e bem cuidado para os moradores daquela localidade, além de estar em
perfeita consonância com os objetivos das políticas sociais do atual governo.

Sendo esta uma reivindicação justa, legítima e de relevante interesse
publico, éque proponho aos Nobre Pares aaprovação da presente Moção.

Sala das Sessões,em

MOÇ 111/1001

i .

(Do Deputado Peniel Pacheco)
MOÇÃO N° "T "2003 /<"Ar'/ -

achecríf ^/ã-i^
£ic?»«o:ia dl

Reivindica junto à Secretaria de Infra^
Estrutura, providências quanlo^ao
asfaltamento das ruas e avenidas
situadas no Bairro Nova Colina II, na
Região Administrativa de Sobradinho -
RAVI.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do Art. 144, § 3°, do Regimento Interno desta Casa
reivindica junto à Secretaria de Infra-Estruturl providS quanto ao
asfaltamento das ruas eavenidas situadas no Bairro Nova Colina „ Z RerJo
Administrativa deSobradinho - RAVI. ®

JUSTIFICAÇÃO

H„h. ° "^y.0 da Presenle Moção éatender reivindicações dos moradores
senuTde o™ "'^^ Administrativa <" Sobradinho^ V™senudo de que seja executado oasfaltamento das mas eavenidas do referia

f™m i-k °,S moradores alegam 1™ as verbas para a execução do serviço iá
oZ,Woit,tdoPOder **-**•""** - »"»"" •£•*»-• £2

moradores Adafa!ld,7aHVÍmema^° **?** ,em CaUSado sérios transtornos aosmoradores da localidade, as vias residenciais atualmente se encontram com
~a u::~:iriào a-fa,,ta de conservaçâ°' a™nd° «° ^wr Eo avidadet, "" ""f" que Mi ,rafeÊam. be™ como colocando emperigo a vidadecrianças queali residem.

c , a Os serviços de urbanização e limpeza pública são obrieações do
Estado e um direito docidadão. oongaçoes ao

n= r *Apr°vidência suSerida é"ma justa reivindicação sem grandes gastos
para oEráno ede singular importância para os moradores.

Em sendo de relevante interesse público é que proponho aos Nobres
Pares, aaprovação da presente Indicação.

Saladas Comissões, em

PENIEL PACHECO>
Deputado Distrital

•l lü/iooi y\_ ido

REQUERIMENTO N* EjPwf/•/"•=' y
(Da Deputada Eliana Pedrosa)

Requer àSecretaria delaúde oencammftamento
do relatório de prestação de contas dCÍexercício
oe iUU3 e demonstrativos.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dis.ri to Federal,

respalda ^^oT^^T^^%C<f^° *Educação eSaúde.
Orgânica do Distrito Federal e„da nos lerrní H ' T" XV' d° art 60 da Ui
julho de 1993 que estabelece' "otlT^ T ^ Uda Ui n° 8-689' de 27 *
governo apresltará^ZlralZTao C^Z ""Tf. *"* m̂ ">™ *audiência pública nas cámnlT 7 '""' * S""* correspondente e em

sabre omontante eafonteTrTcursoZíad ? ' '""" "'"^ **»
no período, bem conto sobre ao7erTeZZ-j " " """""" "" ***"*"contratada ou conveniada- rctelc it^77'Z "" "f' ^'^•'»P^pria.contas do 2° 3» e 4° ,rim«ST Secrna"a de Saúde o relatório da prestação de
conforme abaixo- "''" "" COmMt "ercid° «'"formações complemen.ares

s5~rTâ=síssrf?

» idtndo o -S ' ,° Pr°8rama TFD " Tra'amemo F°ra d° Domicilio
:'5 d) Re, çào dos ST™ T'" ale"did0S C'0CaÍS de encaminhamento.
•" hopZ eclimcaT m hS COn'ra'adOS " rede Privada' '"di"ndo
s c«t^^:pTOs evaior dispendid°«•»—
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e) Informar o número de profissionais médicos alocados em cada unidade
hospitalar e ambulatorial, quantidade de vagas em cada categoria
profissional eas vagas nâo preenchidas de cada categoria.

f) Demonstrativo do Programa de Fornecimento de Órteses e Próteses,
indicando o quantitativo que é adquirido de terceiros e o que é fornecido
pela Oficina de Ónese e Prótese da Secretaria de Saúde.

g) Demonstrativo de atendimentos no programa de fornecimento de
Medicamentos de Alto Custo e os valores dispendidos no exercício de
2003.

JUSTIFICAÇÃO

Cabe aos membros da Comissão de Educação e Saúde o acompanhamento e a
fiscalização de programas e leis relativas àmatéria de sua competência.

Divulgar o relatório da prestação de contas eaplicação dos recursos do SUS
é competência do gestor do Sistema Único de Saúde em cada esfera de governo,
assegurado pelo artigo 12 da Lei Federal 8689/93.

Dada a grande importância do assunto gostaríamos de obter maiores
informações com vistas a formação de juízo, solicitando que seja enviado aesta Casa, em
particular àComissão de Educação eSaúde, omaterial solicitado.

Sala das Sessões,

ANA PEDROSA

REQUERIMENTO NM ,2,/2M,J2003.

Pa Sra. Deputada Anilcéia Machado)

Requer o arquivamento do Projeto de
L«i a" 1.904/01, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

ADeputada subscrita vem requerer, nos termos do art. 136, do Regimento
Interno desta Casa, aretirada de tramitação do PL n° 1.904/01.

JUSTIFICAÇÃO

Amatéria que trata oreferido Projeto de Lei, que dispõe sobre afixação
dos ambulantes de Sobradinho - RA V, no local que menciona, éobjete, de; matéria
já elencada na Ui Complementar n° 572/02 de autoria da deputada An.lcéa em
parceria com o deputado Paulo Tadeu, que "dispõe sobre a feira modelo de
Sobradinho".

ANlLCÉJ^ffACHADO
Deputada Distrital

tç*,. ?1 \U&. de -fh«.v*\T«W0 \\&
/2003PARECER N°

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA sobre o PROJETO DELEI
N° 1.904, DE 2001, que "dispõe sobre a
fixação dos ambulantes deSobradinho -
RA V, no local que menciona".

AUTORA: Deputada Anilcéia Machado
RELATOR: Deputado Chico Vigilante

I-RELATÓRIO

O projeto de lei em epígrafe determina a fixação dos vendedores
ambulantes na área contígua ao lote da Feira Modelo de Sobradinho. Os
beneficiados são os ambulantes que comercializam na área há mais de dois

anos e os vendedores da "feira do mini-boxe"
cndastrados na Administração.

A autora argumenta que visa aoferecer melhores condições de trabalho
ao ambulante, ofertar melhor atendimento à comunidade e ordenar o espaço
territorial, compatibilizando-o com aconcepção urbanística da cidade.

A proposição não recebeu emendas no prazo regimental e já foi
apreciada pela Comissão de Assuntos Fundiários, que rejeitou aproposição.

desde que devidamente

n - VOTO DO RELATOR

Nos termos regimentais, passamos àfundamentação deste voto.

A proposição deve ser declarada prejudicada, em virtude da aprovação
da Lei Complementar n° 572, de 17 de abril de 2002, oriunda de projeto de
autoria da própria Dep. Anilcéia em parceria com o Dep. Paulo Tadeu, que
"dispõe sobre aFeira Modelo de Sobradinho".

Essa Lei n° 572/02 desafetou área pública de uso comum de 2.285 m2,
lindeira ao lote em que se localiza aFeira Modelo de Sobradinho, permitiu sua
cobertura e dispôs que os beneficiários seriam os permissionários da feira
modelo e osambulantes n»« se encontram cadastrados junto à Administração.
pVrinnl1 rt. c^^inKn alados no mesmojogal (parágrafo único do art.
^nÜrl-se, apropósito, acópia da referida Lei, anexada ao parecer da
Comissão de Assuntos Fundiários, que, entre outras observações, apontou-lhe
a prejudicialidade.

De fato, a proposição deve ser declarada prejudicada, conforme o
seguinte dispositivo do Regimento Interno:

"Art. 176 OPresidente da Câmara Legislativa, de ofício ou
mediante provocação de qualquer Deputado ou Comissão, declarará
prejudicada amatéria pendente de deliberação:

I- por haver perdido aoportunidade;"

Pelo exposto, nos termos do art. 95, inciso V alínea /, do Regimento
interno nosso voto épela declaração de prejudicialidade do Projeto de Le,
„ L9M/M, uma vez que oobjetivo da proposição já fo. a.end.do conforme se
expôs.

Sala das Comissões, em de

Deputado Brunelli
Presidente

de 2003.

Deputado ChicoWigirairte-—______
Relator

- M ti» H»1" "
REQUERIMENTO N° -2003

(Do Deputado WILSON LIMA)

»i«..»«l« *• ?¥
Requer os desarquivamentos e/a
devida tramitação nas Comissões
desta Casa, de todas as proposições
deste Parlamentar apresentadas
entre 1999 a 2002.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeremos, nos termos dos Art. 42, § 1o, inciso XV, os
desarquivamentos e a devida tramitação nas Comissões desta Casa,
de todas as proposições deste Parlamentar apresentadas no período
compreendido entre osanos de1999 a 2002.

JUSTIFICAÇÃO

"Art. 42. São atribuições do Presidente da
Câmara Legislativa, além de outras expressas
neste Regimento, ou que decorram da natureza
de suas funções ou prerrogativas:
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UgteiativaP:ete *"** '° Presidente da «mara

arquivar e desarouívar proposições, nos
lermos deste Regimento." (grifamos)

1-» /

o Sala de Sessões, em
rO
N
O

WIIÍSON LIMA
Deputado Distrital - PMDE

REQUEMMENTOl"' """^2003 tinJ&^Q
(Do Sr. Deputado JOÃO DE DEUS) «2^—^ J.

M mnm

Requer >tramitação conjunta do, l^cto.fcLel ai
1016700,1133/00 e 45/2003.

&«l,,_í,ü„. Senhor Presidente d. Cârn-m LegUUtf-, do w.^ Federa|:

Reoueremo. . Vo*. Eacelencin, no. tenno. do „t154 do «.b—a In»™, de,*Ca». , *___„,_„ „„;..„ d0 ^ „, ^ _. 1WMX)j qM .^^ $deMpropIJâ^ ta
*«. „u« de*, poço. .nesUno. ^^ mb^ , KmJ,mesiailoi que ^^
PTcelimento, de solo reguUriz_do. ou 0.0 no âmbito do DF", com _, «^te,p^,»^
se encontram ipensadas:

-Projeto d. L-i a- 1,33/2000. „„e -disp* More . ulilÍ2Jçlo „. ^ ^ ^^ §
subicrineo. cm locai. „_o servidos por rede d. .b_.lecim.ato publico,e dl „„___ p^dínci»- o
-Projeto d. Ui a» 45/2003, ,ue "dispõe sobre ._d.nini_u.c_o, , protecio e.co»^ da. _*__,
subte,r_ne-s de domínio do Distrito Federal edi outra, providínem".

justeficaçAo

O. referido. projetc, de lei tnium de m,._ri_ con-lnta, ,u_l «j. . „tail_c_o de águ.
subKnine. em iw nâo servia-, po, .b-stecimento publico. O. PL» rt 1133/00 , 45/03 I. «
encontr.m .penado.. Consideram» ,ue. p»obom andamemo do. «b-tno. lega*™ «em
obediíncU .o „_ 154 do Regimenio In»™,, oPL n- I01MX. dev. m___„._, ^^ _c,
primeiro.. i«™«uo «o.

SiU dis Sessoe-, em ltlde dezembro^íe

REQUERIMENTO N" " "*"*"
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

JUSTIFICAÇÃO

Uma das atribuições desta Câmara Legislativa e fiscalizar os atos do
Poder Executivo.

. Com esse objetivo ecom amparo nos dispositivos mencionados da Lei
Orgamca do Distrito Federal e do Regimento Interno desta Câmara
Legislativa, requeiro sejam solicitadas informações complementares às
enviadas por força doRequerimento n°571, de2003.

.0(„^f resP°sta ao Requerimento n» 571, de 2003, por meio do Oficio n»
T,~ Ass/PCDF' ° Sr- Chefe * Polícia Civil nos encaminhou o

memofando n« 788/DRH/DAG, datado de 18 de setembro de 2003, assinado
pel/D.retor da Dtvisão de Recursos Humanos, SR. Wellington José Ribeiro o
qujil informa que, com referência ao pagamento dos anuênios dos servidores
exonerados foi expedido oficio àDiretoria de Gestão do Cadastro da Folha de
Pagamento da Secretaria de Gestão Administrativa do Distrito Federal
solicitando autonzação para incluir os servidores exonerados/demitidos em
cálculo* ememar' eStand° CSSa f0lha' "aqUela ocasiã°./«»-f«RC«so de

se iá foUf«uadaPnreSen,° eS'e Re<>uerimemo no sei"id° de nos seja informado
se já fo. efetuado opagamento e, se não ofoi, por que motivo.

Portanto, solicito á Mesa Diretora que aprove este R«i.,«,Vn„,»„

Brasília, 10dedzembro de2003.

Depu

Ho UgiS,_t,vo para ,.,,,„ REQUERIMENTO N« " °"*« *.
Ce-VA -ò • ^Ool6r- Deputado Paulo Tadeu) """'.w.-7.-7^7

^^-^fc» ^e,qUer ° encaminhaniento de soHcitacáo dt
,=..;:::,/__í^ informações ao Sr. Chefe de Polícia da Polícia

""- — Civil do DF.

F,d,raí:"le,",'SSÍm0 Senh°r PreS,'den,í "" Câmara Le8is,a,iva "« Distrito

ar. 40RdoqRe_i;êl,e,TOS "? a"S.-55 ' 6° "' Lei 0r8âniea do Distri'° ^^eral e
Chete de PoltóaT """ ^ ^"^ Leg''Sla'ÍVa- <"" "Jam «"«-««« >° Sr.
1 - informações sobre o motivo de
auxílio natalidade, auxílio creche, fe'riasnão ter sido efetuado o pagamento referente a

proporcionais, gratificações de fériasoutros benefícios de que trata oProcesso n° 052.00028672003;

LÍHncTSÕeS .$°bre.° m°tÍV° de ná0 es,ar send0 <*'«=>*> opagamento dos
efc de t^r,?05 qr'eS eX°nerad0S qUe 'em direil0' co"fofn» « «™ Zaidetri, ' "U adiUn'° ' °U'r0S °U meSmo da foraa "~ »»" «"do pagoaosdemaisvalorosos servidores PCDF.

JUSTIFICAÇÃO
M0T0C010 LE6ISUTIV0

-ISL.tt.-jUA.' Oi I
1 / Lm»103 *£t&iJ&-Pl

Solicita o encaminhamento de pedidôde
informações complementares ao Senhor Chefe de
Policia da Polícia Civil do Distrito Federal.

Federa\XCe'en"'SSÍm<> ^ PM,,d",,e "' Câm»" *-*>»••*» do Distrito

nscJizarosa^doPode^t^ C5mara UgÍSlalÍVa d° DÍS,rÍ'° ™«« *
Ti

da £i Or_5nic7d„$n- "^vV T?™9™ "°S disP°silivos acima mencionados
ttiKv,T c "al ' d° Re8'me"'o Interno desta Casa solicito que
s"KÍ,TÍ a° Sr' ChCfe de P0,faa inf0™a^« -bre os motivos de nãoTes,dS efetuado os pagamentos de que trata oProcesso n° 052. 000.288/2003 bem

ToZt:Lzz:z::TMàos de forma mais ^-•««o™ aquei» que

M~ ÍS_S1-* *" ""Tlits""'*»»•«» «*« o.»»,„. «__„ s
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Sala das Sessões, em 26deagosto 2003.

,DEU

H uriut
REQUERIMENTO »

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

AiuMOtl. d. Plj»w

Requer a retirada da Proposição que
especifica.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Com fulcro no art. 145, inciso VII, do Regimento Interno desta Casa.
requeiro aretirada do Projeto de Lei n° 247, de 2003. de minha autoria.

JUSTIFICATIVA

Aretirada da proposição, que ora se requer, fundamenta-se no fato de
tramitar neste Casa o PL n° 529. de 2003. de minha autoria e da Deputada
Eurides Brito, tratando de matéria idêntica.

Sala das Sessões, em

•| I.SftOM

REQUERIMENTO N 003
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu eoutros)

r|í>©

Requer a realização de sessão solene, no dia 13 de
maio de 2004, em comemoração ao aniversário de
Sobradinho.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
FederaL,

Requeremos nos termos dos arts. 124 e145, III do Regimento Interno
da CâmS LeSiva do Distrito Federal, arealização de sessão solene no
dia nTmaTÒ de 2004, em Sobradinho, em comemoração ao aniversário
daquela cidade.

JUSTIFICAÇÃO

Fundada em 13 de maio de 1960, a Região Administrativa de
SobJràolocattza-se ao norte do Plano-Piloto de Brasília auma distância de
23,5 km.

Sobradinho fazia parte do antigo município de Planaltina de Goiás e
localizava-» na antiga Fazenda Sobradinho. Contam os descendentes dos
^os morador" que seu nome originou-se do fato de um J«v££

b.tssri-sra^-^fiK
denominação se generalizou para oRibeirão epara as áreas adjacentes.

ALei n» 4545 de 10 de dezembro, regulamentada pelo Decreto n° 456,
, -,, Z ™,,,*m de 1965 dividiu o Distrito federal em oito regiõeslisttirSre aCs ^ aRegião Ao^nistrativa de Sobradinho V, que
correspondia àcidade de Sobradinho. f \

Sobradinho, uma das primeiras cidades aser criada q*,.inação
de Brasília, possui hoje uma população aproximada de 115.000 hab.tantes,
dÍSP^,rrS-S^rrrtgião Administrativa de

Além das allv,oa"" dos maiores crescimentos

doschamados condomínios horizontais.

Conhecida pela beleza cênica que sua pnvtleg.ada ^»£»
geográfica propiciou, Sobradinho oferece, ainda, aseus moradores e_jantes
uma qualidade de vida invejável que esperamos seja preservada edefendida.

Uma forma de reconhecimento do papel dessa valorosa cidade para o
Distrito Federal éarealização de sessão solene com oobjetivo de comemorar
rna^um aniversário. Para isso apresentamos o presente Requerimento
conclamando os nobresparesparaque o aprovem.

Brasília, 10dedezembro 2003.

Io Tadeu

A
«ô.roai*^

BI 1IS/100»
REQUERIMENTO I* 2003

(Do Sr.Deputado Paulo Tadeu e outros;

Requer a realização desessão solene, no
novembro de 2004, em comemoraçi"
Nacional da Consciência Negra.

19 de

ao Dia

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e 145, III do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realização de sessão solene, no
dia 19 de novembro de2004, nesta Câmara Legislativa, em comemoração ao
Dia Nacionalda ConsciênciaNegra.

JUSTIFICAÇÃO

No dia 20 de novembro, comemora-se o Dia Nacional da Consciência
Negra em homenagem a Zumbi dos Palmares. Essa data já está consolidada
como um dia de grande significado no calendário histórico nacional por
reverenciar um herói que contribuiu para a história do povo brasileiro,
escrevendo com o próprio sangue e lutando por ideais grandtosos como
liberdade, igualdade ejustiçasocial.

Oobjetivo de comemorar o Dia Nacional da Consciência Negra é
manter acesa, na lembrança dos brasileiros residentes no Distrito Federal a
memória de Zumbi dos Palmares, a luta dos negros pela liberdade e pela
igualdade, bem como a contribuição dos afro-brasileiros para o
desenvolvimento nacional.

Além disso, ao comemorar o Dia Nacional da Consciência Negra
estaremos promovendo uma reflexão sobre a importante contribuição de
nossos antepassados para que hoje possamos viver com dignidade e
continuemos lutando pela transformação da sociedade desigual, no sentido de
atingir uma convivência igualitária epacífica mtie-todas_as raças.

F onortuno lembrar que o Dia Nacional da Consciência Negra É

importância histórica do Quilombo dos Palmares.

que ora apresentamos.

Brasília, 11 dedezembro 2003
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REQUERIMENTO £/<.,%
(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa) Ç^1-^2-'—

A.«e.«orla'd. }

Requer à Secretaria de Estado de.
Educ.çâo do Distrito FedexaVo
encaminhamento de cópia dos
processos referentes ao. contratos
firmado, entre » escola» da rede
pública e empresas de serviços de
comunicação, para instalação de
Est.çoe. R.dio-B.»e - ERB n»
dependência, daquelas unidades de
ensino.

DlJÍKE^* SeDh°r ^"^ * <*— ^^' *

Casa. ÍaÍZ3í°"'T*7 f" M5' XK' d° Re8faento *««™» desta
Strito Fed^l ? S 'íd0 *SeCreÜlrÍa de Estad0 de Educação doDistrito FederalIo encaminhamento de cópia dos processos referentes aos
contratos firmados entre as escolas da rede pública eempresasle slrviço
de comunicação, para instalação de Estações Rádio-lase - ERjT 2
dependências daquelas unidades deensino.

JUSTIFICAÇÃO

EducafaoPrnTrT,e rP°SÍÇâ0 tCm P°r °bje,ÍV0 re1uerer àSeoetiri. ^Educação, para análise, oencaminhamento da documentação relativa aos
contratos firmados entre as escolas da rede pública eempresas ^serviçosde comunicação, para ins(aIaçâo de Est ões Rádio.|ase**_* '̂̂
dependências daquelas unidades deensino.

Brasília de 2003

•1 131(1001

REQUERIMENTO N' £2003
(Do Sr. Deputado Brunelli)

i^wO/ /c* /^

Requer tramitação conjunta do*/'
Projetos de Leis n"s 67-4/2003,
522/2003 e 983/2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Requeiro, nos termos dos Art. 154 a tramitação conjunta das
proposições epigrafadas por tratarem de matérias correlatas.

JUSTIFICAÇÃO

Orequerimento objetiva agrupar, numa só proposição, os objetos
referentes aos Projetos de Lei acima mencionados.

n< t Requeiro. nos termos do art. 145, V, combinado com oart. 99. IV. art 124 art
135.1, a, areauzaçao de Sessão Solene no dia 04 de novembro de 2004, às 10 horas, no SaS,'
crcC^ ™***Centrai- - ™raç3° - «• •-—* **£í

JUSTIFICAÇÃO

Fundada em 1956. Candangolândia é pioneira, ou melhor, abrigou vários
ponem» que rumaram para aimensidão do Planalto Central, na década de 50, cot. otta£
edificar aquela que vina aser aCapital mais moderna do mundo, que hoje, onjulhosamentT
ostenta otitulo de Patrimônio Cultural da Humanidade. ortuinosamente,
,„H . Pcla sua história relacionada àconstrução de Brasflia, Candangolândia merecetodas as homenagens, oque deve, logicamente, ser feito, também, pela Sara SaTil
conforme propomos neste Requerimento, oqual visa festejar oseu 48" amversto _ue ^S
comemorado no dia 04 de novembro de 2004 aniversário, que será

asua ouestio !%Z?lí l^Tf*"?°a,conJtra-sf ^^«"e fundamentado no que tangeasua questão regunental. de tal modo que nada existe que possa obstar onosso intento mal
seja. arealização da referida Sessão Solene. ' qau

Indicação. DÍai"C * "P°StC' ro8° •" °0breS parCS ° apoio P8™ a«P™-*) desta

de 2.003

4~DEPUTADOBiBIO BARCELLOS
[Autor

U 134 2001

REQUERIMENTO N" DE2003
(Dos Deputados Izalci Lucas, Brunelli eFábio BarceUo.)

Sala de Sessões, em

Députadt Distrital-PP

Requer a realização de Sessio Solene no dia 06
de maio de 2004, ás 10 hon»,noAuditório da
Administração Regional, em comemoração ao
35 aniversárioda cidade do Guará.

1Vi r , K^™»0, "os tennos do art. 145, V. combinado com o art 99 IV «t I?4 «

JUSTIFICAÇÃO

adiante, com vistas asua^^soIucTXd™,,^ ' ^^^ "*" °UVÍd0S elCTadosn „ reso'"Çao. pelos Deputados quecertamente láse fáiíonresenta

Indicação. D'a°": d° CXP0St0• rot!0 "" ,,obres "" » »P°i° P» • «provação desta

REQUERIMENTO N* DE 2003
(Dos Deputados Izalci Lucas, Jorge Cauhy eFíbio Barcellos

Requer a realizaç-o deSessão Solene nodia
04 de novembro de 2004, ». 10 horas, no
Salão Comunitário localizado na Praça
Central, em comemoração ao 4g»
aniversário da cidade deCandangoISndia.

'asSessões, em
de 2.003

DEP

IO BARCELLOS
'Autor

RUNELLI
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H U5/100I
REQUERIMENTON" DE2.003

(Dos Deputados Izalci Lucas,Brunelli e Fábio Barcellos) .
Requer arealização de Sessão Solene nodia
09 de jonho de 2004, as 10 horas, no
auditório di Administração Regional, em
comemoração ao 71* aniversário de
Brazlândia.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro. nos termos do art. 145, V, combinado com oart. 99, IV, art 124 art135 I a, arealização de Sessão Sol-ne no dia 09 de junho de 2004 às 10 horas, no audtóno
da Administração Regional, em comemoração ao 71" aniversáno de Brazlândia.

JUSTD7ICAÇÃO

Brazlândia. por sua história, merece arealização de uma extensa programação
no seu 71* aniversário, oqual ocorre no dia 06 de junho, tendo em vista aexistência daquela
progressista ehistórica cidade ser anterior «construção de BrasAa, tendo amesma, ainda,
cedMo vários de seus filhos para edificar anova Capital de todos os brasflema.

Dessarte. a Câmara Legislativa nâo pode, de maneira alguma, deixar de
integrar aprogramação do próximo aniversário de Brazlândia. sendo portanto, »«»?»»£
Trãli-ação de uma sessão solene, no dia 09/06, às 10 horas, no auditório da Administração
Regional da cidade, em comemoração aos seus setenta eum anos de vida.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares oapo.o para aaprovação do presente
Requerimento.

Sala das Sessões, em de de 2.003

/

/DEPUTA \oBRUNELLI

DEPUTADtfl FÁBIO BARCELLOS
Autor

RO 136/200»

REQUERIMENTO N" , . DE-ZT003
(Dos Deputados Izalci Lucas, Brunelli eFábio Barcellos)

Requer arealização de Sessão Solene no dia
20 de abril de 2004, às 10 horas, no
Memorial JK, em comemoração ao 44*
aniversário de Brasília.

Requeiro, nos termos do art. 145, V, combinado com oart. 9VIV, art
124, art. 135, U arealização de Sessão Solene no dia 20 de ^ *»»*•*! 10
horas, no Memorial JK, em comemoração ao 44" aniversário de fundação de Brasília.

JUSTIFICAÇÃO

Brasília, Patrimônio Cultural da Humanidade, completará 44 anos de
fundação no próximo dia 21 de abril, data importante que requer arearação,*^uma
Sessão Solene que objetive festejar oaniversário da cidade mais moderna, dto planet*

Enão existe local mais apropriado para arealização da solenidade que
não seja oMemorial JK, monumento criado justamente para homenagear oçnador de
Brasília, oex-presidente Juscelino Kubistchek de Oliveira, oma.or estad.sta que o
Brasil.* teve. memos _reftrida Sessao Solcne, estaremos prestando, .fada.
uma justa homenagem aos milhares de brasileiros que se deslocaram de outoi
Unidades Federativa, enfrentando hercúleas dificuldades, para edificar na imensuJao
do Planalto Central, uma cidade que, logo cedo, findou se transformando num marco
da arauitetura e do urbanismomundiais. _. .Diante do exposto, rogo aos nobres pares oapoio para aaprovação desta
Indicação.

Sala das Sessões, em
de 2.003

DEP'

DEPUTADO FÁÉIO BARCELLOS
Autor

BI IJ7/J0M

REQUERIMENTO N" DE 2003>
(Dos Deputados Izalci Lucas, Brunelli eFábio Barcellos).

Requer a realização de Sessão Solene no dia
06 de dezembro de 2004, às 10 horas, no
plenário da Câmara Legislativa, em
comemoração ao DIA MUNDIAL DA
ALFABETIZAÇÃO.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito FederaL-

Requeiro, nos termos do art. 145, V, combinado com oart. 125 do Regimento Interno,
arealização de Sessão Solene no dia 06 de dezembro de 2004, às 10 horas, no plenário da
Câmara Legislativa, em comemoração ao DIA MUNDIAL DA ALFABETIZAÇÃO.

JUSTIFICAÇÃO

Buscamos, por meio do presente Requerimento, assegurar a realização de
Sessão Solene em comemoração ao Dia Mundial da Alfabetização. tendo em insta ser esta
data de extrema relevância para aqueles que apostam na educação como o único meio
possível para que uma nação possa conquistar odesenvolvimento exigido pelo seu povo e,
conseqüentemente, necessário ao seu futuro.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação deste
Requerimento.

de 2.003

Federal:

[•ADO BRUNELLIDEPUT.

FÁBIO BARCELLOS
Autor

II 131/20111
REQUERIMENTO N" DE^m'
(Dos Deputados Izalci Lucas, Brunelli eFábio BarceH

Requer a realização de Sessão Solene em
homenagem aos Oficineiros, no dia 25 de
novembro de 2004, às 10 horas, no Plenário
da Câmara Legislativa do Distrito FederaL

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa d. Distrito

,-™-. Ho art 145 V. combinado com o art. 99, TV do

JUSTIFICAÇÃO

OPresente Rebento ,™ por o^ivo-^^^f^
™da para os cofres púbncos^meio^mbu^ ^^ ^ ^^ ^^
referindo amecânicos, eletricistas, '^^^T^vX^SS^

nosso respeito^^^ rogamos aos nobres pares oapoio para aaprovação deste
Requerimento.

de 2.003

deputam>\brunelli

DEPUTADO FÁBIO BARCELLOS
Autor
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Federal;

REQUERIMENTO tf _
(Dos Deputados Izalci Lucas, redro Passos eBenicio Tavares)

Avat.iall .1 Pllitiriflv
Requer arealização de Sessão Soleni-fio dia
25 de agosto de 2004, às JO^noras, „„
plenáno da Câmara "Cé^slativa, em
comemoraçãoao DIA DO FEIRANTE.

Federal: . E,Ce,en"ssim° s»»«- **"•«-* d. Câmara Legislativ, do Distrito

bi.erno. an^g^Z&l^SiT10 a*
da Câmara Legislativa, em comemoração ao DIA DO ra^m ' '"° P °

JUSTTFICAÇÃO

Sessão SoI™e^co^B^r££T:,e f*"™** «8«»• ™&M» derelevância eque m^odco nc^ tr£> 'T**"™ *' ^^adores da mais aha
realizado °n**^£tZZ£^Z?£&>Z**^'*> ^qualidade ca preços justos. brasilienses com produtos de ótima

Requerimento0^ * """^ "** "" ""^ >— ° aP°i° para aaprovação deste

•I 139/1001

SaladasSessões, em de

DEPUT;

fy^^> í
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Autor

de 2.003

REQUERIMENTOS "' M""" „,..„__
(Dos Deputados Izalci Lucas, Odilon Aires eWilson Liiüã)

Requer . re.Iiz-ção deSessão Solene no dia 13
de outubro de 2004, ás 10 horas, no Plenário da
Câmara Legislativa, em homenagem ao Dia da
Criança eao Dia de Nossa Senhora Aparecida,
a Padroeira do BrasiL

Excelentíssimo Senhor Presidente d, Câmara Legishtív, do Distrito

Requeiro, nos .ermos do art. 145, V, combinado com o art 99 IV do
Resmiemo Interno desta Casa. arealização de Sessão Solene no dia .3 de outubro de 2004 às
10 horas. n. Plenário da Câmara Legislativa, em homenagem ao Dia da Criança eao Dia de
Nossa Senhora Aparecida, aPadroeira do Brasil.

JUSTIFICAÇÃO

A mudança do lamentável quadro social do Brasil deve começar pelo
«miunemo em nossas crianças, sobretudo na sua educação, caso contrário de nada valerL
ações vohadas ao combate da criminalidade eos projetos destinados apromover ainclusão

oDia d r- D"™OS_rWmICVar"nCOn,aqUCl2de0,I,U,"-da,aOT^--"'™oraoD, da Criança, etambém comemorado oDia de Nossa Senhora Aparecida, aPadroeira do
Brasi cuja importância é questionável lendo em vista nosso país possuir amaior
população católica doplaneta.

\m HTan,0.°DÍadaCrÍ3nÇarom<">Dia de Nossa Senhoria Aparecida merecem ser
memorados: opnme.ro pclo fato de poder se traduzir numa ótima oportunidade para

^P—os alternativas que tenham como objetivo assegurar memórias para opresente eo
futuro de nossas crianças. j_ osegundo pelo re,eva„,e fato de ser Nossa Senhora Aparecida

™ Santa ongmaunente brasileira, cuja imagem foi encontrada em ,7,7. na cidade de
—Te, ,dC Sâ° Paul°' qua"do-ap6s varias horas ™*> » -""
arede novamente encontraram acabeça da imagem. Smprcsos. lançar», ared, 2 J<~
vez eapescana foi tanta que puderam encher suas canoas. /J 1̂ ,ace"

Esses três pescadores. Domingos Garcia, João Alves e Felipe Pedroso
taparam a.magem apanhada no rio enotaram que se tratava da imagem de Nossa Senhora
da Conceição, de cor escura.

Aimagem foi levada, aprincípio, ao oratório de suas humildes casas, ediante
ela rea izavam suas orações. Desde aquele tempo Nossa Senhora Aparecida começou ali ,

fazer milagres, devido acrescente devoção do povo.

Brasil Em .«íf"^ °?T "° ^^^*"" ^"^**"**- *»*°™ doBrasil. Em .967, no amversáno de 250 anos de devoção, oPapa Paulo VI ofereceu aRosa de
Ouro ao Santuário Nacional inteiramente dedicado aNossa Senhora da Conceição Aparecida.
Requerimento OC^S,0,roSOaOS°0teParK0^ÍOParaaa^aod°P-«-

DEPU'

•w/y!a<D>j

Sal das Sessões, cm
de 2.003

DEPUTADO-ODILON AIRES
Autor

DEPUTADO WÍLSON LIMA
Viutor /

U Mimo»
REQUERIMENTO N- _ DE.„03

(Dos Deputados Izalci Lucas, Brunelli eFábio Barcellos)

Requer a realização deSessão Solene nodia
22 de setembro de 2004, às 10 horas, no
plenário da Câmara Legislativa, em
comemoração ao DIA DO CONTADOR.

Requeiro. nos termos do art. 145, V, combinado com oart 125 do Renimento
Interno desta Casa. arealização de Sessão Solene no dia 22 de selembro de 2004 às ,0^
no plenano da Câmara Legislativa, em comemoração ao DIA DO CONTADOR. "°ra3'

JUSTIFICAÇÃO

Sessão Scfene^T05' *"' ^ í ^^ *«"»*•>««>, assegurar arealização de umaSessão Sói™ _m homenagem atodos os contadores, no âmbito do Distrito FederaL cuia
clelivamente. para ageração de renda para oscofres públicos
„„-,< HH / .Ct"_ab"idade é " Ciên<:ia do Controle. Para operar esse controle há a
nece s.dade da adoção de uma metodologia que condiciona aeIat*raçâo de um pamTde
trabalho para o registro dos fatos contábeis P

desempenho da^âo' ""** * """^ ""»*> * «**«•• °nde ém°*'ad° •
, ,. .Na e,al»raçao das demonstrações contábeis (material aser examinado) exú».

™_v1Z\°1; Um/a'0' T™CTIa^ *™- exige estrenoTeíaTnlSentre, devedorese credores, fornecedores etomadores, programação eexecução
cateeoria oorisT,^ a,nbu,ções .^ Iminentes à função do contador, merecendo talcategona, por isso, todo onosso respeito eadmiração.

Câmara Lcuisla^ T™05 ^ "'^^ ScSSS° S°]aK seJa reaiizada » P'<*ario daCâmara Leg.slativa. de forma aassegurar uma justa homenagem aos contadores brasilienses
Requerimento "^ "** "' "^ para ° aP°ÍO para *T"™* deste

DEPUTADO F^BIO BARCELLOS
utor

de 2.003
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REQUERIMENTO I> " mnm J2003
(Da Sra.Deputada Anilcéia Machado)

Requer ao Presidente da Câmara
Legislativa o arquivamento do PL n*
1.486/00.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, com fundamento no artigo 60, XVI e XXXIII da Lei
Oreânica do Distrito Federal, combinado com oart. 56, IV na forma do art. 40, §2°,°rtE39 §£ xS etrt. 145, XIX, do Regimento Interno desta Casa, seja oficiado ao
Senhor Tarcísio Franklim de Moura, Diretor Presidente do Banco de Brasília -BRB,
as informações abaixo elencadas:

1) Considerando que oSenhor Fernando Carlos Simões Araújo, quando
em vida, era correntista desta instituição financeira, na agência 0218,
conta corrente n° 127-464-3;

2) Considerando que o Senhor Fernando Carlos Simões Araújo foi
funcionário desta Câmara Legislativa, desde de 07 julho de 1993,

^Considerando que oSenhor Fernando Carlos Simões Araújoassinou
proposta de Seguro de Vida em Grupo, modal.dade^BRBTTida
Prfjmiado, em 11/01/1994;

4)c/nsiderando que oreferido seguro contratada tem (ÉÓbeítára de
Jorte natural, morte acidental por invalidei permanente, total e
parcial por acidente edecessosj^ { j /

5) Considerando que oSenhor Fernando Carlos Simões Araújo, veio a
óbito no dia 15/04/2003, causa mortis detectada, edema pulmonar e
cardiopatia crônica;

6) Considerando que oSenhor Fernando Carlos Simões Araújo, ainda
em vida, foi premiado pela Vera Cruz Vida ePrevidência, através de
sorteio, cujo'título é de n° 64118, série 8200301, so.-c.tou o
pagamento do prêmio, sendo encaminhado a empresa APLUB
Capitalização S/A para recebimento do prêmio;

7) Considerando que no decorrer do trâmite do recebimento do referido
prêmio, osegurado veio afalecer,

8) Considerando que a sua esposa Senhora Jeane Hilda Pereira de
Araújo, ao solicitar opagamento da premiação, foi informada de que
a retirada do prêmio só poderia ser concedida mediante autorização
judicial;

9) Considerando que aSenhora Jeane Hilda Pereira de Araújo, esposa do
Senhor Fernando Carlos Simões Araújo, solicitou o pagamento de
benefício relativo ao seguro contratado com a Vera Cruz Vida e
Previdência S/A;

10) Considerando que aempresa Vera Cruz Vida ePrevidência S/A
recusou opagamento da indenização, alegando que osegurado omitiu
fato relevante para avaliação do risco, sendo omesmo portador do
DiabetesMelittus desde 1993.

Por fim, solicitamos esclarecimentos quanto ao não pagamento aos
herdeiros do benefício relativo ao seguro contratado com *Ve™ Cru* £™ e
Previdência S/A, bem como onão pagamento do Prêmio concedido, uma vez que éde
direito do segurado Senhor Fernando Carlos Simões Araújo.

Diante do exposto, solicito sejam tomadas às providências cabíveis
quanto ao envio do presente requerimento.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

De acordo com oartigo 42 §1, XV do Regimento Interno, requeiro aVossa
Excelência, oarquivamento do PL n° 1.486/00 de minha autoria.

JUSTIFICAÇÃO

Opresente requerimento tem por objetivo arquivar oprojeto de lei em
destaque.

Sala das sessões, em

ANILCÉIyJr^tACHADO
Deputada Distrital

lt I43ÍI00» t ^^^S*1**
:003--*«•••REQUERIMENTO N

(Do Senhor Deputado IZALCI LUCAS - PFL)

Requer a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei n° 885/2003 e971/2003.

Requeiro, nos termos do art. 154, §Ie155, II do Regimento Interno
atramitação conjunta dos Projetos de Lei »• 885/2003 e971/2003.

JUSTIFICAÇÃO

Atramitação conjunta faz-se necessárias tendo em vista as proposições
tratarem de matéria semelhante.

Sala das Sessões, em de de 2.003

Deputado

RQ 144 tf 00!

REQUERIMENTO N<
(Do Deputado Peniel Pachecoe Outr£&££ y^ir

itado Chi

Deputada Érida Kokay

^*r Depu
Requer ao BRB Seguros -ira
qualidade de corretora da
Seguradora Vera Cruz Vida e
Previdência S/A, providências
quanto ao pagamento de
benefício relativo ao Seguro de
Vida, do segurado Fernando
Cario» Simões de Araújo.

Deputado

Deputada Amlc/sfMachado
^
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/zalci Lucas Nf,Deputado João/íel preenchimento,oe^p^c^^ue"^^^'0' conStatada «ntarto no

P^^ordeJTecàü^^rpUPont%nern ' ~*** *P-ncher oCartão 'f^STX Z^^S^

1°^™ sHen"d0 éaestipulaçâo constante das Condições Gerais
do Contrato de Seguro, itens 5.4 e 10, cujo teor transcreve:

"5.4 Os funcionários que contratarem oseguro e
nao declararem no Cartão Proposta qualquer
Doença Preexistente, perderão o dh-erto i
nderuzaçao não tendo direito inclusive a

restituição de Prêmios.

10. PERDA DEDIREITOS
O Segurado Principal e seu Beneficiário
perderão o direito a qualquer Indenização, bem
como terão o seguro excluído, nos seguintes

• inexatidão ou omissão nas declarações do
Cartão Proposta, que possam influir ou ter
influído na aceitação ou na taxação do seguro;"

^í^a^gurado ISZTZÜ&LXT méd:co la"ad° «- era
quando da contratação do sego o bem cZrr2 n hex,s,ência de *"* doençadessa doença, mancosl^g^^&ü^ <»<>~o

%i^!^u*£^XT aneriva ao «-«* d°regem ocontrato de £ÍZZ£2ü»^T^"^^ <"*
São Paulo, 19denovei

^—#__ ^6
VERA CRUZ
ViQA 1 t»W EVIDÊNCIA

BISTEMA MAPFHJE

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS -SUSEP
COORDENADORIA DA GERÊNCIA DE RELAÇÕES COM OPÚBLICO '

CARTA SUSEP/DEFIS/GEREP/N" 4578/03
Ref. PROCEDIMENTO GEREP N° 1962/03

2f5RA eTo2Z% and^Ê^L.™ '& ??" «T* C°"» *"*•
C.G.C./MF sob o n° 54 484 753 0002 20 nnr".» P""° _Capi,al' inscri,a "°em resposta , carta^enSa^
respeitosamente, à presença de Vqa« = . Coordenadona, vem,
encaminhada à Segurada onde mantém neZrtT"* CÓpÍa da BESHSSlisecuntana, por se t^ata, de l£%£^££™£^
Renovando protestos de elevada estima econsideração.

P. Deferimento.

De São Paulo para oRio de Janeiro, 19

VERA CRUZ

São Paulo, 19 de novembro de 2.003.

novembro de 2.003.

VERA CRU

S3o Paulo, 23 de Setembrode 2003
SIN 1885/03
Ao

BRBSeguros

Brasília- DF

^MflPFHE \

VERA CRUZ

_Ji___radojl ^mando.CarlosSrmfe^gjf'
Prezados Senhores:

Estipulárité IBRft-CõrrpnH^&feAjS

Sra. Jeane Hilda Pereira deAraújo
QNL05, conjunto H, casa 14
Taguatinga Sul - DF
CEP

CARTA SUSEP/DEFIS/GEREP/N» 4578/03
Ref. PROCEDIMENTO GEREP N° 1962/03

proposto, informar que osinistro, " '̂ifsado l^t^Ztcte^^^
seguradora, sendo que o parecer foi nela ma„,<ll; ' édlca desta
osegurado scfna de DiabeteMeKesTlM? ^l™3*^ ^ VÍS,a quedesconhecimento de ,a, doença qua^fomrafaçâfdSTe^r" *' *"" ""

^d^r^^^r^ela^^ve^^Snt*™° <"°>°*»
Srala^-^ --- "~^a-=-^

acima, e constatamos que: rrevioencla S/A, conforme referência
1. O segurado assinou em 11/01/94 a „mm.,, ,,_.

relevante para avaliação do risco P ° SegUr°' °mit,ndo fato

^sissl-—s-«- a---era M^, .
declaração no cartão-Pro™os?a de ^aW doenff °v",B^»^o, a nãona perda do direito àIndenteaçSo. qüa'qUer doença P^S-ente, Implicará
SSaS™"' COnsid— *"*'<*> édevido do pagamento do beneficio
aCd°SrsnoVoSassaun.oe,ra ^^O' P™ /«<- esclarecimentos

— -TuzTrjíJa e Vrevmencia í
Adminjstração de Benefíclls

Faxl Oxxll-3748-6118
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PROPOSTA SEGURO
BRBVIDA PREMIADO

MWAAOOIA: VW CW« "*»i MttWOCNO»
iKucfcoaxnw

DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE
-,_-<».»™i«~~«x,c^0>s*~u" _.,.__ic««"~-.»<"'»«
HiADOCIVfc;

fHOEUÇO: »*I»CJMC«M

Oft «'*»•
FORMA DEPAGAMENTO
pouodcdaoc rcia »«<
CAI*"" «»«•* ««.«•••«

DADOSDOSEGURO
PLANO. «O" {TITULA* • COMJWOÍ)

_.OGOC£&*«* WAAAtuO

AMQYAKA *.«ARAUJS

OATAnoíino-J

APLUB

BSB - ADMINISTRADORA E
CORRETORADESEGUROS

MOOAUOADOBM

^
•ftOTOSTA

CCtTVKAOO

imuMta

•DADtl •

COMI*COMttlTl; 11>W3

MCkNOÜOUOO: W>JO

DATA MAMIWINTO-.tli

RECIBO

T71I7

Z2J13

$

Valor do Prcniio RS 3.000,00

+ Variação T.R. RI 46,90

- Valor Broto RS 3.046,90

- Imposto deRenda RJ 761,72

- Valor Liquido RS , 2.285,18

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos nos termos dos arts. 124 e145, III do Regimento Interno
da CâmaTStiva do Distrito Federal, arealização de sessão solene, no
í. 3TcSS de 2004, nesta Câmara Legis.ativa, em comemoração ao
Dia do Perito Criminal.

JUSTIFICAÇÃO

Após acriação da Associação Brasileira de Criminalística - ABC -.em
, Wn de 1977 suraiu a idéia de escolher um patrono para acategona dosSícSn 2o íocorreu em outubro de 1979. Foi escolhido oPente,

Sal Otacmo de Sousa Filho, falecido em serviço, no <h> 4de agosto de
1976! cômò patrono da categoria eodia 4de dezembro, data de seu
nascimento, como oDia Nacional doPento.

As atividades desenvolvidas pelos peritos criminais «"rol das
atribuições típicas eexclusivas de Estado, sendo todas aquelas prev.stas nos
arts. 158 a 184 do Código de Processo Penal.

Os peritos criminais exercem funções essenciais àJustiça, produzindo
os laudo periciais que transitam por todas as instâncias do processo ™*
desde oinquérito policial, passando pela denúncia ao Min.sténo Publico e
prosseguindo até que oprocesso seja julgado em ultima instância.

Vale acrescentar que os peritos criminais são responsáveis por seus
laudos enquanto vivos forem, por eles respondendo ate mesmo depo.sde
aposentados ou de deixarem oserviço público. OJaudo pericial éapnncpal
arma do perito criminal que dele se serve para apresentar todos elementos
coligidos nos locais de crimes econtravenções penais.

Cabe ao perito criminal fornecer, com fundamento técnico-científico a
prova material do crime, sem maquiagem, mantendo ^d^,»d»£*"
envolvidas nos inquéritos eprocessos. Otrabalho do P^nto cnminal, portanto
visa, primordialmente, à defesa de Estado democrático de Direito, po> o
escopo de seu trabalho éaverdade fática, indicando, sempre que possível, o
autor do delito.

Cabe ressaltar, também, que a investigação científica dos crimes
ocorridos pode contribuir sobremaneira para ofortalecimento da democracia
nTmedida em que pauta sua situação de forma transparente esegura Apova
científica é o instrumento mais democrático na investigação dos delitos
«guardando os direitos egarantias individuais do cidadão, consagrado na

Carta Magna de 1988. Aqui reside a importância do trabalho pericial,
contribuir com aconstrução de uma sociedade verdadeiramente democrática.

Entretanto, boa parcela da população brasiliense desconhece oque vem
aser otrabalho do perito criminal, sua importância esuas dificuldades. Dai a
necessidade de comemorar seu dia e chamar a atenção de todos para os
problemas que enfrentam. Este é o objetivo da sessão solene ora proposta,
divulgar osólido trabalho dos peritos criminais no Distrito Federal, agradecer-
lhes pelos valorosos serviços prestados ereafirmar ocompromisso do partido
dos Trabalhadores com o avanço e o fortalecimento da cnm.nal.stica do
Distrito Federal.

Pelas razões expostas, conclamamos os nobres pares aapoiarem o
presente Requerimento.

Kecoi da APLUB CapilalUaçao S£j *£*£»£££ í CalxÜ
duzentos eoitenta ecinco <™><J~°™^ZL",L^o desoneio otitulo
através d. exuaçâo d. Loteria Federal de 04 de janeiro de 2003., |
Autor.. . divu.g.cio do r... no. veículos de comunicação, ciente de ,u. na. ««rei
5uus, nem vanL-gens dequalquer Mlure-a.

Porto Alegre, 30deabril de2003

Fernando Carlos Simões deAraújo
CPF: 179.982.981-20

,v. joí. de Castühos. 10 -3- and. -FoL (51) 3027.2525 -Fax: (51, 3211.2634 -90C3C-130 -Porto/

RH 1491101»
REQUERIMENTO N 003*^5%

(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu eoutros]i/2fn__A^-r

Requer a realização de sessão solene, nodiá 3de
dezembro de 2004, em comemoração^ Dia do
Perito Criminal.

Brasilia, 11 de dezembro 2003.

„iU.Uj)IL_y

«« MB',0M ._==--SÜ>W
REQUERIMENTO W *.•««" O:

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA) S/>
Requer arealização de Sessão^Soène no
Plenário desta Casa, no diaj* de junho dt>
2004, em comemoração ao Dia Mundial do
Meio Ambiente(05 de junho).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

0/
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se no plenário, no ^M^^S^^**'° Federal' areali2ar-Meio Ambiente. ' em comemoraçao ao Dia Mundial do

N°27, Brasília, quinta-feira, 12de fevcreirode 2004

^rirrsenhor pres,den,e da câmara Le9,s,a,,va d° °is,r,,° '"*""•<™^°d?Se£^£^^*$^™to ""erno desta Casa. requeiro a

JUSTIFICAÇÃO

pf?c"rsixs ra=adaomemorHaçâo *°* —«adoção de medidas tendentes ànumZX^^L^T*K'' "* Bras,lia ?ara a
de sermos cidadãos de uma cidade, de um estado ou H»3 ""V*08 0S nfveis- *"«<*
mundo e devemos, com nossas ações comrS1 "" Pa'S' Somos «««'«os do 'almejada por todos os povos. contribuir para que vejamos alcançada a paz

privadas6'"^ ^JK inúmeras entidades, públicas e
dedicadas eque vêm desenvorvendo e~eS.h ° qUe eXÍS,em Pessoaa •**•.haja apaz em todos os níveis. Otrabafhóde™^ "° T* de «"•**para quê
créditos, na medida em que o6dio, K£S" S?".' T'606** dos "* a»<»
adesestruturaçáo da família, amfeériásoctal »ÓL !""^ de ^^ de solidariedadehomem contribuemW.clto^^^™^**^n**Z
dezena ZJttZZZZtt*^*Hiroshima, que matou
amude. esperando que jamais tenhamos um evt^°ãSlXSSen,e"Se de tá0 insana^alcançaremos se, verdadeiramente, os Zt 'do°^1^.,~S':"em

SrirSqueentl^em Si^.CmfcMade'do'f '°d0S " PaíSeS' <>°™< a^culturas, esperando-se que todos oue »JT!L -5 !, conQravamento de povos e de
-enden.es àmanutenção' da paz dl mo.o á' ad^ í" """T '0rma' ad<><em posturas
países. Não queremos viver num esta*?dj r„_l Sprá,icas para ou"os "«ais enob.es pares desta Casa av«£^av fv^lmeZffiS0 P6'a "^ «**»» «
certos de que estamos dando ™«, . aprovação do presente Requerimento,
tanto almejamos. """*• 'mp0rtame Passo ™«ntido de alcançarmos apaz que
Saladas Sessões, em

JUSTIFICAÇÃO

uma centena ^^slmo^^' ^~?~L "° dia °5 da *-» por
naturais, largamente ameaTadnós ™J h *dB Pr0,eÇa0 dos recursos
significância da date d™ese^embr^L»T?" ""feS do Planeta- pe'a sua
dia de todos os homen> ZsZaZbtZ, 1 *? **""• ainda "ue' no dia •
de paute em discussôesasmafdterls " *' "" aPfeSen,e COm0 pronto

ser res^dtlfuma tseTí^s ToerTT T"Z*"3™' ambÍe",aÍS p0dem
Nações Unidas para oMeto AgenteTpn', '̂6'" E"eCMV° d° Pr09rama das
"Podemos lutar contra afome ^doença S *" **?"•"»• de reProduzir-degradação dos solos, obúrací dfÚJZ^V??*0 *''''*** mproblemas do meio ambiente, ^Z^tlet^^T^T^
sen,idoDdenUUXo°^eX;Vq0unerim_ro d"""í *" meUS ""^ Pa'6S' "°Plenário descasa.e^Sr^S." ^ 8*~ "°
Saladas Sessões, em

FLORESTA
Deputai»^ Distrital- PT

*"lUJJUu_«.

RQ MlílOOl
REQUERIMENTO d j

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenáno desta Casa. no dia 16 de junho de
2004, em comemoração ao Dia do
Engenheiro Florestal (12 dejunho).

Fed_raTe,en,ÍSS"n° ^^ PreS,de",e da Ca™"> Leg.s.at.va do D.strlto

-vo^e£_^^ 'H0 des,a Casa' «°ase no plenário, no dia 16 de,unho def2004 ^T "° Dls,ri,° F«»«"«l. arealizar-Florestal. J h° de 2004' em comemoração ao Dia do Engenheiro

JUSTIFICAÇÃO

deabra^a^^ári^XtlarSl"6' T "^ °'^ ^ a«<*-Çâoapücada. ao maneio^^^^^^^^Z^^ *̂ ia
S^r^ZZ^^JlT^ é da vencia, importância no
eos mananciais, CSS,'!FT 3'aUna' a,auna' a"°raainda na administração de oa aues _ílf f de9rad*das, podendo atuar
também dedicar-se àelaboração dPn^J!, U"JdadeS de <=°nservaçâo. Pode
sementes, produção de mudas emelho alnf 'efl0:eS,amen,°- Com W"« de
de julho, comemora-se oseu dia Tte nu6 -. ? - Ve9etóÇaa No dia 12eque merece as nossas homenagens entendemos de significativa importância

™o^£^^r^™ °a"°'°. d°* meus Hustres pares, no
P-enário desta Casa, £ZZS^££££* 8— S°'e"e ~
Saladas Sessões, em

EBVAOA NA AG-NOAI

€ Evtmcs£«fí°V
O

CÍNICO FÜbRESTA
^Jtepòteâo Distrital -PT

>l 1417001
REQUERIMENTO! 3

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão SoTSne no
7Zem ^ CaM' "° dia «> "" *9°'<° de
Tde z:zem°raçi° a°D*Mundia' "a Pa* <

ESTA

I-PT

l •UUlolU

M 149/2001 »•••—•-

REQUERIMENTO N° ^/"^
(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA) '

Requer a realização de Sessão Solene no

dTou,z:rmoração a°Dia *°a9*™° <"
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara LegIs,a„va do Dls.rl.o Federa,,
Com fulcro no art 145 inrren v rf- o •

convocação de Sessão SolenedaCâmLLeS^rT !í.*mo desta Casa^ bueiro a
.enãno.nodiattdeoutubro.elo^c^Sôar^;^^^^

JUSTIFICAÇÃO

«»^~*%£^„l^J^ as Profesões, especial atenção
para odesenvolvimento ** zltete^P^l^ZT™^ tem COn'ribu'doàincorporação da questão ambiertal no aJZ»7 . T aSer des'acado diz respeito
que aimplementação das *£^£3£%Z^F»nio' da ™* a™pedlrrecursos ambientais. agrárias sejam compatíveis com apreservação dos

de aproDvaro%?esreSttrn°eCn"*^Td*?T ""^PareS' "° «««*
Casa. em comemoração aao importente dat, ^ SeSSâ° S°'ene "° Plenari° de^
Sala dasSessões,em
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REQUERIMENTO N° Asieatorla d» Plm
(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, no dia 15 de outubro de
2004, em comemoração ao Dia do Educador
Ambiental(15 de outubro).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Interno deste Casa, requeiro a

Ambiental.

JUSTIFICAÇÃO

Aquestão ambiental envohre inúmeros aspectos, todos importante^ Contudo a

desenvolvimento eno aprimoramento de programas eprojetos de educação ambientei.
Diante do exposto, espero contar com oapoio dos meus ilustres pares, no sentido

de aprova? opresente Requerimento de realização de Sessão Solene no Plenáno desta
Casa, emcomemoração atão importante data.

Sala das Sessões, em

PATA RESERVADA NA AÜ-NUÃ]
GERAL OE EVENTOS;
HORA: ÍO IO

PAl/íctfeoMINGflfi,

r";

'HeJXaUa^

ft

R| I5JI.00I /
REQUERIMENTO N° ^-

(Do Sr.Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão^elène no
Plenário desta Casa, no dia 17 de maio de
2004, em comemoração ao Dia do Gari (16
de maio).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealizar-
se no plenário, no dia 17 de maio de 2004, em comemoração ao Dia do Gari. ,

JUSTIFICAÇÃO

ODia do Gari foi instituído através do Decreto n° 8.810, de 07 de fevereiro de
1985 tendo sido reservado odia 16 de maio de cada ano para a comemoração da
data' Em verdade, este ato representa uma justa homenagem a este profissional
que contribui de forma relevante para limpeza urbana esaneamento básico.

Faz-se necessário que a população do Distrito Federal tome consciência da
importância que tem o profissional da limpeza urbana, que, com sua força o
determinação, presta um relevante serviço, de forma incansável e constante, na
buscade umacidadelimpa e ecologicamente saudável.

Homenageá-lo numa sessão solene desta Casa é um ato de justiça e
reconhecimento a uma classe de essencial importância no equilíbrio ecológico da
cidade e na consolidação do processo de conscientização de nossos habitantes
acerca das médias educativas necessárias à boa manutenção da limpeza urbana.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no
sentido de aprovar o presente Requerimento de realização de Sessão Solene no
Plenário destaCasa,em comemoração a tão importante data.

Sala das Sessões, em

f CWCO FLORESTA
Deputado Distrital - PT

it ríUfl_.(XoLUy

k

n i.i um
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

/?/3í/J~sttÚ2á
R| I53Í.0M

REQUERIMENTO N° " Ãs"»"1*
(DoSr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, no dia 25 de maio de
2004, em comemoração ao Dia do
Trabalhador Rural (25 de maio).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Com fulcro noart. 145, inciso V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-
seno plenário, no dia 25 de maio de 2004, em comemoração ao Dia do Trabalhador
Rural.

JUSTIFICAÇÃO

Odia 25 de maio é reservado à comemoração do Dia do Trabalhador Rural.
Adata é significativa do ponto de vista social, na medida em que, no Brasil, pais que
se desenvolveu a partir de atividades ditas rurais, otrabalhador rural não vem sendo
devidamente reconhecido, o que tem gerado inúmeros problemas sociais, a
exemplo do freqüente êxodo rural e da existência de inúmeras comunidades rurais
namais completa miséria, enfrentando as mais diversas vicissitudes.

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus ilustres pares, no
sentido de aprovar o presente Requerimento de realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, em comemoração a tâo importante data.

Sala das Sessões, em

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, no dia 10de dezembro de
2004, emcomemoração ao Dia Internacional dos
Direitos Humanos (10de dezembro).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
r„m („icro no art. 145 inciso V, do Regimento Interno desta Casa. requeiro a

Direitos Humanos.

JUSTIFICAÇÃO

Odia 10 de dezembro de cada ano é reservado para a comemoração do Disa

exigindo a punição dos responsáveis.

Diante do exposto, espero contar com oapoio dos meus ilustres pares, no sentido,
de aprovar opresente Requerimento de realização de Sessão Soton. no Plenáno deste
Casa, em comemoração atão importante data.

Sala das Sessões, em

Ç 11 lia. UotlaU

A-
fl .6 rt li)
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REQUERIMENTO N°
(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)-

Requer a realização de Sessão Solene/to
Plenário desta Casa, no dia 22de abril do
2004, emcomemoração ao Dia da Terra (22
de abril).

FederafCe,en"SS,m0 SCnh°r PreS,den,e da Câma'a LW«"* D.strlto

convocado dÍTSsã?sòtet"dCrrâV' d° ?9''men,° •nUKno desta Casa- 'a°"a'>° a

JUSTIFICAÇÃO

reconhecimento pr°pom°s é mais um

a,coo,ea,eando-,he,ogo^^^

física eEcul™qUVe?tetamnuanidaariPf' * RfpÚbfca apenas simb°liza aVencia
reconhecer ovaloracont™£de-an " °- H°mena9ea' °P°*° "digeria ébrasileira. contribuição dessa nação no processo de formação da raça

«n^^p^r^T^í^r °d apoio. doss meus *™e*•>»-• -Plenário *C^£Z£%^££Z** SeSSâ° S°lene "°
Sala das Sessões, em

JUSTIFICAÇÃO

casa da h^wL°Í".'̂ Z^IZIT, P°' *1 ""T™ °Dia da Te™-
mesmo tempo frágil aTeTa TemHdca^tll ^"^ ' 'a° PeqUe"a; S0lida eal
efêmera existência^ homem em suaface ' "" C0'°Cam "n "SC° '

Sala das Sessões, em

^HICO FtoafegTA
Qepüfàito Distrital - PT

5ERVADA NAAG£

JE EVEJ

í
4-

•I 155700»

REQUERIMENTO IS j
(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de Sessácyéolene no
Plenário desta Casa, no dia 2(úe março de
2004 em comemoração ao Dia da
Erradicação da Discriminação (22 de
março).

FederafCe,en,ÍSSÍm0 ^^ PreS'den,e da Ca™a "-eg.slat.va do Dlstr.to

V^tl^á^&Sfi*™ Tri0*- C™- '°^° a
se no plenário, no dia 26 de marcTdeloo, !V* d° D'S™° Federal' a"•«»'-da Discriminação. Ç 2°°4' em comemoração ao Dia .Erradicação

JUSTIFICAÇÃO

avi,,an,e:p?stu?as1odaaLÇ%Tc™clo0soha <*, E"adica^ «™ - -ais
contra adignidade da pessoa húmZ »? h q"a'quer de suas 'ormas alen'a
manutenção das des?gua,dade*3- ae^do0 '̂0'6^* Con,'ibuind° Pa'a acomportamentos que devern^r^d^om £ avet^^ ™*™*°
sentido^"V^ZTeãT^ttlZ 5"^r d°S """• ilUS*es P""- "»^ desta Casa. ern™^^^^^^ SeSSâ° SOle"e "°
Saladas Sessões, em

lJ.ll .

R| 156 «00»
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

^•fciseMa o» r

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenáno desta Casa, no dia 19 de abril de
w LT comem°'a&° aoDia do índio (19 '*REservaca na acene
deabr">- RAL DE EVENTO^.

Excelentíssimo Senhor Preslrtent. h. í-» . «A:_tc_ togai: fk«£zFederal, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito ÃÜÍ^OMTNlfF*
Chefe da ~

DOMI^GUES.
fcC^rimooii,

«I I57/.O0I
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

pIZIVT^0 dB Sessâ0 SolenenoPlenáno desta Casa, no dia 22 de março de
Ti em£™m°ra&° ao Dia Internacional
da Água. (22 demarço).

Federat<Celen"SS"n0 Se"h°r PreS'den'e da Câmafa -9-sla.lva do D.stnto

convocSdtsVssâTsotene^Cã"' ^ "f9™™ Me™ des,a Ca*a. ^queiro ase no plenário?"^ 2dma™deT04 T'3^ d° Di5tri,° Federal' a?ea,i^da Água. 6marÇ0 de 2004' em comemoração ao Dia Internacional

JUSTIFICAÇÃO

causado;roc0uVaeçrnorame%oárdo HT* """ W "Ue mais "°*-"sua conservação e nó senHdo de evZn™ecol°9'carnente correto de cuidados de
futuras gerações. " ev,tafmos a sua escassez para as presentes e

certo qlTnos1 últ"^^ numann-T * ^ Para ,0dos °s seres, sendo

bem com" d^T^^ ££ *manU'enÇâ0 da Vida "° P,a"e*.elementar e essencial recurso^onstanlln? ^'^ "* Preservavâo de tâo^•^•nternac^^^

«e^ompl^l^ ™̂ °* 3™"™ aaPopulação
aadoção de soluções aclLTJ^ f de a9ravame"'o da questão hídrica, com
vida na Terra. ? rt°' med'° elon9° prazo' sob P«"a de se comprometer a

sentido^" aVoUXPo°PI:seT;VqueIeCI °d ^'í d°S m6US "^ Pa'es' "°
Sala das Sessões, em

(ôrrÜXlUJU
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REQUERIMENTO N*
(Do Sr. Deputado Distrital v-niCO FLORESTA)

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, no dia 19 de março
de2004, emcomemoração ao Dia Mundial
da Floresta (21 de março).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Interne'desta Casa,^requeiro
aconvocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrrto Federal a
realtzarse n0 plenário, no dia 19 de março de 2004, em comemoração ao. Dia
Mundial da Floresta.

JUSTIFICAÇÃO

Em 21 de março comemora-se o Dia Mundial da Floresta sende, suma
importância que lembremos aimportância das florestas na manutenção da vida no
Planeta ena preservação de inúmeras espécies da fauna. Dados apontarr, para a
dSão em larga escala das florestas, podendo-se afirmar que se nao
cuTdarmos'do poucrfque ainda nos resta, aqualidade de vida omundo inteiro será
drasticamente afetada.

OBrasil éum País rico em florestas e, por isso, devemos repensai-asi ações
de proteção do meio ambiente, de modo a impedir que o.^™*"^íormPá como vem sendo implementado, principalmente na Região**"«**;
não termine por determinar a erradicação de extensas áreas de florestas, oque
poderá determinar, inclusive, aintervenção internacional.

Diante do exposto, espero contar com oapoio dos meus ilustres pares no
sentido de aprovar opresente Requerimento de realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, em comemoração a tao importante date.

Sala das Sessões, em

RQ 160/2001 v*=^*««««1» *• '
REQUERIMENTO N° 2003 •

(Autor. Deputado CHICO FLORESTA) /

Requer a realização de Sessão Solene no
Plenário desta Casa, no dia 29 de novembro
de 2004, para homenagear o Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Com fulcro no art 145, inciso V, do Regimento Interno desta Casa,
requeiro aconvocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa de.Distrito
Federal, a realizar-se no plenário, no dia 29 de novembro de 2004 para
homenagear oInstituto do Patrimônio Histórico eArtístico Nacional - IPHAN.

(^(iLoJloU*»}

JUSTIFICAÇÃO

Amemória cultural de um povo é, talvez o mais Wante traçode
sua existência enquanto nação soberana. O Pa,s V ™
identidade cultural perde-se no contexto dos povos, por abandonar trad ções;
deixar esquecidos costumes e crenças; soterrar sua produção ntelectuaf e
artística, condenando, desta forma, as gerações futuras à, totti ignorania
acerca dos importantes fatos que determinaram sua evolução histórica oa
formação desuaidentidade cultural.

OBrasil, que no contexto mundial, é uma nação ainda jovem, mas
que possui um acervo cultural riquíssimo, que retrata eidentrtlca os pnncipa,s
momentos de nossa história, cabendo aos governos a sua guardae
preservação, de modo a emprestar-lhe a feição de patrimônio nacional,
verdadeiramente direcionado ao nosso povo.

Neste contexto, Brasília, que este ano completou apenas 40; anos de
existência, desponta como um dos mais importantes conjun, os ^tônicos
do País, concebido de acordo com projeto do arquiteto Lúcio Costa, tendo
sido tombada por norma local em 14 de outubro de 1987 e, no plano federal
por norma de 09 de março de 1990. considerada Patrimônio Cultural da
Humanidade pela UNESCO desde 07 dedezembro de1990.

Por sua importância no plano histórico, artístico e cultural, Brasília ou,
mais especificamente, sua concepção urbanística deve ser P^™a-
Cabendo portanto, aos governos eàsociedade civil zelar Pf^rS
de suas características originais. Ébem verdade que.não raro 'n*e^'™
urbanísticas são realizadas, ocasiões em que, se instata um processo de
discussão, seja no plano técnico, seja do ponto de vista político, muitas vezes
convergindo para situações que busquem adequar odesenvolvimento urbano
às características marcantes presentes na concepção arquitetônica e
urbanísticadefinida por seu criador.

Para assegurar que o desenvolvimento urbano ocorra dentro de
critérios técnicos que não permitam a desfiguração do projeto original de
Brasília, oDistrito Federal muito deve àsatuações e intervenções, àsvezes
duras, mas necessárias, da entidade federal incumbida constrtucionalmente
de zelar pela proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e
paisagístico nacional.

O desenvolvimento de relevante mister constitucional encontra-se a
carqo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHANenPdade vinculada ao Ministério da Cultura, que atua ^ Brasília através de
sua 15» Superintendência Regional. Aatuação do IPHAN 'evela^de
fnestimável importância etem retratado apreocupação de vários segmento^
da sociedade do Distrito Federal, efetivamente envolvidos num processeque
busca aliar conceitos como conforto, beleza cênica e Pf^gistica
segurança, praticidade, manutenção de aspectos históricos e artísticos e, o
mais importante, qualidade de vida.

Osistema de proteção do nosso patrimônio histórico e artístico tem
como marco importante a criação do então Serviço do Patrimônio H>stónco e
Artístico Nacional, efetivado através da Lei n» 378. de janeirode ^.Neste
mesmo ano, no dia 30 de novembro, fo. editada oDeereto-Lei n ^ em
plena vigência, que, sistematicamente, organizou a proteçao doPatnmômo
Histórico e Artístico Nacional, definido como "o conjunto dos ^ns móveis e
imóveis existentes no país, cuja conservação seja de interesse pubico.quer
por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer po seu
excepcional valor arqueológico ou etnográfico btbliográfico ouartfstea.
Neste diploma, foi definido o principal instituto destinado à proteção desse
patrimônio, qual sejao tombamento.

Ao lado do arcabouço legal que seformou em torno do assunto é de
,odo oportuno destacar a atuação de órgãos como a ^tao Secretóna do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN, * Fundação P£
Memória, do Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultura - IBPC, fj^°es
privadas dedicadas ao tema e, o mais importante, dos abnegados e

|| 1591100»
REQUERIMENTO N°

(Do Sr.Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

3£,J,
AsacMwla a»

Requer a realização de Sessão Solene -ntf
Plenário desta Casa, no dia 01 de dezembro de
2004, em comemoração ao Dia da Luta contra a
AIDS (1°de dezembro).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal a~J«££~
plenário, no dia 01 de dezembro de 2004, em comemoração ao D,a da Luta contra a
AIDS.

JUSTIFICAÇÃO

Dentre os inúmeros pioblemas que a humanidade enfrentou durante os séculos de
sua existência, o surgimento de doenças ditas incuráveis é fator determinante de
angústias e sofrimento incalculáveis. Neste sombrio cenário, o surgimento da AIDS -
S?ndrome da Imonodeficiência Adquirida vem submetendo as pessoas,,^o omundo
a inúmeros malefícios. Odia 1° de novembro de cada ano é reservado à luta con ra a
AIDS No entanto, a luta deve ser diária e constante. Odesenvolvimento da mediana
será fundamental para a descoberta da cura desse mal. Contudo, no plano mdrviduaL
aevemos lutar peía erradicação da discriminação criada em torno das pessoas.que
convivem com aquelas portadoras do vírus, bem como na adoção de comportamentos
que nâo impliquem na proliferação desse mal.

Diante do exposto, espero contar com oapoio dos meus ilustres pares, no sentido
de aprovar opresente Requerimento de realização de Sessão Solene no Plenáno desta
Casa, emcomemoração a tãoimportante data.

Sala das Sessões, em

oa:a reservada naagjj*
3ESAL DE EVENTp8í5Ü'0ff
HORA: rO IJ3CÁ1 ÍA ""

Cr|teo-FCOHESTA
^eputãg? Distfcftal - PT



Página 48
Diário da Câmara Legislativa N°27, Brasília, quinta-feira, 12 de fevereiro de 2004

contribuindo para que, no fururo n0Sslm « ! -°°' """^'«m e vêm

processo de desenvolvimento urbZ nll ' P ° aPrim°ramento do
do Instituto do Patrimônio HfetóricoeAr.r,,rS COntar com a c°ntribuição
e, principalmente, das opin?õe de arau£ o, "^' de °U,raS enlidades.população em geral. P * a'*wletos- engenheiros, urbanistas edá

no sentido"!' aprTafo 7eZXoT °T° d°S meuS ilust- >*"«•
Solene no PlenLo desta Casa S^T™* d<5 rea"'2aÇao de Sess*°
atribuições institucionaistêm reTevamsonTcacT' Um" en,'dade «*»acervo histórico, artísfico ec^uratde Brasla """ 3manu,encã° *

Saladas Sessões, em

convocaçãoXZZ^X^tSfT? rT* ""* ^ '^°»° 'p1enário.nodia_8deoutubroed^^
JUSTIFICAÇÃO

justiça HeTecX:m°eArumaÚrsenr,raSb^V0le™ ^ C™ «»" a'° da
pelos governos que se sucedem m ém a spe ancí d^ dlaf "í" qU9 maSSaCradocondições detrabalho. esperança de dias melhores e de melhores

deapro^S^^^
Casa, em comemoração atão importante data de SeS5â° S°lene "°««"«*, desta
Saladas Sessões, em

0

'ESTA
Distfitai- PT

REQUER.MENTON» " """" {*-**-!*
(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

nSZL dJaaraÇa° d" SeSSi° Solene/no
2ÓoTl? ^ °° dia í0de «Homêrooe
JZ2 Z ,TemC">çâc a° °<* "a Árvore eàchegada da Primavera (21 de setembroT

Excelentíssimo Senhor Presidente d. Cám.r, L,8„„tlva do DlsMo ,.„.._,

convocado ^essaotoline da Câ™rad,° "T™ «*"» desta <**>• '«queiro aplenário, no dia ^ot^Z^^^f^^^ *>deral. arealizar-se n_
chegada daPrimavera. - comemoração ao Dia da Arvore e à

JUSTIFICAÇÃO

datas °*£f£%*: umndo: ^2^?"*»"«• n0 «—** de
tomados por um senAmen^e™,,™" eTc^tm^C-oín ?* ""- *—vezes, serve como reflexão sobre as nefasta»latí^TT^ natur«a. que. muitasque tem colocado em risco afauna no Cem q humanidade tem praticado e

de aprovtr^£SS_£K^ P-s, no sentido
Casa, em comemoração atão imporJtVdata e"8 "° Plenário desta
Saladas Sessões, em

h UjlolUx.

M MIJOU <
REQUERIMENTO h j

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)
Tíísotla iê PUaértt

pílTr, "rt T"%aÇÍ0 "' SeSSá° S°*'" "OPlenáno desta Casa, no dia 28 de outubro de
<!U04, em comemoração ao Dia da ç-vw».
Público (28 de outubrojT "'

Excelentíssimo Senhor Presidente d, Cãmar, Leg.slat.v. do Distrito Feder.,.

•I Ml/3001

REQUERIMENTO N
(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

"ZlLZZTnodadia%T **" "°2004 em rnZ~? .. a ^ de""vembro de
nZmZ) *°"^ "a °*" IW *

Valentíssimo Senhor Pr.slden,. da Câmara Lefl,s,a„va do Dlstrlto Federa,
Com fulcro no art 145 inciso u h„ n •

convocação de Sessão Solene da MmL, R.e?"nent0 ln'emo desta Casa requeiro »
«--denovemb^^^^

JUSTIFICAÇÃO

Federa^rdanSln^^^^T? ^ °<~ d° •*•*
oaPf»SarHd'S,°' nâ° devemos **P'esosPa «us dfflculd^™"^0 daS atívidades «*«£para odesenvolvimento da Cultura. Nesl^iZnít^,^''0-ÍSt0 sim' ««**
05 de novembro de novembro, Dia da Culfora L- °' qUe aPro«itarmos odia
«o importante área no desenvolvimento nacional" repensarmos ** WMm afetas a

derr:Prnr^_re^
Casa, em comemoração atão importante data ° S°'ene n0 Plena* desta
Saladas Sessões, em

CIÍICO FLÒlfESTA
ido Distrital - PT

(£,rU<_ilovUy

~II 164/1001 «••Muila da Pl„í
REQUERIMENTO N°

(Do Sr. Depu-ado Distrital CHICO FLORESTA)

pílUfr 3 ,ea,iza&° * Sessão Solene no

^«lentíssimo Senhor Presidente da Câmara Leo.s.atlv. do Dlstrl.o Federa,.
Com fulcro no art 14*. inric-, w m .-. •

convocação de Sessão Solene daC^taleaST"? r?'6""3 deSta Casa' «l«*o aPlenário, no dia ,9 de novembro dS[ em õmemDS"f Federa|. <"'aa«*»r-se no
Ne9ra. Bá!UU4- em comemoração ao Dia da Consciência

JUSTIFICAÇÃO

data da°s nTíX-^TíSS XSÜZT"* "° * 2° da "^b™' *dos grupos discriminado. É^m ™b™ma d\tTT° "^ l*™™ ni° 6*<>e™
sociedade. Faz-se necessário, neste contexfo riih. ""' DUSCam <™»">nnar a
através da recuperação da auto-esüma do npnl "° °aminh° das m"danças,
constantemente na defensiva; se o-neTo de aZ h' P"'. "? e'6 •*» Precisa ^a
ame ocasamento interétnico ganhar^^menofes s^.n«T iT™""c°"descendênc4a-
baixos; sujeüar-se. enfim, as tantas tom^H»„; •l8' 'nd'ces de ascolaridade maisburraseignorantes. 0mas de P'econce,.o, veladas ou não, mas sempre



N° 27, Brasília, quinta-feira, 12 de fevereiro de 2004 Diário daCâmara Legislativa
Página 49

Portanto há que se romper o condicionamento histórico. A consciência negra
haveráTser oma"™ de um sentimento de e™brecimento desta raça que coma
branca e a indígena, contribui para a formação do povo brasileiro, com toda as suas
idiossincrasias.

Dfcnte do exposto, espero contar com oapoio dos meus ilustres ^•n°*e"™°
de aprovar opresente Requerimento de realização de Sessão Solene no Plenáno desta
Casa, emcomemoração a tãoimportante data.

Sala das Sessões, em

ERAl DE EVf; "
|QRA:J_

CMa-oC

4rtU__,LblUy
r

n H5/I001
REQUERIMENTO N"

(Do Sr. Deputado Distrital CHICO FLORESTA)

Requer a realização de-Sessão Solene
Plenário desta Casa, no dia 23 de agosto de
2004, emcomemoração ao Dia da Habitação (22
de agosto).

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fulcro no art. 145, inciso V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a
convocação de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealizar-se no
plenário, no dia 23 de agosto de 2004, em comemoração ao Dia da Habitação.

JUSTIFICAÇÃO

O dia 21 de agosto de cada ano á reservado para comemorarmos o Dia da
Habitação. Ainda que no Brasil milhões de pessoas não tenha um teto, por mais simples
que seja, devemos aproveitar a data para reivindicar a adoção de um apolttica de
habitação socialmente justa eque não seja levada atermo de modo areduzir aqualidade
de vida das pessoas e agredir o meio ambiente, como aquela que vem sendo
implementada peloatual governo.

Diante do exposto, espero contar com oapoio dos meus ilustres pares, ™sentido
de aprovar opresente Requerimento de realização de Sessão Solene no Plenáno desta
Casa,em comemoração a tãoimportante data.

Sala das Sessões, em

DMA RESERVADA NAAGENDA

GERAL DE EVENlC! "
HQRA:___t l'.

PMuytíóy

>tvUIL>

REQUERIMENTO N" 03 ^M\jé^-
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu eoutros)^5m-/i*'_ j.— ,

Requer arealização de sessão solene, no^üá 16 de
abril 2004, em comemoração ao Dia Internacional
da Luta Camponesa.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e 145, 111 do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realização de sessão solene, no
dia 16 de abril de 2004, nesta Câmara Legislativa, em comemoração ao Dia
internacional da Luta Camponesa.

JUSTIFICAÇÃO

Desde 1986 quando 19 trabalhadores rurais foram assassinados pela
Policia Militar, em Eldorado de Carajás, a Via Campesina Internacional
declarou 17 de abril como o Dia Internacional da Luta Camponesa. A partir de
então as organizações camponesas do mundo todo promoveram uma sene de
atividades em memória aos sem-terra e reivindicando os direitos dos
agricultores.

A via campesina é uma organização que luta pelo estabelecimento de
marcos jurídicos de respeito ao ser humano, seu meio ambiente e social. E
composta de uma rede mundial de organizações camponesas e indígenas que
agrupa mais de oitenta associações e sindicatos de quatro continentes.

No Brasil, liderada pela Via Campesina, a Mobilização Nacional
"Mártires de Carajás" contra o modelo econômico e pela Reforma Agrária
iniciou em 15 de abril uma série de ações e ocupações de terras, exigindo das
autoridades brasileiras, além da implementação^de uma verdadeira Reforma
Agrária no Pais, o fim da impunidade dos fcponsáveis pelo massacre de
Eldorado de Carajás. \ ~" V s*~~~~*

Para celebrar esse dia internacional de luta a Via Campesina está
preparando uma pauta com demandas e propostas que dizem respeito aos
direitos e liberdades dos camponeses e camponesas do mundo. Entre essas
demandas estão o acesso eo controle da terra; agarantia de semente água,
crédito tecnologia emercado para todos os camponeses ecamponesas afim de
produzir alimento suficiente eadequado de maneira sustentável esocialmente
justa, respeitando os recursos naturais disponíveis.

Diante da importância da Luta Camponesa para asociedade brasileira
conclamamos os nobres pares a aprovarem o Requerimento que ora
apresentamos.

Brasília, 12de dezembro2003.

Io Tadeu

ri iniiooi

REQUERIMENTO N" -J03
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu eoutros;

A°

óbJaLp,
A.a.iaerla da P)a

Requer arealização de sessão solene.np-tfia 3 de
maio 2004, em comemoração ao Diatvtundial da
Liberdade de Imprensa.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e 145, III do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealização de sessão solene, no dia 3de
maio de 2004, nesta Câmara Legislativa, em comemoração ao Dia Mundial da
Liberdade de Imprensa.

JUSTIFICAÇÃO

Para um pais que passou por décadas de ditadura e de restrição à livre
veiculação de informações, a liberdade de imprensa eaprópria existência da mídia
precisam ser sempre festejadas. Em todo omundo, o3de maio marca oDia Mundial
da Liberdade de Imprensa e deve ser lembrado como um dia de luta pela livre
expressão, um direito humano inalienável cuja proteção é requisito para qualquer
sociedade quese digademocrática.

OBrasil tem hoje cerca de 2.600 jornais e 3.200 emissoras de radiodifusão.
Mas nosso Pais já viveu dias de sombras sobre as redações, oque levou muitos de
seus profissionais ao exílio, à clandestinidade e à prisão. O processo de
redemocratização da comunicação deu fôlego ao trabalho dos jornalistas bras.leiros,
mas as empresas ainda estão sob amarras de oligarquias políticas.

As concessões para emissoras sempre foram moeda de troca. Além disso, não
podemos ignorar que aprodução jornalística éum negócio e, infelizmente, submete-
se por vezes àlógica do capital,^ando-se^rsões dos seus financiadores.

Dados daFederação Nacional dos Jornalistas revelam que pelo menos 30 mil
profissionais dessa área atuam no País. São pessoas por detrás das telas, das páginas,
dos microfones. Jornalistas que, apesar doestado democrático emque vivemos, nem
sempre gozam de liberdade para exercerem seus papéis de testemunhas da históna.
E, em nome de sua própria sobrevivência no mercado de trabalho, tem de se dobrar
ao interesse do capital.

A própria imprensa relata cotidianamente casos de incidentes, ameaças e
atentados contra jornalistas e veículos. Em julho de 2002, ojornalista da Rede Globo
Tim Lopes perdeu avida durante investigação em uma favela no Rio de Janeiro. Eo
aumento da violência comoameaça à liberdade de expressão.
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Ojo™, "cZcT^slT"?^ ,*• de "â° atol,arem <=°""* •vida.
governo do Distrito Federal Naquela ocasiSn ,1 de'ÇOeS Para °
da edição eganhou as manche es de "oda a1„ ""*"ac0mPanh°« ° fechamento
uma figura extinta na ditadurÍ P'"" qU* eS'Upefa,a- viu re«urgir

manu,e^.M]^£J^^^^- **- P*
trabalhadores. Sem amarras nossa imnren« ^ 'h"(lade aos veículos e aos
da democracia brasileiraTdef!sc" do^IrP^co.™ *" P'en0 '<"*' <* ""«

Requeri^ntr065 eXP°S,aS '^'"s °S nobres Pa- »aprovarem opresente

Brasília, 12dedezembro 2003 M#

Ali 1(1/2001

REQUERIMENTO N°
(Do Deputado Peniel Pacheco)

Requer informações sobre a
possível parceria entre a
Secretaria de Saúde do Distrito
Federal e a Associação de
Diabéticos do Distrito Federal, na
construção do Centro de
Referência de Diabetes, em
terreno, inicialmente, destinado à
Associação.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Requeiro, com fundamento no artigo 60 XVI - XYYitt h. t •

.%!£"T.^~^; i -•" - «™'folIdíooficiado ao Senhor" Ar^o' l^^2^£%£f S '̂ "*
informações abaixo elencadas: aecreiano de Estado de Saúde, as

1) Considerando que no dia 21/10/2003, em decisão n° 823, da Diretoria
Colegiada da TERRACAP se«5n „° ->-n_:. r • _ ' diretoria

com respaldo nas disposições da Lei 5.861, de 12/12/72 art 3» inciso
z:*:zda ui 6-531-de i6/o5/7s <= ani*° 501^^0'^

3^Co°D!s,waodF,fe,a/°;S'rUÇa0 * Cemm de Refe'ência de Diabetes
porta^r^abetes;6 ""^ ÍmP°r,SnCÍa "" °'"° «°*

4) Considerando que aAssociação dos Diabéticos do Distrito Federal iá
endo rsT" °,° '°'e Ci'ad0 P3ra C°nS,n,^° d° -ferido Centrolendo sido, inclusive, convidada pela TERRACAP nar„ «~ Co„,„,o de Concessão de Direito Re_, de Jfod^doTóv^

5) Considerando a existência da Lei Complementar n° 79/98
autoriza aTERRACAP aproceder àconcessão do referido lote; ' que

6) Considerando ainda a boa vontade manifestada pelo Senhor
Secrelano de constituir parceria com a Associação dos Diabéticas
para alender aeslcs objetivos. "uoeucos

Secretaria de^Saude™5 "C,areci™"IOS 1™nto a possível parceria entre estaiecreiana ae Saúde c a Associação de Diabético-; rln n;c.r;,„ c.j •

»™°JXl.'»Cá™° **" —•- *»-»"» •***
Sala dasSessões,

DepTSuu!oPe^ueí>àcheco

Deputada Aríete Sampaio

Deputado Benício Tavares

Deputado Chico Floresta

Deputado Chico Vigilante

Deputada Érica Kokay

Deputado FábioBarcellos

DeputadoIzalci Lucas

Deputado Jorge Cauhy

Deputado Júnior Brunelli

Deputado Odilon Aires

DeputadoPedro Passos

Deputada Anilcéia Machado

Deputado Augusto CaWalho

Deputado CarlosXavier

Deput:

'ut_uu \_anos Aavier

AJutado CirôTSÍAc.--

DeputadaEliana Pedrosa

Deputada Eurídes Brito •

Deputado Gim Argello

Deputado João deDeus

Deputado JoséEdmar

Deputado Leonardo Prudente

Deputado Paulo Tadeu

Deputado Wilson Lima

REQUERIMENTO N° 70
(Do Deputado Peniel Pacheco)'

"• 169 7001

» v
Aaaaaiorla ia

Requer providências à Mesa
Diretora desta Casa, qUanto a
confecção de Bandeira do Distrito
Federal, em tamanho a ser
definido por este Colegiado,
suficiente para ocupar parte
significativa da fachada lateral do
prédio da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

Distrito Fed:r:ir"'SSÍm0 Se"h°r ^^ d" Câmara Legislativa do

Nos termos dosart. 15,inciso IIIe Art io s •*> a* d •

msmsmsã
JUSTIFICAÇÃO

sTmhT- a ' eXP,,c,laíao de <™ identidade cultural, a material zacáVsimbólica do seu povoe de seus.moradores. ^ uiatenalizacãjr
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Oobjetivo desta proposta é fazer com que a população do Distrito
Federal e aqueles que visitarem o nosso parlamento, identifiquem e percebam
que estamos engajados na defesa do Distrito Federal, e pnncipalmente
observando a identidade de nosso Estado, nosso símbolo cívico - ohastiamento
de nossa Bandeira.

Resgatar oconceito de cidadania éum desafio. Nosso objetivo étrazer
. tona osentimento de civismo, de solidariedade, de união ede amor aos valores
dignificantes que têm sido cada vez menos apreendidos pelas novas gerações. O
incentivo eavalorização de nossos símbolos constituem as bases pr.nc.pais de
nossa proposta, bem como oestimulo eoresgate de valores l.gados àvivênca da
cidadania.

Diante do exposto, solicito sejam tomadas providências cabíveis
quanto àmedida solicitada no presente requerimento.

Na oportunidade, conclamo meus Nobres Pares para apoiar apresente
proposição.

Sala das Sessões,

Deputado PenielPaoheco

Deputada Aríete Sampaio

Deputado Benício Tavares

Deputado

Deputado Chico Vigilante

Deputada Érica Kokay
/

Deputado Odilon Aires

Deputado Pedro Passos

Deputada Anilcéia Machado

Deputadoíugusto Carvalho

Deputado Carlos Xavier

Depurado Ch coLeil

DeputadVEliana Pedrosa

Deputada Eurídes Brito

Deputado GimTygéllo

Deputado João de Deus

Deputado José Edmar

Deputado I_eonaalctPrudente

Deputaderwilson Lima

JUSTIFICAÇÃO

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB - promove,
anualmente, a Campanha daFraternidade.

Para oano de 2004, foi escolhido o tema "Água, Fonte de Vida" com o
objetivo geral de conscientizar asociedade de que aágua éfonte de vida uma
necessidade de todos os seres vivos eum direito da pessoa humana emobiliza-
la para que esse direito àágua com qualidade seja efetivado para as gerações
presentes e futuras.

Para atingir esse objetivo geral foram definidos os seguintes objetivos
específicos: conhecer arealidade hídrica do Brasil apartir da realidade local;
desenvolver uma mística ecológica que resgate o valor da água nos seus
fundamentos mais profundos; apoiar evalorizar as iniciativas jáexistentes no
tocante ao cuidado com a água, preservação das águas, captação de água de
chuva e recuperação de mananciais degradados; provocar e alimentara
solidariedade entre quem tem água equem não tem; e defender aparticipação
popular na elaboração de uma política hídrica, para que aágua seja, de tato, de
domínio público e seja gerenciada pelo Poder Público cojp_flart.c.paçao da
sociedade civil e dacomunidade. ' ' ^

Tendo em vista a importância da Campanha da Fraternidade e
com oobjetivo de contribuir para oalcance de seus objetivos, apresentamos o
presente Requerimento conclamarfdo os nobres pares para que oaprovem.

Brasília, 10de dezembro2003.

Deputado P: deu

•firtlWJUUy
B0 ITUlOOi .--—i, t O »

REQUERIMENTON. ,.,*/______/ /o2^
(Do Senhor Deputado Carlos Xavier) *"<^ *_,

AsBfiatorla. Ba Pl^i

Requer a realização de -SeSsâo
Solene, no dia 26 de outubro de
2004, às 10:00h, no Auditório da
Administração de Samambaia, em
comemoração ao Aniversário de
Samambaia.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 145, inciso V, do Regimento Interno

desta Casa, requeiro a realização de Sessão Solene, no dia 26 de outubro de

2004, às 10:00h, no Auditório da Administração de Samambaia, em

comemoração ao ANIVERSÁRIO DE SAMAMBAIA.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa possibilitar a realização de Sessão Solene
na data em epígrafe, em função do aniversário da cidade de Samambaia, que
completará na ocasião seus 15 anos de existência.

"11 «70/J003 003 ..DO
REQUERlMi^lUix \y^IcTi/aZ^

(Do Sr. Deputado Paulo 1aoeu _„-trosr Em £___'-£-• >*

A„...«l« «» ty"*"
Requer arealização de sessão solene, no dja-li de
março de 2004, em comemoração à Campanha da
Fraternidade de 2004.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e145, III do regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealização de sessaosolene, no dia
12 de março de 2004, nesta Câmara Legislativa, em comemoração aCampanha
da Fraternidade de 2004.

Sala das !
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Dep. Anilcéi^rf^chado Dep.A.9.st<>Carva,ho Dep.An„cé^chad. Dep.AUg.s,„Carvalho
Dep. Aríete Sampaio^

• Carlos Xavier

Dep. Chico Vigilante

Dep. Érika Kokay

uep. Arieti

Dé^CaríÕ

Dep. Benício Tavares

Dep.Chico Floresta

Dep. Chico Leite

Dep. ArlftíTSanTpaiQ

y/l— o_fyp. Carlos Xavier 7

Dep. Chico Vigilante

Dep. Eliana Pedrosa Dep. Érika Kokay

Dep. Benício Tavares

Dep.Chico Floresta

Dep. Chico Leite

Dep. Eliana Pedrosa

Dep. Eurides Brito

Dep. GiprATg^iio

Dep. Jo

Dep.WiÍEdmar

Dep. Leonardo Prudente

Dep. Paulo Tadeu

Dep. Peniel Pacheco

Dep. Fábio Barcellos Dep. Eurides Brito

Dep. Júnior Brunelli

Dep. Odilon Aires

Dep. Pedro Passos

Dep. Wi|son Lima

Dep. José Edmar

Dep. Leonardo Prudente

Dep. Paulo Tadeu

Dep. Peniel Pacheco

Requerimento"' mnm njz/sà^
(Do Senhor Deputado Carlos Xavier^___Z-_-Zl "^^^

Requer a realização _4e-"Sessào
Solene, no dia 25 de novembro de
2004, às 10:00h, no Plenário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal,
em comemoração ao DIA DO
EVANGÉLICO.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 145 inciso v h„ d •
desta Casa, requeiro arealização de Ses oSo ene **»""* ,n,e™
de 2004 às 1o-raih d, _ 6' n° d,a 25de novembro
00 InGél^0 °d6S,e Le9ÍS,atiV°' "*» C~a^á° - DIA

JUSTIFICATIVA

Dep. Fábio Barcellos

Dep. Júnior Brunelli

Dep. Odilon Aires

Dep. Pedro Pass

Reo^rimenton" mnmí ^
(Do Senhor Deputado Carlos Xavier) -*«"<»« «• Pi.nic»

SenhorPresidente,

Requer a realização de Sessão
Solene, no dia 17 de Agosto de
2004, às 10:00h, no Plenário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal,
para entrega do Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Sr. Valdir
Martins.

Saladas Sessões,

JUSTIFICATIVA

Só mediante Sn?° °' T?"*1 "*** Casa' send°-|he '"torgado o
XK^t^^atsv*792/o3- ,ai,and°' «•a
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» » í«„--,,ii,/» Dep. AnilceíSú^chadoDep. Augusto Carvalho r 7*""

Dep. Arlete-Sati

(Dep. Carlos Xavier

Dep. Chico Vigilante

Dep. Augusto Carvalho

Dep. Benício Tavares

Dep. Chico Floresta

Dep. Chico Leite

Dep. Eliana Pedrosa

Dep. Eurides Brito

Dep. Gim Argello

Dep. Joabfóe Deus ^^,

Dep. José Edmar

Dep. Leonardo Prudente

Dep. Paulo Tadeu

Dep. Peniel Pacheco

Dep. Arjete-Sempaiii

Depí Carlos Xavier (

Dep. Chico Vigilante

Dep. Érika Kokay

Dep. Fábio Barcellos

Dep. Benício Tavares

Dep. Chico Floresta

Dep. Chico Leite

Dep. Eliana Pedrosa Dep. Érika Kokay

Dep. Eurides Brito DeP" Fábio Barcellos

Dep. Izalci Lucas

DetfTJ#gôcau

Dep. Gjm-Argello Dep. Izalci Lucas

't£jf- ' Dep.JoiS%eDeus^-"
Dep. José EdmarDep. Júnior Brunelli

Dep. Odilon Aires

Dep. Pedro Passos

Dep. Júnior Brunelli

Dep. Leonardo Prudente DeP- 0dilon Aires

Dep. Paulo Tadeu DeL. Pedro^áSi^

Dep. Peniel Pacheco DeP- W"si)n LimaDep. Wilson Lima

REQUERIMENTO!M n»'MW
(Do SenhorDeputado Cario., ^avierj /\$>,>J^Í•\m

r>*

Requer a realização de Sessão
Solene, no dia 24 de março da^2o04,
às 10:00h, no Plenário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, para
entrega do Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Sr. Eraldo
Alves da Cruz.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 145, inciso V, do Regimento Interno
desta Casa, requeiro a realização de Sessão Solene, no dia 24 de
março de 2004, às 10:00h, no Plenário deste Legislativo, para entrega
doTitulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.Eraldo Alves da Cruz.

JUSTIFICATIVA
Através do PL 352/00, foi proposto conceder o Título de

Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor ERALDO ALVES DA CRUZ. Após
regular tramitação, a Proposição foi aprovada nesta Casat, «ndo-me
outorgado o Título mediante o Decreto Legislativo n.° 1000/03, faltando,
portanto, a realização daSolenidade para sua entrega.

Sala das Sessj

«o. 175 /.oos *-my—~^>S-
REQUERIMENTO N __--rs^S;7. r

(Do Senhor Deputado CarlosXavier) ~~"~ •»""" .,

Requer a realização de Sessão Solene,
no dia 07 de junho de 2004, às 15:00h,
no Plenário da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, em comemoração ao Dia
do Pastor.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 145, inciso V, do Regimento Interno

desta Casa, requeiro a realização de Sessão Solene, no dia 07 de junho de

2004, às 15:00h, no Plenário deste Legislativo, em comemoração ao DIADO

PASTOR.

JUSTIFICATIVA

A dura realidade enfrentada por toda a sociedade brasileira, torna
inquestionável o Estado não possuircondições de promover o bem social sem
a ativa participação de diversos segmentos que lhe auxiliem, principalmente
aqueles voltados para a formação e recuperação do caráter do cidadão.
Assim, sobreleva a necessidade de reconhecermos o importante papel que o
segmento evangélico vem desempenhando ao longo dos anos.

Muito embora algumas denominações adotem esta data diversa, é na
primeira quinzena do mês de junho de cada ano que a grande maioria dos
evangélicos de todo o Brasil homenageiam os Pastores, pessoas que
inegavelmente muito tem contribuído na melhoria da qualidade de vida de
nossa sociedade.

Dessa forma, nada mais justo que também nós, lídimos representantes
do Povo, prestemos nossa homenagem, realizando a Sessão Solene ora
proposta,daí porque rogo aos Nobres Pares o apoio para a provação deste
requerimento. ^-^
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DEPUTADO CARLOS XAVIER

JUSTIFICATIVA

Cidadão Honorári^^Brasílfa^^^nhor' TCK T"^ °Tí,ul° d*regular tramitação, a SScão fd 1 hSÉ °LÍMPI° NET0- aPó*
outorgado o Título mediante i^DJ?LT ?*.• "eSta Casa' send°-|hep^tn^TS&^JZ^ n-°679/01-fa,,and°-

Sala dasSessôes.

mõTnããgênõã]VAUANAAGENl

Dep. Augusto Carvalho ^3É

Dep. Benício Tavares

Dep. Chico Floresta

DEPUTADO CARfcOS XAVIER

p. Carlos Xavier

Dep. Chico Vigilante

Dep. Érika Kokay

Dep. Fábio Barcellos

Dep.Júnior Brunelli

Dep. Odilon Aires

[
Der), Wilson Lima

l

REQUERIMENTO /£l7éj2-
(Do Senhor Deputado Carlos Xavierjf*-*/"-^"""^

Requer a realização da^áéssão
Solene, no dia 18 de maio de 2004,
às 10:00h, no Plenário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal para
entrega do Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Sr. José
Olímpio Neto.

Senhor Presidente,

desta Ca,3Nr°«fnlerm°S Ü°V^'9-0 145' incis0 V' do Regimento Interno
Hp pnnf _' Tr!£ a reall2aíao de Sessão Solene, no dia 18 de maio
T^ufoT™ h?:T' n°. P'enári0 des,e '̂ativo, para entrega doTitulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. JOSÉ OLÍMPIO NETO

Dep. Anilcéiajffíachado

Dep. Odilon Aires

Dep. Pedro^Passos

Dep. W(lsoV

Dep. Augusto Carvalho

Dep. Benício Tavares

Dep. Chico Floresta

Dep. Leonardo Prudente

Dep. Paulo Tadeu

Dep. Peniel Pacheco

,, ini»»»
REQUERIMENTO N1 /2003
(Do Sr. Deputado Paulo Tadeu eoutros)

Requer arealização de sessão sol<.„_, „„ u,a^_, ae
setembro DE .004, em comemoração <o Dia
Nacional de Luta da Pessoa Portadora de
Deficiência.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
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Requeremos, nos termos dos arts. 124 e145 III do Reg ™"<°J^™ £
Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealização de sessão solene, no da2 de
SteTbrc ai 2004, nesta Câmara Legislativa, em comemoração ao D,a Nacional de
Luta daPessoa Portadora deDeficiência.

JUSTIFICAÇÃO

No dia 21 de setembro, comemora-se o dia nacional de luta das pessoas
portadoras de deficiência em todo oBrasil.

Acada ano é escolhido" um tema que esteja relacionado com a luta por
cidadania desse grupode cidadãos.

Como todos sabemos, desde aConstituição de 1988, acidadãnia das pessoas

_SS=r==KSB-:ss3
direitos que pretendem igualar acidadania dos brasileiros.

Éverdade que hoje encontramos diversos obstáculos que ainda não foram
superados Entretanto, entendemos que as disposições legais confim-* como
instrumento de luta diária por inclusão social desses brasileiros. __T \

Ao mesmo tempo, éde fundamental importância comemorar edestacar odia
nacional de luta desses cidadãos, contribuindo para a construção de sua cidadania
cotidianamente.

Assim tendo em vista a importância desse dia e da luta dessas pessoas,
apresentamos o presente Requerimento conclamando os nobres pares para que o
aprovem.

ACompanhia conta com um valoroso quadro de empregados, cuja_ noróna
capacitação técnica e profissional levaram-na a receber, em 1996. o prêmio de
melhò empresa do ano do setor elétrico do País, concedido pela Revista Exame_A^ daTtem conseguido sucessivos prêmios ehonrarias por seu desempenhe. Em
1999figurou na Revista Gazeta Mercantil Latino Americana, cpü^a 9" maior
empresa estatal do setor elétrico no Brasil ea595' entre as 1000 maiores empresas
da América Latina em faturamento.

ACEB é, portanto, uma empresa pública que dá orgulho ao povo do Distrito
Federal. È com o objetivo de render homenagem a essa importante empresa que
apresentamos este Requerimento.

Brasília, 10de dezembro de 2003.

ADEU

G>lUíouUy

no in/iooi

REQUERIMENTO I 2003
(Do Sr.Deputado Paulo Tadeu eoutros)

Requer a realização de sessão solene, no dia 13 de
dezembro de 2004, em comemoração ao
aniversário da Companhia Energética de Brasília
-CEB.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e 145, 111 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealização de sessão solene, no dia 13 de
dezembro de 2004, nesta Câmara Legislativa, em comemoração ao aniversano da
Companhia Energética deBrasília - CEB.

JUSTIFICAÇÃO

A história da CEB remonta aos primórdios de Brasília, ainda como um
departamento da NOVACAP, oDepartamento de Força eLuz - DFL, popularmente
conhecido como o DEFELÊ. Assim, permaneceu até 16 de dezembro de 1968,
quando foi fundada aCompanhia Elétrica de Brasília - CEB que, posteriormente,
passou a ser Companhia Energética.

Desde seus primórdios desempenhou, talvez, o mais importante papel para a
sociedade do Distrito Federal, pois garantiu o desenvolvimento das áreas
habitacionais, comerciais e industriais que surgiram. Sem a eletncidade, o motor
desse desenvolvimento, não era possível tal nível de ocupação de terntóno e de
qualidade de vida - uma das melhores do País.

Brasília,15de dezembro2003.

HO 179/100!

REQUERIMENTON 003 »
(Do Sr. Deputado PauloTadeue outros)

'_Ü'£-

Requer a realização de sessão solene, no dia 1* de
março de 2004, em comemoração ao aniversário
de FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Requeremos, nos termos dos arts. 124 e 145, III do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, arealização de sessão solene, no dia Io de
março de 2004, na sede de FURNAS - DF, em comemoração ao aniversário de
FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

JUSTIFICAÇÃO

FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A, criada em 1957, com oobjetivo de
construir e operar a Usina Hidrelétrica de Fumas, é aempresa de economia mista
subsidiária do Sistema Eletrobrás responsável pelo suprimento de energia elétnca na
área mais desenvolvida e povoada do País, abrangendo sete estados das Regiões
Sudeste eCentro-Oeste, onde vivem cerca desetenta milhões de pessoas. Nessa área,
concentra-se sessenta e cinco por cento denosso Produto Interno Bruto e sessenta e
quatro por cento de nossa produção industrial que consome quarenta por cento de
toda a energiagerada no País.

Tendo como missão atender a tão importante mercado de energia elétrica, as
linhas de transmissão de FURNAS constituem extensões naturais de seu parque
gerador ecarregam energia por mais de dezesseis quilômetros. Ogerenciamento da
água armazenada nos diversos reservatórios otimiza aenergia gerada, aproveitando
ao máximo essaforma limpa de gerareletricidade.

Atualmente, FURNAS é responsável pela operação de nove usinas
hidrelétricas - Corumbá, Serra da Mesa, Itumbiara, Estreito, J^iwXQ^ Porto

Colômbia, Marimbondo, Funil eaprópria represa de Furnas ede duas termelétricas -
Campos eSanta Cruz. Aempresa éresponsável, também, pela transmissão de parcela
destinada ao Brasil da energia produzida pela Usina Binacional Itaipu, encarregando-
se de efetivar a integração eletro-energética entre as Regiões Sul e Sudeste do País.

Para operar eexpandir esse vasto sistema de geração etransmissão de energia.
FURNAS interage com o meio ambiente, cuja preservação é hoje uma realidade:
fauna flora, condições de saúde e habitação das populações remanejadas dos locais
objeto de implantação de reservatórios ocupam parcela substancial das preocupações
e das ações da empresa. Acondução adequada das questões sócio-ambientais tem
gerado ações que buscam minimizar os impacto aos meios fisico-biótico e socio-
econômicos.

É indiscutível o papel social conquistado por essa empresa para as Regiões
Sudeste e Centro-Oeste e para o Pais, ao promover o desenvolvimento econômico e
melhorar as condições de vida da população. No Distrito Federal, a FURNAS
CENTRAIS ELÉTRICAS é responsável por noventa e sete por cento da energia
elétrica aqui consumida, distribuída por meio da Companhia Energética de Brasília -
CEB.
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^Sí^prXS.^ °dfSenV°,V" -nômico e
homenagem em seu ani^rsériocontaJo comT ^l*'™ *™° Uma sin*ela
aprovação do presente Requerimento aP°'° d°S n0bres Pares P« a

Brasília, 12 de dezembro 2003.

'rU-_LtoLLíi,

«0 Ili/IIM

REQUERIMENTO tf
(Da Deputada Eliana Pedrosa)( ^__^

*»«MHi ,

Requer àSecretaria de Saúde oencanúnfi_m,.„(-
do relatório de presiação de conTI^S
de 2003 edemonstrativos ««rcicio

^l^at^TíTS: 6a8CTÍSSa0 *Edu"^° «Saúde,Oganica do Distrito Federal eainda nos ,LZ T InC,S0 XV1 d° "*• 60 da Le
J«lho de .993 que estabelece: -ogesZdali, "r?8" '2 da Ui a° 8S8'. de 27 dêgoverno apresentará, ,rimes,ra,mene to CoTl t*T°* W< « «* «/"" *
™Ae™a/mito,,,__.-_:moraj</_™'; .ao Co""'A<» àe Saúde correspondente e empara anáiise eampla di^r^^^^^laLireZáZ
sobre omontante eafonte de recursosZllal T'""*"- <We "««». dados
"O penado, bem como sobre aofZ7ProÍZÍd ""^'"^ C°"C'UÍd<" "" »«
contratada ou conveniada" requeiroXZT° ^""'f» ™rede assistencialpróprtcomas do 2- 3- e4-^^^^í "'«**> da «o de
conforme abaixo: urreme e*ercicio e informações complementares

^S™:^^rSS5f»da ^ *Cientes
uso ambulatorial ehospitalar médTca^lr5.™0' med''Camen,os de
servços médicos, contratos 'de manmenca * '° CU*to" COntra,os dehosp.talares, aquisição de equpamen?„" * '̂Pamentos médico
dos programas de combate àDengue Prol" FTT* "eCUÇao
Agentes Comunitários de Saúde Semin °§ r ^ SaUde da Famí»'a,
próteses eTratamento fora do Domfcn.c*'*• fomec'™"'° de orteses e

o) informar sobre o PSF - Pr~ <- . .

, culpes, compos,ção d^s eXTe e:üt,tFrnÍa',deta,hand0 "Úme™ d<O Informações sobre o programa TFD ade a,endlmCTl<>-
indicando onúmero de pa_f«,«\i_ndirf" Trf,amen,° F°ra do Domicilio,

d) Relação dos serviços médicos co„,rT, ' ""' encami"hamento.
»ospi..i. eclinica „um 0de PSeÍ, Z"í "T* 'ndÍCand°
contratações no exercício de 2003 dispendido com essas

oD=^—
indicando oquanlita^reéluXHr,"'0 •* ^^ ePró'««.

ÇlÕB

JUSTIFICAÇÃO

«-^r._^_i_rs**~5sss.--.a,„
assegurado pelo artigo 12 da Lei Federal 8689/93 """ "^ de «ovm».

particularàComissão de Edu^esÍuc"o^en.ísXtaX """^*"* ^ °»

INDICAÇÃONM,,,1,',M",DU,;
(Do Senhor Deputado IZALCI LUCAS -rPL?3

A*M»torla '

Suçere ao Excelentíssimo
Secretário de Infra-estrutura e-
Distrito FederaL , recuperação d.
pavimentação asfáltic,, bem como .
construção de estacionamentos no Setor de
GuaT-^x." Re8i3» Administrativa do

.ermos do ,n. l^et r™™,™ DIS™™ FEDERAL, nos
Secretário de Infra-estrutura _• OV1« ^ n- ^ a° Ex«lentíssimo Senhor
pavimentação asfáltic "comTTcJL^T ^^ " reC,« *'"«amáveis.naRe.iao^drnmSvaTG^^x^~n,oS no Setor de

JUSTIFICAÇÃO

conservação, tto^e^m^auído"^""T^ OB péSSÍm° eSted° d«
trafegam eotidianamenteTobre o carn^h- ^'"^ °0S Ve,'CU,os ^ P« elas
mflamáveis, sem contí qt oSetTr^ícf6 T0^"™ <*** "UÍmi^ <£

envide «.^^.,3™^ ^f™^^--^r., „..
Setor de Inflamáveis. ecuperar avias econstnur novos estacionamentos no

Indicação. DÍan'e d° eXP0S,°' r°e° aos nobres P— oapoio para aaprovação desta
Sala das Sessões, em de de2003

DEPUTAD^IZALCIUJCAS

INDICAÇÃO P.
(Do Se DE 2.003'hor Deputado IZALCI LUCAS - PFL)

Sugere aExcelentíssima Senhora Serfftária
de Educação do Distrito Federal a
destmação de recurso» para apoio à
realização de formaturas de alunos da Pré-
Escola Ensinos Fundamental e Médio da
Rede Publica de Ensino.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITn renra,,
S^D^^Torras dealunos da ^,sc0^Sp^=^^^^-

JUSTIFICAÇÃO

de Ensino. -S^T^^^~^^*** **»*
não participam devido à falta de recursTs d_ °,í t ^-' de mumaos a,unos. 1™
despesas com as formaturas. " fanul'ms P™ fazer frente às

deve destmar^trsoT^raTo^ras0 GDf:Pm™° da SecreUaria de Educação,
atender aos alunosZj£iTZZT^ST"* <" '^ ^padrão de receita salarial familiar es^cldo^ZtÈTZT' ** *~° *
Indicação. mC ° eXP°S'°- r°g° 30S BObreS Pares oapoio paraa aprovação dest.

Sala das Sessões, em de
de 2.003
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MD 1IU/J0«li>tRAi.

INDICAÇÃO N" DE 2003
(Do Senhor Deputado IZALCILUCAS - PFL)

Sugere ao Ilustríssimo Senhoi>BÍretor-
Geral do DFTRANS que determine às
empresas operadoras do Serviço de
Transporte Público Coletivo, a colocação
de placas contendo os itinerários das
linhas de ônibus.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere ao ilustríssimo Senhor Diretor-
Geral do DFTRANS que determine às empresas operadoras do Serviço de Transporte
Público Coletivo, acolocação de placas contendo os itinerários das linhas de ônibus.

JUSTIFICAÇÃO

Busca apresente indicação garantir informação aos usuários do Serviço
de Transporte Coletivo do DF, especialmente no que diz respeito àafixação, na parte
frontal dos ônibus, de placas contendo ositinerários das linhas, tendo em vista que tem
se tomado corriqueira anegligência das empresas operadoras nesse aspecto, fato que
vem causando grandes transtornos aos usuários, os quais, por nao conseguirem
identificar ositinerários, findam enfrentando sérias dificuldades para selccomoverem.

Assim exposto, sugerimos Senhor Diretor-Geral do DFTRANS que
envide esforços no sentido de atender ao pleito ora apresentado, tendo em vista a sua
relevância para os usuários do Sistema de Transportes Públicos do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em de

IZALCI LUCAS

Autor

de 2.003.

WD 1110 HOOI
INDICAÇÃO IS DE 2.003

(Do Senhor Deputado IZALCI LUCAS - PFL)"

Sugere a Excelentíssima Senhora Secretária
de Educação do Distrito Federal, a
realização de cursos preparatórios para
concursos públicos, na Rede Pública de
Ensino do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
lermos do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere a Excelentíssima Senhora
Secretária de Educação do Distrito Federal, a realização de cursos preparatórios para
concursos públicos, na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Indicação busca assegurar àcomunidade menos favorecida e
aos alunos da Rede Pública de Ensino, condições adequadas para inserção no mercado
de trabalho através de concurso público.

Dessa forma, sugerimos à Senhora Secretária de Educação que envide
esforços no sentido de implementar os cursos preparatórios mencionados, utilizando
para tal fim as unidades escolares da Rede Pública de Ensino, atendendo, assim, aos
anseios da comunidade mais carente. _

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
Indicação.

Sala das Sessões, em de

DO IZALCI LUCAS
Autor

de 2.003.

tu uiomaitKAL

INDICAÇÃO N 2.003
(Do Senhor Deputado IZALCI - PFL)

Sugere a Excelentíssima Senhora Secretária
de Habitação e Urbanismo do Distrito
Federal, a demarcação de uma área, para
implantação de trailers, quiosques e
similares, localizada entre o Setor de
Oficinas Norte (SOF) e o Jardim Roriz,
próximo ao Campus avançado da
Universidade de Brasflia - UnB, na Região
Administrativa de Planaltina - RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere a Excelentíssima Senhora
Secretária de Habitação e Urbanismo do Distrito Federal, a demarcação de uma área,
para implantação detrailers, quiosques e similares, localizada entre o Setor deOficinas
Norte (SOF) e o Jardim Roriz, próximo ao Campus avançado da Universidade de
Brasília - UnB, na Região Administrativa de Planaltina - RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação busca assegurar a geração de empregos e ofertade
serviços de qualidade à comunidade de Planaltina e quetrabalha no SOFou mora no
Jardim Roriz, por meio da instalação de trailers, quiosques e similares em umaárea
localizada entre essas duas localidades.

Assim, sugerimos a Senhora Secretária de Habitação e Urbanismo que
envide esforços no sentido de atender ao pleitoora apresentado, o qual é de grande
relevância para a comunidade de Planaltina.

Diante do exposto, rogo aosnobres pareso apoioparaa aprovação desta
Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2.003.

IZALCI LUCAS

Auíor

ki m 1lí1ÍMM'â
INDICAÇÃO N"ICAÇAO N"

(Do Senhor Deputado IZALCI - PFL)

Sugere a Excelentíssima Senhora
Secretária de Habitação e Urbanismo, a
demarcação de área na "Prainha", ao
lado da Ponte Costa e Silva, para a
instalação de quiosques destinados à
comercialização de produtos artesanais,
lanches e comida natural, na região
Administrativa de Brasília - RA I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos
termos do art. 143 do seu Regimento Interno, sugere a Excelentíssima Senhora
Secretária de Habitação e Urbanismo, ademarcação de área na "Prainha", ao lado da
Ponte Costa e Silva, para a instalação de quiosques destinados à comercialização de
produtos artesanais, lanches ecomida natural, na região Administrativa de Brasília -
RAI.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação busca assegurar a instalação de quiosques
destinados à comercialização de produtos artesanais, lanches e comida natunü, de
maneira aproporcionar maior comodidade para os freqüentadores da "Prainha .

Assim, sugerimos a Senhora Secretária de Habitação e Urbanismo, que
envide esforços no sentido de atender a esse relevante pleito, o qual garantirá
melhorias substanciais para osfreqüentadores da"Prainha".

Diante do exposto, rogo aos nobres pares oapoio para a aprovação desta
Indicação.

Sala das Sessões, em de de 2.003.

IZALCI LUCAS

Autor
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IN 11.1/2003'EHAL
Siataaoria «• Pl-flarto

DE 2.003INDICAÇÃO N
(Do Senhor Deputado IZALCI - PFL)

l«D 1114/1001 /
INDICAÇÃO /200h-m c- ™-A - _/2003 AiMt.Ml. aa Pta*<

(Da Sra. DEP. ANILCÉIA MACHADO)

Solicita ao Poder Executivo por intermédio
da Secretaria de Obras a construção de
acesso para BR020 naquadra 02 na altura
do conjunto C-10 na região Administrativa
de Sobradinho - RA- Y.

Regimemo0^^^lZt2£*~ TV*?- ™*^
Obras aconstrução de acesso rara BR rPnnr/oimermed,° da Secre,aria de
ua região Administra.iva oe LSfnho .RA.T * ™̂ d° C°nJUm° C"10

JUSTIFICAÇÃO

atrafegarem diariamente em 48 quebra me « Ai *T 'fiCU"ad° SUJ'eÍ,0S
exatamente na ladeira que desce para oTonTun oc,r.H-d'?,a para aBR "20moradores daquela localidade. J C"10 eadJacencias beneficiará os

Sala dasSessões, em >

Sugere ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Infra-estrutura e Obras do
Distrito Federal, a implantação de
iluminação pública às margens das vias de
acesso aoSetor de Inflamável», na Região
Administrativa do Guará - RA X.

termo, rtn J? .^f*"* "G,SLA1TVA DO DISTRITO FEDERAL, nostermos do art 143 do seu Regimento Interno, sugere ao Excelentíssimo Senhor
oubTcTl tafra-eSTra C0bT d° DÍStn,° Federa1' ai"'P>antação de iluminação
Adi?•£,• T? ^ V,aS dC 3CeSS0 a° Se,or de Mamáveis, na RegiãoAdministrativa do Guará - RA X. ««*•«»

JUSTIFICAÇÃO

OSetor de Inílamáveis éalocalidade onde são depositados edistribuídos
os combustíveis que abastecem oDistrito Federal eregião vizinha. Os caminhões que
a. estacionam, para aguardar odescarregamento dos produtos, ficam v^Sà
T^çZ^'^* SÓ 3̂ dC P°IÍd™' "*«-***Vencia

Dessarte, reivindicamos ao Senhor Secretário de Infra-estrutura e Obras
que env.de esforços no sentido de atender esse importante pleito, tendoTvIsn.aZ
relevância para asegurança das pessoas que trabalham no Setor de Inílamáveis bem
como para osprodutos quenele são depositados.

Indicação DÍW,e d° eXP0S'°' r°B0 a°S DObreS PareS °ap°ÍO para aaprovação desta

DeputadaANILC]
PMDB

INDICAÇÃO N'lll,1,,SnM,lo3
(Do Sr. Deputado Chico Leite)

Sala das Sessões, em de de 2.003.

LNDICAÇAON DE 2.003
(Do Senhor Deputado IZALCI LUCAS - PFL1

Sugere ao Excelentíssimo Senhor
Secretário de Segurança Pública e Defesa
Social do Distrito Federal, a
implementação de melhorias „o
policiamento do Setor de Inflamáveis, na
Região Administrativa do Guará - RA X.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO rrnr.n
S1Í* '« d° -u Regimento Inlerno, sugfrfl^el^s^eZ
de mmn yTÇa Publ'Ca CDeftsa S0CÍal d0 Dis,ril° Fed^, aimplementarãoGuan. rTx"0 P°,,C,:,mem0 d° Se,or de '«"amáveis, na Região Admimstrativa^o

JUSTIFICAÇÃO

Apresente indicação tem por objetivo garantir maior segurança para as
oS.r^
„., f Assim' devcJ ° Senhor Secretário de Segurança Pública eDefesa Socialenvidar esforços no sentido de atender essa importante reivindicação, tendo em v£a à
s^".2srque a,ende aque,a taH* --•*~
Indicação. D'ame d° eXP°S'0, r0t:0 30S DObreS ParCS °ap°i0 para aaprovação desta

Sala das Sessões, era de 2.003.

doüen Z°^mo- Senhor ^sldente da Câmara

ssstsstsr^dbz
demais orgíos público» do P.|,. m° n°'

Regimento â^X^Z^ S^Z^n' ™«™ *» «•' >« d°
elaboração de uma ediçfoPopul^drNovoC^d^c:,^a?rara *" DePU'ad°S 'nos estabelecimentos de ensino nos h„1V 8 * v ' Bras,,eir° para ser distribuído
demais órgãos públicos do País °Sp"a's' a9ênc,as bancá"<*. bem como nos

JUSTIFICAÇÃO

passado Por^tS&^^^^no. últin™ ,empos. ten10s
~-'^s pessoais eàs^ova^^^^^^^^^^ ^ -

2002. entrou «C^^^iSr^'"^.!1^ * 1° d<>ÍaneÍro *a importância da divulgação da nova c!JSL a Se motlVD' '"«•«-se evidente
conhecimento acentua^e^ SSiTSI5StaSa H_.«eSS'daC,e de "™™r5aliZar taldireito comum atodas as pessoas re'evância desse ramo do Direito, que é o

os setores da^^TsZl*a™?sefâ T™** ^ n0Va ««"«*> em*>*.
normas eos Princípios qu^slc?^ °S braSi,eirOS conhefa'" •»assim, facilitando oacesso ao saber én,,^ Tr^°d0.nov0 <*<*0O. pois, somente
representado pelas alteras wtaLTn^Zgíl^ "*** * Pro9reSS°
oferecidas. coTa*"o^buicll, T «dlao* em" aprrd''2a9em «ue '̂ao .erj
desenvolvirnentodaconsaênciadaDooultín! 6?â0 P°pular' se'am úteisjErmais, para o•*n«~n^S3%Z^
eficazes, poiíl? reg^dlT^ç^s^rnarcon^r""1'13065 *a<~^"consto da rea, cidadania, J&SSTbSSS^^SSX'" '
«^mento-^^T.^3S*l^^^^,^ ^^ ™PreSentetodos os estabelecimentos de Ensinanos HcÍS,^Civil em versão popular, em
correios, agências bancárias do País tem LÍHPÍ , P"bllcos. na« delegacias,
os brasileiro,, levando 7nfonnac.es so™rlTeLP«t'1 "T'™ e»«*n«ta,
dar, anecessidade de divulgar'^^SS^T* ' """^ En"°' "C«
Deputados q^^í^S^J^6?* Sr' Preside"<* d« Câmara dos
Brasileiro, nos termos^ propós.of edlÇâ° P0 '̂31" "° Novo C6di9° CM

Sala das Sessões,
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INDICAÇAON» 2003 L^^:^-
(Do Deputado Peniel Pacheco) a..."«»

Sugere ao Poder Executivo, a construção
de um Centro de Saúdena Área Especial
01 da QN 523, RegiãoAdministrativa de
Samambaia - RA XII.

Senhor Presidente da CâmaraLegislativa doDistrito Federal:

Nos termos do Art. 143, do Regimento Internodesta Casa, sugere ao
Poder Executivo, a construção de um Centro de Saúde na Área Especial 01 da
QN 523, Região Administrativa deSamambaia - RA XII.

JUSTIFICATIVA' '. „ _
Apresente proposição tem por finalidade atender antiga reivindicação

dos moradores da QN 523 de Samambaia, rio sentido de sugerir ao Poder
Executivo Local aconstrução de um Centro de Saúde na Área Especu 01 da QN
523 de Samambaia Sul, Região Administrativa de Samambaia - RA Ali.

Segundo os moradores, existe naquela localidade um terreno vazio -
Área Especial 01 - há 15 anos, cuja destinaçáo original épara construção de um
Cenu-o de-Saúde. Comprova-se ofato, através do mapa da área, onde na Área
Especial 01, está alocalização de um Centro de Saúde.

Os moradores da QN 523 têm que se deslocar até «ma outra
localidade para serem atendidos em um Posto de Saúde. Muitas vezes esse
deslocamento traz um custo adicional de duas aquatro passagens de ônibus.

O terreno encontra-se abandonado í mal cuidado, acumulando
entulhos esujeiras, além de ser um local propício para ocomércio eoconsumo
de drogas.

Uma vez que já existe o terreno destinado para construção de um
Centro de Saúde, sugere-se então, que a.construção seja realizada a fim de
melhorar aqualidade do atendimento ao público no serviço de saúde publica do

DÍStrÍt°^líoexposto, solicitamos aos nobres pares aaprovação da presenteIndicação, coando 'que a medida beneficiará os moradores daque.a
localidade.

Sala das Sessões, em

~ I» 1127/2003
INDICAÇÃO N° 2003
(Do Deputado Peniel Pacheco)

Tgsg
Aaaeaaorla

Sugere ao Excelentíssimo Senhor,
Governador do Distrito Federal; a
regulamentação da Lei n° 1.941/98 que
altera a Lei n" 261192, "que concede
isenção do ICMS na aquisição deveículos
queespecifica".

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do Art. 143, do Regimento Intemo desta Casa, sugere ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, a"g^mentaçao dl. Lei
n° 1.941/98 que altera aLei f 261/92, "que concede isenção do ICMS na
aquisição de veículos que especifica".

JUSTIFICATIVA

Aproposição em tela, tem por finalidade solicitar ao Chefe do Poder
Executivo Local, a regulamentação da Lei n" 1.941/98, sancionada por este
poder, que altera aLei n" 261/92, "que concede isenção do ICMS na aquisição de
veículos que especifica." _ _ ' .

A matéria da Lei 1.941/98, diz respeito à isenção de ICMS na
aquisição de veículos para portadores de deficiência física.

ALei n° 261/92 dispõe sobre a não obrigatoriedade das adaptações a
que se refere ocaput do art Io da referida Lei, aos cegos edeficientes visuais
que não possam dirigir em razão de insuficiência de visão. ^ -,,,,_,->

Até hoje ainda não houve regulamentação da Lei n 2bliVA
prejudicando oscidadãos beneficiários da mesma.

Ante oexposto, solicitamos aos nobres pares aaprovação da presente
Indicação, considerando que a'medida beneficiará os portadores de deficiência
visual.

Sala das Sessões, em

INDICAÇÃO N
(Do Deputado Peniel Pacheco)

PENIEL PACHEfiO
Deputado Distrital

IH 1121/2001 _ / '
o 2003 C_

.aaaaaoila

Sugere ao Poder Executivo, através da
Administração Regional de Brasília - RA
I, a transferência do Ponto de Táxi
situado em frente ao Shopping Pátio
Brasil, para a área localizada noSetorde
Rádio e TV Sul, em frente à TV
Nacional.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistritoFederal:

Nos termos do Art. 143,do Regimento Interno desta Casa, sugere ao
Poder Executivo, através da Administração Regional de Brasília - RA I, a
transferência do Ponto de Táxi situado em frente ao Shopping Pátio Brasil, para a
área localizada no Setor de Rádio e TV Sul, emfrente àTV Nacional.

JUSTIFICATIVA

Apresente proposição tem por objetivo, sugerir ao Poder Executivo,
através da Administração Regional de Brasília - RA I, a transferência do Ponto
de Táxi situado em frente ao Shopping Pátio Brasil, para a área localizada no
Setor deRádio e TVSul- SRTVS, emfrente à TV Nacional.

Éfato que otrânsito da Avenida W3 Sul nos horários de maior fluxo
de veículos, é caótico. Ogrande número de carros e agTande concentração de
ônibus que por ali trafegam, traz um engarrafamento gigantesco que se estende,
na maioria das vezes, do Shopping Pátio Brasil até o início da Avenida W3
Norte.

O Ponto de Táxi que hoje localiza-se em frente ao Shopping Pátio
Brasil, bem próximo ao ponto de ônibus, dificulta não só o exercício das
atividades dos taxistas, como também congestiona ainda mais o transito da
localidade.
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Táxi. para^ffiS^i^'!-^ "° "** P™ *- frente âTV NwSfcS E?,£2 tSZTT" ^
maneira a beneficiar tanto n« .,,.•„ veículo» no local correrá de
todos os dias. ° °S ,aX'S,aS' quan,° " veÍ£"'°» que trafegam por £

presente Indicaç^ c^d^do aÚe^-r,-"^ """ *«"*»*» *
trafegam naquei, lcc,Zde """"'̂ °fluX0 de vefcul<* <P*

Sala das Sessões, em

PENÍEL PACHECC
Deputado Distrital

INDICAÇÃO N IM m,iml\2003

(Da Deputada EURIDES BRITO)

"Em que pese arelevância das 14 fcatomí m~.A.
on tela, somos pela REJEIÇÃO» nóia S*T? ? *" aPresen««1<« ao Projeto

>|Projeto Lei original, apresentam'vfcin • í d««=«aeteri_arem totalmente o
JRegimento Interno da CWaL«islInv.HTel * ^«"^cionalidade. O/Regimento Interno da cXa\l?c^l PT^1 inc°™*"cionalidade. O
' Orgânica do Distrito FedJ_]TuevfdJ - D'Stnt° Federal- esPeIhad° » Lei

^n.-ÍS^.^.r.íS^* —ionaüdade, juricidade .,
REJEITA^Do^odas:^4t,^;rd^rdasd"Lei no- T^i
virem aser re^tK ZZT^I™^™^ ' P—•** *negociou eacordou com represemJ^C^ho*X*&£l%£- *<^
F»?^Xj2^t^ •d««-Çio 4. CO,
M.g.«ér,o ed. Assistência èEducTcio^™" jiT^ Plrecere» *•Carreira, d.em **, atendida . «drf^ftSEE^^^
™-™teq^^^^ «"~""* d° «—•

»ep«t.do Cfflt3«S>|tmANT1:

**PJ_^«JlU{ÇA KOKAY

D«P"t«-&I>lfíCiTADEU

Deputada ANILCÉIA MACHADO

Deputado CARLOS XAVIER

Deputada EURIDES BRITO

fTí" '°/oder Executivo/Secretaria d.Estado de Fazenda do Distrito Federal ou,
autorize utilização do registro d, preços da
Subsecretária d. Compra. • Lldt^i,,-
Central de Compras".

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAI m. ,Regimento hterno sugere ao PcriVr fJ" ,• ~ L' "°s iemos d0 art- 1*3 do seu
Distrito Fml^-sX^^^TK1^íri' dS Es'ad0 de Fa"nda d°para ouao do re_is.ro de^o, Ta teZVc^T' ** C°nCedWa "**•*>

JUSTIFICAÇÃO

as a^e^c^S.,^ 8aS'°S «"»™*~- "»"urgência, aagilidade do processo "«essáno. pnncipalmente nos caso» de

para esta Casa. ' ° ,ac""ara "o processo de aquisições

SenhorerDturadrp?rata%:oav^oem qüeS'â°' "*"•" °^ ** **«
Sala das Sessões, de dezembro de 2003.

Deputado GIM ARGELLO

Deputado JORGE CAUHY

Deputado LEONARDO PRUDENTE

Deputado PEDRO PASSOS

Deputado WILSON LIMA

La LUCAS

D«r/^4ó JOSÉ EDMAR

DepUfto ODILON AIRES

DePu'adoPENIEL^cÍLECO\

Deputado JOÃO DE DEUS

Deputada Distrital EURIDES BRITO

MC 35/mi

RECURSO N , _ .003
(De Vários Deputados)

Ao PARECER DA COMISSAO^DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei _• 903, de 2003, que "reestrutura .
Carreira Médica do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, fi„ scus vencimentos e dá
outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente,

^Aem^dm°pf'T'Va:0- 2m' aPr"'"""" -« CEOF, bem como
Zo7menuoP '^"r*0 m"'"m''"P™, pois descaracterizam
incoZ ri! ' L" °"g'""'L AUm <"""' """ "-"das deincon ducionalidode pois tratam de renúncia de receita Mo prevista
nas leis orçamentárias". y

E, ainda.

•te M/.0M

RECURSC N i0O3
(De Vários Deputados)

/Si **-.'

Aaaiaaoila da Pitai

t-arreira Assistência Pública à W.rf. ^.Distrito Federa, de qut ..''J *& *
740, d, 28 d, julho d, 1994, , „• 2.8J6> de
pr.v1.fa"Z-mbr, * "^ ' <" -*

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos dos arts. 63, S Io c/c t« m a, o •
apresentar recurso contra oparecer dá ComiZi** r- doR?8Jmen,o Interno, vimosepigrafado, considerando JZ££%£££ C°nSt^t0 e*"«* ao projeto

aprovado na C^^'con^^'^^^™e ^ °"^
L.m^ revela oseguinte conteúdo: proferido pelo Deputado Wilson

«r4í«» apresentam vicio^rlalutel, d"Carac"™<»"* Malmente oProjeto Utda Câmara Legis,a7rv7ZZ™£ ZT!"0""'^ °***"»*«£
da Cdmora Legislativa doO^M^TTT^ °*<*im""° '""mo
Federal, au, veda renlUTL autel Tf "" U'' <>llánica d° D*™°
Orçamentárias, assimpreTinZrbT "P"° "* prtV"'° — ^
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Assim,,por atender aos princípios de constitucionalidade, juricidade^e
regimentalidarie, somos pela aprovação do Projeto de Lei no. 903/2003,
REJEITANDO todas as37emendas apresentadas."

Este parecer compromete de maneira terminativa a possibilidade de
virem aser resgatadas as emendas que durante dias a fio esta Comissão debateu,
negociou eacordou com representantes do Governo do Distrito Federal.

Nestes termos, solicitamos seja reformada a deliberação da CCJ,
reconstruindo-se os acordos obtidos, como foi feito nos pareceres das Carreiras de
Magistério e da Assistência àEducação, permitindo-se assim que sejam, pelo menos
em parte, atendidas asreivindicações dos trabalhadores darespectiva carreira.

Nestes termos, requeremos á admissão e a procedência do presente
recurso, coma conseqüente reforma da decisão recorrida.

Deputado CHICOVIGILANTE

(flitCUJÜLslW*
eputada ÉRIKAIDeputad: íKOKAY

Deputà^k-gftUIjâfTADEU

Deputada ANILCÉIA MACHADO

DeputadoCARLOSXAVIER

Deputada EURIDES BRITO

Deputado GIM ARGELLO

DeputadoJORGE CAUHY

Deputado LEONARDO PRUDENTE

Deputado PEDRO PASSOS

Deputado WILSON LIMA

Deputada AR

Deputado Cl

Deputado FABIOI

SoVEALCI LUCAS

Depiitatfo JOSÉ EDMAR

DeputadoODILON AIRES

DeputadoPWÍlÉlLPACHECO

Deputado JOÃO DEDEUS

MC »M

RECURSO N' -003 '
(De Vários Deputados)

ij.euorH ia Pltaírj

Ao PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei n" 905, de 2003, que "reestrutura a
Carreira de Cirurgião-Dentista do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal e dá outras

providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nos termos dos arts. 63,§ 1° c/c152, III,doRegimento Interno, vimos
apresentar recurso contra oparecer da Comissão de Constituição eJustiça ao projeto
epigrafado, considerando os seguintes argumentos:

Em reunião realizadano dia 10de dezembro do corrente ano, o parecer
aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, proferido pelo Deputado Wilson
Lima, revela o seguinte conteúdo:

"Em que pese a relevância das 14 (catorze) emendas apresentadas ao
Projeto em tela, somos pela REJEIÇÃO, pois além de descaracterizarem
totalmente o Projeto Lei original, apresentam vicio insanável de
inconstitucionalidade. ORegimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito (stc),
inconstitucionalidade. O Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, espelhado na Lei Orgânica do Distrito Federal, que veda renuncia ou
aumento de despesa não prevista nas Leis Orçamentárias, assim prevê, m
verbis:

Assim, por atender aos princípios de constitucionalidade, juricidade e
regir.ientalidade, somos pela aprovação do Projeto de Lei no. 903/2003,
REJEITANDO todas as 14 (catorze) emendas apresentadas."

Este parecer compromete de maneira terminativa a possibilidade de
virem a ser resgatadas as emendas que durante dias a fio esta Comissão debateu,
negociou eacordou com representantes do Governo do Distrito Federal.

Nestes termos, solicitamos seja reformada a deliberação da CCJ,
reconstruindo-se os acordos obtidos, como foi feito nos pareceres das Carreiras^de
Magistério<3ã7íSsistência àEducação, permitindo-se assim que sejam, pelo menos
em parte/atepdidas^s reivindicações dos trabalhadores da respectiva carreira. J>(

Nestes termos, requeremos a admissão e a procedência do presente
recurso, coma conseqüente reforma dadecisão recorrida.

DeputadoCHICO VIGILANTE

(S-rU _
Dep»*id**aKATçeKAY

DeputaiOTPAUlJÒ TADEU

Deputada ANILCÉIA MACHADO

DeputadoCARLOSXAVIER

Deputada EURIDES BRITO

Deputado GIM ARGELLO

DeputadoJORGE CAUHY

Deputado LEONARDO PRUDENTE

Deputado PEDRO PASSOS

Deputado WILSON LIMA

Deputada A^

Deputado C

Deputa

Deputado AUG

S7

CO ' EITE

AP- HO

Deputa* JOSÉ EDMAR

Depuro ODILON AIRES

Deputad^óraNlEtlfAClÍBCO

Deputado JOÃODEDEUS

UC 311.001

RECURSO N' .003 H^^íTr^*
(De Vários Deputados)

Ao PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA ao Projeto
de Lei n" 904, de 2003, que "reestrutura a
Carreira de Enfermeiro do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, fixa seus
vencimentos e dá outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Nostermos dosarts.63, § 1°c/c 152,III,do Regimento Interno, vimos
apresentar recurso contra oparecer da Comissão de Constituição e Justiça ao projeto
epigrafado, considerando os seguintes argumentos:

Em reunião realizada no dia 10 de dezembro do corrente ano, o parecer
aprovado na ComissSo de Constituição e Justiça, proferido pelo Deputado Wilson
Lima, revela o seguinte conteúdo:

"Em que pese a relevância das 15 (quinze) emendas apresentadas aoProjeto
em tela, somos pela REJEIÇÃO, pois além de descaracterizarem totalmente o
Projeto Lei original, apresentam vício insanável de inconstitucionalidade. O
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito (sic), inconstitucionalidade. O
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, espelhado na Lei
Orgânica do Distrito Federal, que veda renúncia ou aumento de despesa não prevista
nas LeisOrçamentárias, assimprevê, in verbis:

Assim, por atender aos princípios de constitucionalidade, juricidade e
regimentalidade, somos pela aprovação do Projeto de Lei no. 903/2003,
REJEITANDO todas as 15(quinze) emendas apresentadas."

Este parecer compromete de maneira terminativa a possibilidade de
ri a ser resgatadas as emendas que durante dias a fio esta Comissão debateu,
Lciou eacordou com representantes do Governo do Distrito Federal.

, Nestes termos, solicitamos seja reformada a deliberação da CCJ,
iconstruindo-se os acordos obtidos, como foi feito nos pareceres das Carreiras de

/Magistério eda Assistência àEducação, permitindo-se assim que sejam, pelo menos
'em parte, atendidas as reivindicações dos trabalhadores da respectiva carreira.

Nestes termos, requeremos a admissão e a procedência do presente
recurso, com aconseqüente reforma dadecisão recorrida.

DeputadoCHI ANTE Deputada ARL PAIO
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Ã/rvUUe'
Deputada "

DcputalfcfgAULt) tÁDEU

Deputada ANILCÉIA MACHADO

Deputado CARLOS XAVIER

Deputada EURIDES BRITO

Deputado GIM ARGELLO

Deputado JORGE CAUHY

Depulado LEONARDO PRUDENTE

Deputado PEDRO PASSOS

Depulado WILSON LIMA

KOKAY Deputado CHldafFL^ORESTA

Deputado CHICO LEITE

Depulado AUGUSTO ARVALHO

RÍC 1912001

RECURSO N iE 2003
(DeVários Deputados)

Recorrida: Comissão deConstituição e Justiça.
Objeto do Recurso: Decisão da CCJ que aprovou Parecer da relatoria do depu
tado Jun.or Brunelli, rejeitando a Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 8 de
2003, que "acrescenta os parágrafos 4°, 5», 6" e7° ao art. 19 da Lei Orgânica do
Distrito Federale dá outrasprovidências".

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Os parlamentares signatários vêm, respeitosamente, com respaldo no
art. 152, III, combinado cem o art. 21Ò, § 1°, do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, interpor opresente Recurso para oPlenário em face
do resultado aque chegou aComissão de Constituição eJustiça desta Casa apro
vando o Parecer indeferitório do Relator, Deputado Júnior Brunelli, no PELO n°
8/20C3, em reunião levada aefe.to no dia 09-12-2003, expondo para tanto oseguin-
tô:

BREVE INTRODUÇÃO FÁTira-

OProjeto de Emenda à Lei Orgânica, em epígrafe, da autoria dos recor
rentes, pretende acrescentar os parágrafos 4°, 5°, 6° e 7° ao art. 19 da Lei Orgâ
nica do Distrito Federal, visando conferir instrumentos jurídicos ao Distrito Federal
de modo a proporcionar os meios adequados á concretização do princípio da mo
ralidade, contemplado no caput do art. 37 da CF/88, no que diz respeito ao provi
mento dos cargos em comissão e as funções deconfiança.

Pedimos vênia para reproduzir, nesta oportunidade, alguns trechos re
levantese constantes da justificativa do PELO:

Acaptura do Estado brasileiro por alguns poucos tem que serenfrenta
da pelas vias da reforma do ordenamento jurídico. Ademocratização do
acesso aos cargos comissionados, com critérios mais objetivos e trans- ,
parentes, deve sera tônica da mudança, avanço que contemplará maior
eficiência e economia ao Estado.

Assim, oprojeto harmoniza-se com essa oxigenação reformista, de/
modo a se ampliar a base democrática de distribuição e ocupaçâoW
elevados cargos públicos. Para tanto a proposta se apresenta objeti
vando realizar oprincípio da eficiência, na escolha de candidatos con-
cretemente preparados para a«levante missão, e, também com ova-
nLJC°n°7\P0IS ° Pr0faS'°nal 3JUS,ad0 ao seu mei° • escolhidonão por vincufaçâo comprometida trará, seguramente, contribuição vali-
osa na defesa do DistritoFederal. .

DO PARECER E VOTO

OParecer da lavra do ilustre Deputado Jún,or Brunelli consumiu doze
laudas transcrevendo fragmentos da Lei Orgânica; citando decisão do STF (ADIN
1981-3); reproduzindo a história das Constituições; incursionando pelas Leis
1711/52 e 8112790; mencionando o Código Penal, sem lograr, objetivamente
apontar qualquer ponto que pudesse inquinar a proposição sob apreciação de
qualquer vicio de inconstitucionalidade ou ilegalidade.

ZALCI LUCAS

De^/ado JOSÉ EDMAR

Dèjrutado ODILON AIRES

DeputadoTENIEL PACHECO

DeputadoJOÃO DE DEUS

^fííóíia d. Pltnárto

Sem nenhuma vacilaçâo oRelator destaca na peça de sua autoria na
segunda folha, que sedebruçara sobre oexame de mérito da matéria.

Ora, ainda que outro motivo nâo houvesse para ser questionado nesse
particular oParecer exorbitou e refugiu grosseiramente aos limites regimentais
aos quais está inexoravelmente vinculado, vejamos:

Da Comissão deConstituição e Justiça

Art. 63. Compete áComissão de Constituição eJustiça:

I- examinar a admissibilidade das proposições em oor-al „.,,-.- .««_*. juridicidade. le.alidade. £n%5Áffi%*^^Ü™>£
Das Matérias Sujeitas aDisposições Especiais (Grifei)
Da Proposta deEmenda á Lei Orgânica

demnnu dCen'ra"dade * equ,Voc° d° nobre Parlamentar repousa na pretensãodemonstrada em apreciar aqualquer custo omérito da matéria, pois em se tra
tando de Emenda àLei Orgânica, aprerrogativa da Comissão de Constituição e'
Justiça nao va, atanto, devendo se lim„ar apronunciar-se apenas elâo-somente
sobre asua admissibilidade, sem se imiscuir no mérito, éoque dispõe de forma
clara como aluz solar oart. 210, acima transcrito, das normas Regimentais. .

Nas hipóteses de tramitação de Emendas àLei Orgânica não há que se
confundir quanto à escolha da regra regimental aplicável, uma vez que nesses
casos aregra geral, preconizada pelo art. 63 do Regimento Interno, abre espaço
para a regra especial, em face da obviedade do princípio da especialidade.

Ao leigo talvez enseje alguma confusão, eliminável, entretanto medi
ante consulta minimamente baseada na hermenêutica, que indicará, nestes casos a
.nafastável incidência do princípio da especia.idade: /ex speciaüs derogot lex generali.

Portanto, diz-se que uma norma éespecial em relação àoutra geral
quando possui em sua definição legal todos os elemert.s desta, mais alguns de
natureza objetiva ou subjetiva, denominados especializanies. aoresentando por
isso, um minus ou um plus.

Opresente caso enquadra-se perfeitamente no contexto acima discorri
do. Consulte-se, apropósito, os textos dos artigos 63, Iedo "Capítulo XV onde
se,nsere oart. 210 do Regimento Interno. Ver-se-á que oprimeiro cuida da nor
ma geral e o Capitulo XV trata de especialidades.

Doutrina Cappelletti que usualmente, no sistema político, ocontrole ao
invés de ser posterior à elaboração da lei. é preventivo, vale dizer, ocorre antes
que a ,e, entre em vigor, e ás vezes, se trata ainda de um controle com função
meramente consultiva, isto é, função de um mero parecer.'

E ainda:

•Especificamente, no juízo de constitucionalidade o contraste se faz
dentro de uma perspectiva técnica estrita, verificando se as proposições
se adequam. se conformam, respeitam otexto constitucional:' (grifei).

Este deveria ser obalizamento do parecer questionado, procurando li-
m,tar-se á verificação objetiva de eventual incompatibilidade vertical baseada no
principio da unidade da Constituição (Trata-se * uma unidade de sentido -pcUtíco-
>decl6g,co: segundo CanoUiho. 'longe de constituir uma unidade lógico-aiiomética num

' CAPPELLETTI, M.i
Fabris. 1984. \

'AZEVEDO. Luíz^. Casceil, de: "O controlai,,,™ de conslit_ciou.li_.d--. Porto Alegre. F.bris. 200], p. 45!
"O controlejudicialde constitucic ilidade das leis no direito comparado". Porto Alegre, i

I2m7nt°r T Un'dade A*"""*8™"* -<-<-, com oinevitéve, recurso éordem dos vetores^ ou antinomias (contradição entre duas leis ou princípio

tabelece nReQÍmen,° ^ ^ ^'^ 3QUalquer UP° de d-ida quando estabelece, no regramento abaixo transcrito, que na proposta de Fm»J V
da proposição será objeto de exame por Comis,ãE a clm tad
membros, que terá oprazo de vinte dias para proferir parecer'

Art. 210.

M.5_r_£p_r^
o exame do mérito da proposição a o.i«i t.ri post0 "osans' "• 59e 60Wconsüt.içâo, para proferir PS' *"" **°Pra20 de ™,e <"»• • P*dlr de sua
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Dessa forma resta demonstrado que o Parecer impugnado exorbitou de
seus limites regimentais, violando o Relator as suas atribuições, pois foi muito
além de onde deveria ter ido, pois julgou e decidiu o mérito, juntamente com a
Comissão de Constituição e Justiça, quando a tanto não estão autorizados.

Isto posto reafirma-se que o Relator não poderia ter incursionado no
mérito da matéria, nem tampouco a CCJ se manifestado pela aprovação do vicia
do parecer Ofato por si só viola flagrantemente oRegimento Interno edesautori
za aconclusão adotada pela Comissão, desvestindo oato legiferante de qualquer
validade jurídica, ensejando, por essa razão, a imediata remessa do PELO. n°
8/2003 para apreciação pelo Plenário desta Casa de Leis.

HA MORALIDADE

Sem meias palavras oProjeto de Emenda à Lei Orgânica em questão
respalda-se, fortemente, no enfrentamento e no efetivo combate ao nepotismo e
ao clientelismo, desvalores que minam aeficiência do aparato do Estado.

Aproposta legislativa também visa dar concretitude ao princípio da mo
ralidade estabelecido no art. 37 da CF/8S combinado com oart 19, da LODF,
vedando oprovimento de cargos em comissão e as funções de confiança aos
cônjuges eparentes até oterceiro grau das autoridades que relaciona no projeto
Em última análise propõe sepultar os últimos resquícios do estado patrimomahsta!

Pois bem: o nobre parlamentar registra em seu parecer que "O tema
proposto em Emenda, fere aConstituição vigente, aqual, aseu turno, não veda a
'CANuAjIiajs* Joaquim Gomçs-Dirc.to Constitucional". Co.mbra, Almedina, 1999. V.
ocupação desses cargos ptoBcos pelo critério de consangüinidade (...)> não será
agora que fiãmulas de cores encorpadas alteiam-se nos mastros da Republica
que iremos atestar odescaramento (sic) ético emoral da nossa Capital fato
este não havido nem existente, devendo sempre ser respeitada aindependência
dos Poderes eacompetência legislativa dos mesmos".

Como se vê não há qualquer malferimento às normas constitucionais,
ao revés oProjeto sob análise realiza no mundo concreto da Administração Pubh-
ca o Principioda Moralidade.

Verifica-se, assim, que oParecer objurgado transita na contra-mâo da
história divorcia-se da realidade edo momento político que atravessa opais, uma
vez que repudia oProjeto afirmando que 'Não será pelo fator sangüíneo que ire
mos moralizar oserviço público; como se pretendesse blindar ofenômenoido
nepotismo da apreciação ética, especialmente da aplicação do pr,nc,p,c, d.mora
lidade es.abe.ecido pelo texto constitucional. Retroagmdo ao penodo anteno ao
da Revolução Francesa eda eliminação da ordem jurídico ocidental dos privilégi
osdesangue que definiu a nobreza do ancien regime.

OParecer questionado mergulha em outros equívocos, valendo desta
car oponto em que afirma: -A tônica marcante éatransitoriedade dessas nomea
ções elas se qualificam por um interesse público transitório: Ora, ainda mais por
essa razão éque se impõe oestabelecimento dos critérios propostos. Aafirma
da relembra-nos oseguinte episódio paralelo: Ao estudar as ,ns uiçôes
roliticas da URSS André Hauriou dizia que era surpreendente ocaráter esquizo
frênico da situação em face da inexistência de identidade entre otexto consM a-
Ls eaprática política cotidiana. Naquele pais, que constituia-se num tnques, o-
nável Estado ditatorial, aconstituição odeclarava democrático e, segundo os no
mes políticos eos comentaristas oficiais daquela época, mais democrático que os
paises do Ocidente.

Ainda sobre aconcretização do princípio da moralidade administrativa,
ésaliente aseguinte lição de Celso Antônio Bandeira de Mello:

•A administração eseus agentes têm de atuar na ™,0™dad°d°Jn™tpios éticos. Violá-los implicará violação ao propno direito, corifig ran* *-
citude que assujeita aconduta viciada àinvalidação, porquanto tal pnnctpio^

AoU. Andrt Dcrreho eonsúnicional. Barcelona. Anel,j 980.'HAUK ^__

assumiu toros de pauta jurídica, na conformidade do art. 37 da constitui
ção:'
Em face de todo o exposto finalmente pode-se concluir que o Parecer

combatido volta-se para o passado, não enxerga o presente e despreza o ama
nhã Exorbitou de suas atribuições regimentais e por isso resvalou para a ihcitude.
Conseqüentemente adecisão da CCJ contamina-se de ilegalidade, despindo-se
de qualquer validade jurídica.

DO REQUERIMENTO:

Assim, à vista das considerações aduzidas nestas razões recur-
sais, fica desde logo requerido a esse Plenário o acolhimento do recurso inter
posto para ofim de dar-lhe provimento, prosseguindo-se na forma prevista pelos
artigos 210 e 211 doEstatuto Regimental.

Saladas Sessões, em 11 de dezembro de 2003.

(«irL___iJt.lX<iA|
Deputada ERIKA KOKAY

Deputada AR AMPAIO Deputado CHI(^30I_ANTE

Deputado CHKÍtSLORESTA

Deputadr/CHI DeputadoPENIEL PA

Deputado AUGUSTO CARVALHO

>Apud MUKAI. Toschio: "Da aplicabilidade do prmcipto da ^ralic^de adrrJn^aüva ede> se.. comrole
jurisdicionaT. /_ Cadernos de direito consiit-cional cciénca poltuca a4, Sao Paulo, Rcvsta dos Tribunais,
1993, p.217.

2 - ORDEM DO DIA

(1?) ITEM 15: Discussão evotação, em 22 turno, do Projeto de Lei
n2 1182 de 2000, de autoria do Deputado Chico Floresta (PT),
que "Institui o cadastro de inadimplentes dos créditos referentes a
sanções pecuniárias por descumprimento da legislação ambientai
do Distrito Federal (CADIN-AMBIENTAL), e da outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(13deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §59 do
art. 204 do Regimento Interno.

(29) ITEM 16: Discussão evotação, em 2S turno, do Projeto de Lei
na 779 de 2003, de autoria da Deputada Erika Kokay (PT), que
"Veda à exigência do pagamento do seguro obrigatório, referente
a exercícios anteriores, para a liberação do Certificado de Registro
e Licenciamento de Veículo (CRLV), pelo Departamento de
Trânsito do Distrito Federal (DETRAN-DF)". APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes). Houve
1 abstenção.

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5S do
art. 204 do Regimento Interno.

(3=) ITEM 17: Discussão evotação, em 2S turno, do Projeto de Lei
tv3 282 de 1999, de autoria do Deputado João de Deus (PPB),
que "Dispõe sobre a concessão de hora extra trabalhada aos
policiais militares e bombeiros militares do Distrito Federal .
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §59 do
art. 204 do Regimento Interno.

(4=) ITEM 18: Discussão evotação, em 2S turno, do Projeto de Lei
n* 814 de 2003, de autoria da Deputada Anilcéia Machado
(PMDB) que "Implantação do Programa de Reeducação Alimentar
nas unidades de saúde da rede pública e dáoutras providencias .
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$™™es)° P°r VOtaÇã° 6m Pr0CeSS° Simbólic0 (13^pulados

ãíPpníaHoãHda red?Çf° fina'- APR0VADA nos termos do §5» doart. 204 do Regimento Interno.

S íiSfr, *r?r!!CltSSa0 eVOtaçã0' em 2°turno- d0 p~jeto ^ Lei
n„_. -rV - u' de au,oria da DePutada Eurides Brito (PMDB)que D,spoe sobre a imediata liberação do Certificado de Registro
TrancrC,Hmenn,0.de Ve''Cul° (CRLV> Pel° Departamento deTrânsito do Distrito Federal (DETRAN-DF)" APROVADO
votação em processo simbólico (14 deputados presentes). por

ãrSX80,da red3Çf° fÍnaL APR0VADA nos termos do §5» doart. 204 do Regimento Interno.

2 \Zü o;£ISCUSsã0 evotaçâo' em 29 ,urno- d° Projeto de Lei
•niíS; í \B aUt°rÍa da DePutada Aríete Sampaio (PT), que
APRnvAnn6 ° d're't0 àassis,ência dos pacientes de epilepsia"
presentes? ^ V°taÇã° ^ processo simbólico (14 deputados

^Po '̂aÍâo da redaÇã0 ,inal APROVADA nos termos do §5» do
art. 204 do Regimento Interno.

{7PdIfL26: Discussá0 evotação, em 1= turno, do Projeto de Lei
" «,/_, 2003' de au,oria d0 DePutado Wilson Lima (PMDB)
que Veda a internação de presos que especifica em hospitais da
rede publica do Distrito Federal e dá outras providências". LIDO.

{8P<U*MJ7: Discussao evotação, em 1= turno, do Projeto de Lei
n 992, de 2003, de autoria do Deputado Wilson Lima (PMDBÍ
que Institui no âmbito do Distrito Federal os 'pesque -paques
populares'e dá outras providências"
- Parecer contrário do Relator da CESDTMA, Deputado Chico
Floresta. REJEITADO com 14 votos contrários, 8votos favoráveis
e 2 abstenções.

aoPprojetod0 VenCÍd°' d° Re'at°r Depu,ado José Edmar, favorável
APRoevAnnaVOráVe! d-° Relat0r da CCJ' DePutad0 Brunelli.APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados
presentes). Houve 3 votos contrários.
- Votação do projeto em 1» turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (20 deputados presentes). Houve 9 votos
contrários. w

(9-) ITEM 1: Discussão e votação, em 2» turno, do Projeto de Lei
Complementar n» 63, de 2003, de autoria do Poder Executivo
que Determina a aplicação, no âmbito do Distrito Federal das
disposições da Lei Complementar n5 116, de 31 de julho de 2003
que resultam alterações na legislação tributária do Imposto Sobre
ado£°,Sa™ Qua|quer Natureza (ISS) e dá outras providências".
APROVADO com 18 votos favoráveis. Houve 6ausências.

- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5» do
art. 204 do Regimento Interno.

il°fln!7 wM ^„DiSC,USSâ° SVOtaçao' em 2" lurn°. do Projeto de Lein» 806 de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Determina a
aplicação, no âmbito do Distrito Federal, das disposições dá Lei
Complementam» 116, de 31 de julho de 2003, que resultam
alterações na legislação tributária do Imposto Sobre Servas de
Qualquer Natureza (ISS) e dá outras providências". APROVADO
com 19votos favoráveis. Houve 5 ausências.

aíP204ÍarinâR ^ "*?Çf° ""^ APR0VADA nos termos do §5= doart. 204 do Regimento Interno.

n 1.169, de 24 de julho de 1996, que autoriza a contratação de
Ppmnn8LP0H ,emp° .de,erminado Pa'a atender necessidadetemporária de excepc.onal interesse público, nos termos do art
19, inciso VIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal". APROVADO
por votação em processo simbólico (18 deputados presentes).

'J^^flda redaçâ0 finaL APROVADA nos termos do §5» do
art. 204 do Regimento Interno.

(1o25llJEI-!5: Discussao evotação, em 2» turno, do Projeto de Lei
n 743, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Altera
d,spos,t,vo da Lei 2.708, de 11 de maio de 2001, que autoriza o
ínl h'Vn 3 C°-nCeder reduÇã0 de base de cálculo doImposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações com
produtos agropecuários". APROVADO com 19 votos favoráveis
Houve 5 ausências. «.aveia.

;ÍP?™TS da redaÇf° fÍnaK APROVADA nos termos do §5° do
art. 204 do Regimento Interno. 3 ao

í3295EHl 62C?r!ÍC2SãV ^1°' Gm 2S tUm0' d° Pr°Íet0 de Lein 295 de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza oD,s rito Federal, por meio da Secretaria de Estado de AçToS
?CFrrT^T\êl° C°m ° Centro Comunitário São Lucas
SSS^SSS0 por volaçâo em processo simbóS
^2^^^^^ APR0VADA ™«— d° §**

n84QqnTEHM onnLSCüSSâ° eVO,ação' em 2°,urno- do Projeto de Lei£990 de 2003, de autoria do Poder Executivo, que !Autoriza o
Poder Executtvo a abrir crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 50.696.412 OOfelnSínS
milhões e seiscentos e noventa e seis mil e quatrocentos e doze
lTÍPara ref0rÇ°» d6 d°,açÕeS o^entárias SXSÍSvigente orçamento". APROVADO por votação em processo
simbólico (19 deputados presentes). processo

aíP:Sf£da red?Çf° flnal' APROVADA nos termos do §5= doart. 204 do Regimento Interno.

lSnS l4:o^U!Sa0 8V0,açâ0' em 2fi tumo' do Projeto de
Le S 33 'df612 l'd,K '^t'0 P°der ExeCUtÍV0' ""• "A,tera a

'J^SXSiZS!:APR0VADA nos termos do §5S d°

n"^ de 200^Tít *V°'açf°'em 2°tumo' d° Projeto de Lein 928, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei

TeT n» 906 d^ .nn, H6 V°,aÇâ0, Gm 2 turno' do ProJeto de"ReestmtM??^6 2°°3J de au,oria do Poder Executivo, que
aítritam , ? de assis,ência Publica de saúde do DF deque tratam as Leis n" 740, de 28 de julho de 1994 e n« 2816 de
novembro de2001 e dáoutras providências".
- Votação das emendas de 1* turno ns' 17 18 19 20 ?1 o? on

„k ' .ro' * *"*°"a * p»<l8' Enecutivo. rjue "Disrja.
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-Votação das emendas de 1a turno n2* 2, 3,4, 5, 6,7 ,8 ,9,10,11,
12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19. APROVADAS por votação em
processo simbólico (21 deputados presentes).
- Destaque à emenda na 1. REJEITADA
- Votação do projeto em 2a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (21 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(18a) ITEM 9: Discussão evotação, em 2a turno, do Projeto de Lei
na 870 de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe
sobre a carreira de assistência à educação do Distrito Federal e
dá outras providências".
- Votação das emendas de 1a turno n* 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 ,8 ,9 10,
11, 12 e 13. APROVADAS por votação em processo simbólico
(22 deputados presentes).
- Votação do projeto em 2a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(19a) ITEM 10: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de
Lei n« 905, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que
"Reestrutura a carreira de cirurgião-dentista do quadro de pessoal
do Distrito Federal, fixa seus vencimentos e dá outras
providências". __„^.,.«»_»
- Votação das emendas de 1a turno n* 1,2,3 e 4. APROVADAS
Dor votação em processo simbólico (22 deputados presentes).
-Votação do projeto em 2a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.
(20a) ITEM 12: Discussão evotação, em 2a turno do Projeto de
Le, n* 904, de 2003, de autoria do Poder Executivos que
"Reestrutura a carreira de enfermeiro do quadro de pessoal do
Distrito Federal, fixa seus vencimentos edá outras provtdenc.as .
- Votação das emendas de 1a turno n* 12, 13, 14. 15 e 16.
APROVADAS por votação em processo simbólico (22 deputados

PVotanção)do projeto em 2a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(21a) ITEM 13: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de
Lei na 903, de 2003, de autoria do Poder Executivo^ que
"Reestrutura a carreira médica do quadro de pessoal do_Distnto
Federal fixa osseusvencimentos e dáoutras providencias .
-Votação das emendas de 1a turno n* 15, 16, 17, 18,19, 20 21,
22, 23*24 e 25. APROVADAS por votação em processo simbólico
(22 deputados presentes).
- Votação do projeto em 2a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(22a) ITEM 21: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de
Resolução n2 61, de 2003, de autoria da Mesa Diretora, que
"Dispõe sobre o plano de cargos, carreira e remuneração dos
servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras
providências". . _
- Votação do projeto em 2a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(23a) ITEM 2: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de Lei
ns 182, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Concede
remissão e isenção de Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU) relativo ao imóvel que menciona e dá
outras providências". APROVADO com 16 votos favoráveis e 6
votos contrários. Houve 2 ausências.

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do § 5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(24a) ITEM 22: Discussão e votação, em 1a tumo, do Projeto de
Lei ns989, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe
sobre a criação de cargos em comissão no quadro de pesr- "I do
Distrito Federal, parte relativa ao Instituto de Def do
Consumidor (PROCON) e dá outrasprovidências".
- Parecer favorável do Relator da CAS, Deputado Jorge Cauhy.
APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados
presentes). Houve 8 votoscontrários.
- Parecer favorável do Relator da CEOF, Deputado Odilon Aires.
APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados
presentes). Houve 8 votoscontrários.
- Parecer favorável do Relator da CCJ, Deputado Brunelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados
presentes). Houve 6 votos contrários.
- Votação do projeto em 1a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes). Houve 7 votos
contrários.

(25a) ITEM 23: Discussão e votação, em 1a turno, do Projeto de
Lei n2 975, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a
Lei na 1824 de 13 dejaneiro de 1998, e dáoutras providências
- Parecer favorável do Relator da CDESTIMA, Deputado João de
Deus APROVADO por votação em processo simbólico

Í^^SSTiwor da CEOF, Deputado OdHon Aire,
APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados

PrepSaerelceSr)'favorável do Relator da CCJ, Deputado Brunelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados

^VoteçSdo projeto em 1a tumo. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(26a) ITEM 29: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei ns 120,
de 2003, de autoria do Deputado Chico Leite (PC do B), que
Institui o Dia do Consumidor no Distrito Federal e dá outras
providências". LIDO.

(27a) ITEM 30: Discussão e votação, em tumo único, do Projeto
de Decreto Legislativo n2 248, de 2003, de autoria da CEOF, que
"Homologa o Convênio do ICMS na 66, de2003 .
- Parecer favorável do Relator da CCJ, Depu ado Brunelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (18 deputados

^VoTaçãfdo projeto em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (21 deputados presentes).

-Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

(28a) ITEM 25: Discussão e votação, em 1a tumo, do Projeto de
Lei n2 931, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe
sobre a remissão de multas, juros e taxas de serviços, incidentes
sobre as prestações em atraso dos mutuários do Instituto de
Desenvolvimento Habitacional, do Distrito Federal em processo de
extinçãoe dá outras providências".
- Parecer do Relator da CCJ, Deputado Brunelli favorável ao
substitutivo apresentado. APROVADO por votação em processo
simbólico (21 deputados presentes).
- Parecer do Relator da CEOF, Deputado Paulo Tadeu favorável
ao substitutivo apresentado. APROVADO por votação em



Página 66
Diário da Câmara Legislativa ^27. Bra^ilia.quinla feira. 12 de fevereiro de 2004

processo simbólico (22 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1a turno. APROVADO com 23 votos n • . P,nmeir°(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
favoráveis. Houve 1 ausência. Regimento Interno, layfo^pre^ente_Ala.

(29a) ITEM 28: Discussão e votação, em 1a turno, do Projeto de
Resolução n* 6, de 2003, de autoria do Deputado José Edmar
(PMDB), que "Dispõe sobre a averbação do tempo de serviço
publico federal dos servidores da Câmara Legislativa do Distrito
Federal e dá outras providências".
- Parecer favorável do Relator da Mesa Diretora, Deputado Paulo
Tadeu. APROVADO por votação em processo simbólico
(20 deputados presentes).
- Parecer favorável do Relator da CCJ, Deputado Brunelli.
APROVADO por votação em processo simbólico (20 deputados
presentes).

- Votação do projeto em 1a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (20 deputados presentes).

(30a) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação, em 1a turno do
Projeto de Lei n2 436, de 1999, de autoria do Deputado João de
Deus, que Fica assegurado o sepultamento por conta do DF às
pessoas que especifica e dá outras providências". APROVADO
por votação em processo simbólico (20 deputados presentes).

(31a) ITEM 36: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de
Lei na 956, de 2003, de autoria do Deputado Chico Vigilante (PT)
que "Estabelece alíquotas progressivas do Imposto sobre
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) para imóveis
urbanos edificados e não ocupados, conforme previsto no art 156
§1a, inciso II, e art. 182 da Constituição Federal" APROVADO
com 11 votos favoráveis e 8 votos contrários e 1abstenção Houve
4 ausências.

(32 ) ITEM 37: Discussão e votação, em 2a turno, do Projeto de
Lei na 773, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Estima a
receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício
fmanceiro de 2004". APROVADO por votação em processo
simbólico (22 deputados presentes).

- Apreciação da redação final. APROVADA nos termos do §5a do
art. 204 do Regimento Interno.

Decreto Legislativo
DECRETO LEGISLATIVO N° 1.059, DE 2004

(Autoria do Projeto: Deputado Fábio Barcellos)

Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasilia ao
Conselheiro Renato Rainha.

Fadp'«?° Sab6r qUe * Câmâra Le9isl"iva do Distrito
L^s",tivoprovou e eu promui9° ° se*ui-e --cr.":

, _Art:,r Fica c°n=edido o titulo de Cidadão Honorário
de Brasília ao Conselheiro Antônio Renato Alves Rainha

^r»AHt' 2' Elt;e Decret° Legislativo entra em vigor nacata de sua publicação.

Brasilia, C9 de fevereiro de 2004

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

Comissões

DIRETORIA LFT.ISI ATIVA "

DIVISÃO DF A.PQ1Q ÀS COMissõrs

SACP-SETOR DF.APO.OÀSPOM1SSÔF..S PFRMampmjfs

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DEEMF.NTlAS

(33a) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação, em 1a turno do
Projeto de Resolução n9 63, de 2003, de autoria da Mesa
Diretora, que "Dispõe sobre os cargos em comissão na estrutura
administrativa da CLDF e sobre a composição do Gabinete
Parlamentar".

- Parecer favorável do Relator da Mesa Diretora, Deputado Gim
APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados
presentes). r
- Parecer favorável do Relator da CCJ, Deputado Brunelli
APROVADO por votação em processo simbólico (22 deputados
presentes).

- Votação do projeto em 1a turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (22 deputados presentes).

C^ÕMj^sÃõjFcÕNSTiTuiçÃo ÈTüsfrç/T
CHTcoJfíÍTFDE0,LEwn"-,28/(!,3' de autoria d0(a) Sr<a>- DeP^o(a)CHICO LEITE, que dispõe sobre a divulgação, pelas prestadoras
de serviços de telefonia ede energia elétrica, de tabela de preços
dos seus serviços, e dá outras providências Ç

3 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

- Comunica a presença do Deputado Federal Wasny de
Roure na Casa.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Convoca os deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

PRAZO PARA EMENDAS
Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

PRAZO PARA EMFNDAS ,.„,,. ,,,„,,„
Último Dia: 26/02/04

J0PSÉ°EJDMARDEmLE' "" 7?/03' ^ aUt°ria d0(3) Sr<a>- De^o<a)JOSÉ EDMAR, que permite a utilização de poços artesianos no
abastecimento de água para clubes esportivos /recreativos
PRAZO PARA EMENDAS

Io Dia:

Último Dia:
06/02/04

19/02/04

ELIANA ™Í !6f3' dC aU'°rÍa d°(a) Sr(a)- Deputado(a)ficiatói dn %SA-qUe«efln* as atrizes para oprocedimentohctatorio do Servtço de Transporte Público Alternativo de
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Condomínio - STPAC, criado na forma da Lei n° 3.000, de 04 de
julho de 2003.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 02/02/04

" _ Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 247/03, de autoria
doía) Sr(a) Deputado(a) PAULO TADEU, que consolida o texto da
Le federal' n*8 112, de 11 de dezembro de 1990 aplicável ao
Distnto Federal na forma da Lei n° 197, de 4 de dezembro de
1991
PBA7.Q PARA EMENDAS VDia: 02/02/04
^^ Ultimo Dia: 13/02/04

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1034/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que dispõe sobre aproibição da cobrança do Imposto
sobre Operações Relativas àCirculação de Mercadorias -ICMSe
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas
contas de serviços públicos das igrejas e templos de qualquer
culto no âmbito do Distrito Federal e dá outras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 81 703, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELLOS. que cria o fundo de assistência à saúde do
policial civil eseus dependentes e dá outras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI n° 1047/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que anistia osfuncionários do Banco de
Brasília - BRB demitidos entre novembro de 2003 e janeiro de
2004.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

1" Dia:

Último Dia:
10/02/04

23/02/04

PROJETO DE LEI n° 983/03, de autoria doía) Sr(a) Deputado(a)
GIM ARGELLO. que dispõe sobre o Programa de Parcerias
Público-Privadas do Distrito Federal.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 252/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre
a liberação de senha do SIGGO aos membros do Poder
Legislativo Local.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 15/12/03
Último Dia: 12/02/04

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS- PROJETO DE LEI n° 984/03, de autoria doía) Sr(a) Deputadoía)
GIM ARGELLO, que cria o Fundo de Parcerias Publico-Privadas
do Distrito Federal. n ,_„-,„«
PRAZO PARA EMENDAS 1. Dia: !5/^
—; Ultimo Dia: 12/02/04

- PROJETO DE LEI n" 987/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputadoía)
ÉRIKA KOKAY, que cria o Fundo de Apoio as Vitimas de
Violência no Distrito Federal e dáoutras providencias.

- PROJETO DE LEI n° 981/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a implantação de Restaurante
Comunitário na Rodoviária de Brasília.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
15/12/03

12/02/04

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 998/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
disponibilização de débitos dos veículos nos terminais eletrônicos
do Banco de Brasilia - BRB.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 02 02 04
— Ultimo Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 999/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que estabelece normas de controle do nível de
ruído nos veículos de transporte coletivo do Distrito Federal, e dà
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 982/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre a obrigatoriedade das
clinicas e dos hospitais particulares exigirem o registo dos
médicos no CRM-DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:

15/12/03

12/02/04

- PROJETO DE LEI n° 994/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR que torna obrigatória a denominação nos idion.as
português e inglês nas placas de endereçamentos e identificação
dos monumentos históricos e prédios públicos estabelecidos no
Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1003/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre a Responsabilidade
Social do Distrito Federal.

- PROJETO DE LEI n° 995/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JORGE CAUHY, que dispõe sobre a inclusão do "Aniversário do
Núcleo Bandeirante" no calendário de eventos oficiais do Distrito
Federal.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04

Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 997/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que dispõe sobre o funcionamento de creches no
horário noturno e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1023/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que cria o Serviço de Transporte Público de
Passageiros e Valores por Motocicletas do Distrito Federal -
STPM/DFe dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/02/04

Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1032/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI, que institui linha de crédito no Banco de Brasilia S/A
com a finalidade que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04

Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1000/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CARLOS XAVIER, que declara a "CASA DE RECUPERAÇÃO
PROJETO VIDA ABUNDANTE", entidade de utilidade pública.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
02/02/04

13/02/04

ízüSíELUCa! LEI í 10I7/04' ^ aUt°ria d°(a) Sr(3)- DeP"tad0<a>IZALCI LUCAS, que dispõe a criação do vale-taxi destinado às
pessoas carentes e com difículdade ou impossibilidade de
locomoção e da outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 242/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor ARI ALVES MOREIRA
PRAZO PARA EMENDAS ,.„„. ,^3 "

Último Dia: 12/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 243/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RONEY NEMER. que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor JÚLIO CÉZAR MOTA.

ízAL?fn?rAE LE' nw1022/°4' de 3Ut0ria d0(a) Sr(a)' Deputadoía)IZALCI LUCAS, que dtspoe o patrono do Sistema Público de
Ensino do Distrito Federal
^àzoPAMmEHms ,;Dia: 12/02/04

Último Dia: 26/02/04

izÃmEmr^ LE' "" 1027/°4' de au'°ria d0(a) Sr(a)- D«P"'ado(a)
a a \ ,rl • QUe 'nstltui a Política DisMtal de QualidadeAmbiental Ocupacional e de Proteção da Saúde do Trabalhador e
da outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 15/12/03
Último Dia: 12/02/04

dnrS^n1* DECRETO LEGISLATIVO „» 244/03, de autoria
do(a) Sita) Deputado(a) FÁBIO BARCELOS, que concede Titulo de
Udadao Honorário deBrasilia aoSenhor RONEY NEMER.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
15/12/03
12/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 246/03, de autoria
do(a) Sita). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasilia àSenhora Janaina da Cunha Ortiga.
PRAZO PARAJMENDAS ,; Dia: 02/02/04

Último Dia: 13/02/04

doTsJET°nDE D1ECRETO LEGISLATIVO „• 249/03, de autoriado(a) Srta) Deputado(a) ERIKA KOKAY, que concede Titulo de
,»,™° Honorano de Brasília ao atleta EDITÁCIO VIEIRA DE
ANDRADE - DIMBA.

PRAZO PARA EMENDAS
1° Dia: 12/02/04

. Último Dia: 26/02/04
- PROJETO DE LEI n° 1031/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI. que cria o Serviço de Defensoria Jurídica no âmbito
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1/Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1039/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui o primeiro domingo de maio como o
"Dia da Mãe-Crecheira"no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 250/03 de autoria
Sl£(aÍ Deputadr iZALCI LUCAS- *» c—* r«X2
Miranda. ° ^ S° Senh0r Simã° Francisco de

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1048/04, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
ERIKA KOKAY. que cria o balanço social para as empresas que
menciona e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 238/03, de autoria
doía) Sr(a). Deputado(a) RÕNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasilia aoSenhor TARCÍSIO FRANKLIN.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 15/12/03
Último Dia: 12/02/04

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 251/03, de autoria
do(a) Sr(al Deputadoía) ELIANA PEDROSA, que concede Titulo de
GulmRÃEns°rarÍO de BrasWa' posí mortem' ao Senhor ASSÚ
PRAZO PARA EMENDAS

Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- pROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO „« 253/03, de autoria
doía, Srta). Deputadoía) ODILON AIRES, que concede Títuhde
ddadao Honorano de Brasilia ao Padre Armando Brédice.
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04

Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 254/03 de autorin
Sr?a)Ír'aLDePUtad°<a) £ARL0S XAVIER' «» «"dde tlòdlCidadã,^Honorano de Brasilia ao Sr. Governador do Estado de
Goiás, MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR.

PRAZO PARA EMENDAS
l°Dia: 12/02/04
Ultimo Dia: 26/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 239/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER. que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor GERALDO RUI
PEREIRA.

PRAZO PARA EMENDAS ]»Dia: 15/12/03
Último Dia: 12/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO „• 240/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor SÉRGIO FARIA LEMOS
DA FONSECA JÚNIOR.
PRAZO PARA EMENDAS r Dia: 15/!2/03

. Último Dia: 12/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 741/m i

dcSJo,aiDeputad0^RÓNEY nSÍr ZnCoS d4TS
cTsfANHBRA3"0 * BraSI'"a a° "^ PAUL° MEN'CUCC,
PMZOPARA_EMENDAS ,. Dia: ,5/I2/03

Último Dia: 12/02/04

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO „• 255/03 de autoria
odLlTn Deputad0;;a) ÍRIKA K0KAY- <ue c°™d° ™ e
ROB^RToT/^EL6 BraSllÍa a° B^°'M^° Or. JOSÉ
PRAZO PARA EMENDAS

1" Dia: !2/02/04
Último Dia: 26/02/04
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COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/02/04

26/02/04

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE- PROJETO DE LEI n° 1016/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ANILCÉIA MACHADO. BENÍCIO TAVARES e AGUINALDO DE
JESUS que dispõe sobre a desapropriação das áreas que detém
poços artesianos profundo tubular e semi artesianos que forneçam
água nos parcelamentos de solo regularizados ou nao no âmbito
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1002/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que cria a Praça Presidente Juscelino Kubitschek
ao lado da Ponte JK na Região Administrativa de Brasilia - RA I.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1043/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS que dispõe sobre a criação do Curral
Comunitário deSanta Maria RA - XIII e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 148/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JORGE CAUHY, que dispõe sobre a transformação do Posto de
Saúde do Núcleo Bandeirante em Policlínica e dá outras
providências.
PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 02/02/04

Último Dia: 13/02/04

PROJETO DE LEI n» 461/03, de autoria do(a) Srta). Deputado(a)
ANILCÉIA MACHADO, que dispõe sobre a permissão para a
CAESB administrar o abastecimento dágua e esgotamento
sanitário dos parcelamentos de solo - denominados condomínios

PROJETO DE LEI n" 991/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WILSON LIMA, que veda a internação de presos que especifica
2 hospitais da rede pública ou particular do Distrito Federal eda
outras irovidências. m/m/íM£MZOJ_AmIMENDAS ^ Dia; ™™J

PROIETO DE LEI n° 1020/04, de autoria do(a) Srta). Deputado(a)
BRUNELLI, que dispõe que as redes de ensino pública e privadaTarifo Federal deverão oferecer em suas instalações^
programas de atendimento e integração aos portadores de
necessidades especiais, conforme especifica.

- PROJETO DE LEI n° 1044/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que a/fera a Lei n° 2.725, de 13 de junho de
2001 que "institui a Política de Recursos Hídricos e cria o
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito
Federal". ,-,,«->/n/i
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Ultimo Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1045/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de reservatórios de captação de água para as
unidades habitacionais do Distrito Federal e da outras
providências. nm„„,
PRAZO PARA EMENDAS 1," Dia: 12/02/04
°^ " Último Dia: 26/02/04

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

PROJETO DE LEI n° 1046/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO VIGILANTE, que dispõe sobre a assistência emergencial
à saúde nas escolas e creches do Distrito Federal.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 064/03, de autoria do(a)
Sr(a) Deputadoía) PAULO TADEU, que dispõe sobre a criação do
Parque Recreativo do Setor QNO na Região Administrativa IV -

pr'aTo PARA EMENDAS l°Dia: 02/02/04
^^ ~" Último Dia: 13/02/04

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

COMISSÃO DESEGURANÇA 3
PROJETO DE LEI n" 993/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)

JOSÉ EDMAR que torna obrigatória adisponibilidade dos serviços
de profissionais de salva-vidas nos clubes, associações'f^icas
ou assemelhados, estabelecidos no Distrito Federal e da outras.
providências.

|~COMISSÃO DEDEFESADOÇONSUMIDOR | prazofa^jemendas 1" Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1024/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS que dispõe sobre a implantação de postos de
atendimento ao consumidor, pelas empresas prestadoras de
serviço de telefonia, em todas as cidades do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04

Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1030/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS que dispõe sobre a aplicação de penalidades
pelo atraso na realização de eventos artísticos, desportivos e
sociais, com cobrança de ingresso, no âmbito do Distrito Federal,
e dá outras providências.
PEA7Q PARA EMENDAS l°Dia: 12/02 04

Ultimo Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1042/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a divulgação dos prazos de
valídades de produtos em promoção nos supermercados e
estabelecimento afins e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI n° 1001/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que altera dispositivos da Lein° 2.747, de
20 de julho de 2001.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 02/02/04

Último Dia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1019/04, de autoria do(a) Srta). Deputado(a)
BRUNELLI, que cria no âmbito do Distrito Federal o Programa de
Valorização Profissional junto aos egressos do Sistema
Penitenciário, conforme especifica.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04

Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n" 1037/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
sinalização de conteiners e caçambas para coleta de lixo e
entulhos dispostos nas vias urbanas doDistrito Federal.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
12/02/04

26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1041/04, de autoria dota) Sita). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que dispõe sobre o cadastro dos usuários das
empresas ou instituições que locam ou cedem gratuitamente
computadores e máquinas para acesso a Internet, no âmbito do
Distrito Federal, conhecidas também como "cyber-cafés".

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

alternativo de coleta e tratamento de esgoto sanitário doméstico
ZvSiaTSPr°VÍdaS * ^ PÚb"Â ^ êlTSSs
^^^^MmmM ,.Dia: 12/02/04

Último Dia: 26/02/04

PRAZO PARA EMENDAS
Io Dia: 12/02/04
UltimoDia: 26/02/04

(r°MKSÃÕlHÍnDl^^
HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA EDE^RO

- - PARLAMENTAR

ÉRP.^AJEKT0°KADYE J5 íuSa 0^17% Ma\-Sr(a)- D<»(a)Ouvidoria de 0*X«!í^ ^SSfc^g*? a«"plantai l
PRAZO PARA EMENDAS

1°Dia: 02/02/04
UltimoDia: 13/02/04

- PROJETO DE LEI n" 996/03, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que cria o Roteiro Ecoturístico, Religioso
e Cultural MISSÃO CRULS, no âmbito do Distrito Federal e da
RIDE.

PRAZO PARA EMENDAS .• Dia: 02/02/04
_ Último Dia: 13/02/04

;cP^ET° °E LE' "° 1004/03' de autoria do<a> Sr(a>- Deputadoía)PEDRO PASSOS, que dispõe sobre o Programa de
nllí^Z6"10 de Lazer no La9° d0 Par?ue Sarah Kubitschek -PEIXAMENTO DAS ÁGUAS DO PARQUE.

f-EAZg__PARA EMENDAS ,„ n.
^^ 1 Dia: 02/02/04

Ultimo Dia: 13/02/04

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 02/02/04
Último Dia: 13/02/04

i/aI^T0 DE LEI "° 1018/°4' dE aUt0ria d0(a) Sr<a>- Deputadoía)1/.ALU LUCAS, que proíbe a comercialização e o usode brometo
de mettla no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI „• 1021/04, de autoria dota) Sita). Deputadoía)
BRUNELLI, que dispõe sobre a criação do Parque Urbano e de
Uso Múltiplo Boca da Mata e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS i°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

.zÃl2Í IurADsE LEI-",° w25/°4' dC aU,°ria d0(a) Sr<a>- Deputado(a)IZALCI LUCAS, que introduz alterações na Lei n" 1.171 de 24 de
julho de 1996, que "dispõe sobre oalvará de funcionamento para
estabelecimentos comerciais, industriais e institucionais e dá
outras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

ÉRP|KAJEmAVE.LEI ,T 988/03' de autoria do<a> Sr<a>- Deputado(a)da Tâ í ?%? ri2Uona'lera e. acr?sclnte parágrafo único ao Art. 2°da Lei 1.201 de 20 de setembro de 1996, que dispõe sobre a
Federaí SHumanos na rede escolar Publica do Distrito

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
02/02/04

13/02/04

- PROJETO DE LEI n» 1026/04, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a valorização de afros-
descendentes nas peças publicitárias dos Poderes Públicos do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 12/02/04
ÚltimoDia: 26/02/04

- PROJETO DE LEI n° 1028/04, de autoria dota) Sita). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que cria a Capelaria Carcerária no âmbito do
Sistema Prisional do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
12/02/04

26/02/04

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n» 065/04, de autoria do(a) Sría)
Deputadoía) ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS E OUTROS
quealtera o art. 130, Titulo V, Capitulo II do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: I2/02/04
Último Dia: 26/02/04

rruwÍT? L5' " 1033/H de au,0ria d0(a) Sr<a>' Deputadoía)BRUNELLI. que dispõe sobre a obrigação da Companhia de
Saneamento do Distrito Federal - CAESB e a Companhia
Urbamzadora da Nova Capital - NOVACAP, de identificar seus
poços de Visita" e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAR ,. Dia: nmm
Último Dia: 26/02/04

Cmcí^GI^NTp1 "° ,0w5/04' de aUt°na d0(a) Sr<a>' Depmadoía)
cn«n ' qUe d,spõe sobre ° C0^role da poluição
sZ%l°Slm"eS màXÍm°S de ^"stdade da emissão de sons e
S^SES» Vlbrações resu,tantes d° -^K
£M^£A^^MENDAS rDia: 12/02/Q4

Último Dia: 26/02/04

BRUNELLI0 D,!lLEí-nO-I036/0?' de aU,0na d°(a) Sr(a '̂ De^do<a)BRUNELLI. que dispõe sobre a implantação de sistema

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n" 066/04, de autoria do(a) Srta)
Deputadoía) ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS E OUTROS
que altera o art. 154, Titulo VI, Capitulo II do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04
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PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 067/04, de autoria do(a) Srta).
Deputadoía) ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS EOUTROS,
que altera o Capítulo III do Título VI do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

PROJETO DE RESOLUÇÃO n" 068/04, de autoria do(a) Srta).
Deputadoía) FÁBIO BARCELOS, ELIANA PEDROSA EOUTROS
que altera o Capitulo II do Título I, seção III, Subseções I, II e III
do Re •imento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

PROIETO DE RESOLUÇÃO n° 069/04, de autoria do(a) Sr(a).
Deputadoía, ELIANA PEDROSA, FÁBIO BARCELOS EOUTROS.
que altera o § 8° do art. 126 do Capítulo VI do Titulo IV do
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS TDia: 12/02/04
Último Dia: 26/02/04

De acordo com o Art. 147, do Rl/CLDF, o prazo para
NOTA apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias

úteis.

Mensagem.
MENSAGEM

N.-O^PTGAB
BrasíliaO53e fevereiro de 2004.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Governo do Distrito
Federal objetivando dar seqüência na gestão democrática desenvolv.da no amb.to da
Administração Local, passará acontar com nova liderança nessa Casa Legislativa.

\ Excelentíssima Deputada Eurides Brito, condutora honrosa e competente da
missão aela delegada, militante , conhecedora dos processos democráticos e detentora de
inquestionável saber político, desempenhou com brilhantismo essa missão Aproveito para
agradecer sua dedicação elealdade Apartir da presente data aindicação para assumir am,ss,va
dê liderança será aExcelentíssima Deputada Anilcéia Machado.

Na oportunidade renovo protestos de estima e sucesso na importante missão de
conduzir aCasa Legislativa doDistrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
DigníssimoPresidente daCâmara Legislativado DistritoFederal
NESTA

Mesa Diretora

Gabinete da Mesa Diretora
ATA DA4-REUNIÃO DO GABINETE DAMESA DIRETORA DE 2004

Aos dez diüS do mis de fevereiro do ano de dois mil equalro. às dezesseis horas, na sala de reunião d:.
Presidência reuniram-se os membros do Gabinete da Mesa Diretora, estando presentes os senhores:
Arlecio Alexandre Gazal. Sccretário-Geral/Prcsidéncia: lvo Borges de Lima. Secrelan .
Executivo/Vicc-Prcsidcncia: Gustavo Ponce de Leon Sonano Lago, Secrelario-Exccuuvo/Pnmeira
Sccreiana, Ruiiher Jacques Sanfílippo. Secrelário Executivo/Segunda Secretaria e Júlio Luís Urnau.
Secretario Eseculivo/Tcrceira Secretaria, para deliberar sobre osilens abaixo:
nírecessos ns" 174/.M. 330/04. 355/04; IUU/04. 101/(14. 1112/04. 103/04. 1114/04; 277/1)4. 273/04.
350IU- 088/1» 089/04. 91/04. 92/04, 339/04. 95/04. %,04 e 328/04. - Verbas indcni-alónas.
Relatores- Secretário-G.ral/Presidíncia; Seaelá.io Exccu.ivo/Vice-Presidéncia: Secretario
Executivo/11 Secretaria. Secretário Executivo/2' Secretaria e Secrelário Executivo/3* Sccrctarix
Deliberação Aprovadas. Encaminhar aDOFC para providenciar oressarcimento.

2) Processo n° 0325/04 - Adiantamento de remuneração de férias. Relator: Secrelário Executivo/1*
Secreiaria. Deliberação: Aprovar a solicitação da servidora entendendo que o recebimento do
adiantamento não implica emalteração na programação de férias.
3)Proccsso n° 1863/03 - Solicitação de afastamento para curso de doutorado. Relator: Secrelário-
Geral/Presidência. Deliberação: Vistas concedidas aoSecretário Executivo daVice-Prcsidencia.
4) Processo n" 1898,03 - Débilos do processo 1828/03 compensados como créditos no processo
1601113. Relator: Secretário Excculivo/1" Secretaria. Deliberação: Vistas concedidas ao Secretário-
GeraLPresidència.
5)Memorando n" 11/04 SCA/DSG/DAF- Formulário de nada consta. Relator Secretario Executivo/".
Secretaria.Deliberação: Aprovadaa solicitação.
6)Memorando n" 10/04 Gabinele da 1" Secretaria - CIPA. Relator. Secrelário Executivo/r Secrelan;.
Deliberação: Aprovada aminuta de Alo da Mesa. Encaminhar àMesa Diretora para assinaturas.
7) Processo tf 1896/03 - Inclusão na folha de pagamento dos 11.98 %e incorpor J desse
percentual. Relator: Secretário Executivo 1" Secretaria. Deliberação: Determinar aProcurai),.oa Geral
da CLDF que regularize ainstrução processual com copias autenticadas dos documentos apresentados
eorientar para que os processos preliminarmente sejam submetidos ádecisão do GMD.
Nada mais havendo a tratar, eu. Arlecio Alexandre Gazal. Secretário-Gcral/Presidéncia. lavro a
presente Ala. que vai assinada por mim epelos Secretários Executivos do Gabinete da Mesa Diretora.

rio/Ge
AJU.EC10 S«EXAMDRE GAZAL

Secrelário/Geral/Presidéncia

RUITHERJACQl ES SANFÍLIPPO
Secretário Executivo Segunda Secretaria

STAVO PONCE DE L. SORJ^fíO LAGO
Secretário Execulivo/Primej^Secrctaria

JÚLIO

Secrelário

PORTARIA N°_" DE II DE FEVEREIRO DE 2004.
0 Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislai», do Distrito Federal, no

uso da atribuição que lhe . facultada pelo art. 3°. Inciso II. do Ato da Mesa Diretora n" 041<:003.
e lendo em vista os Memorandos SEOn°014-015/ 2004. de _'>/(ll/04.

RESOLVE:

1- Aprovar, na forma dos anexos Ie II. aalteração do Quadro de Detalhamento
da Despesa da Câmara Legislativa do Distrito Federal, aprmado pela Portaria n" 001. do Gabinete
da Mesa Diretora, de 08 de janeiro de 2004.

Brasilia. I| de lesoreirodc-004.

ARLECIO ALEJvHNDREGAZAL
Secretário - Gera\ / Presidência

GUSTAVO PONCE DE LEON SyíAGO
— ^ ç...

ANEXO I - ACRÉSCIMO

RUITHERXíACQIiÉS SANl?l|LlPPO
Secretário Executivo / 2' Secretaria

ANEXO A pcbtaria OO

GABINETE OA MÊS* OiRETQRA w 35 0€ [| FevEREi«"O0C-004

JÚLIO LUÍS URNAU
Secretário l.xecutivo / y Secretaria

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DO TESOURO

nsvoo

NATUREZA

ESPECIFICAÇÃO OA

DESPESA

FTE DETALHADO TOTAL

01000 CÂMARALEGISLATIVA 150.000

01101 CÂMARALEGISLATIVA 150.000

0L122.C254 3517 manutenção oe serviços ADMiNisrRAn-

VOS GERAIS 33 90 92 100 100 000 100.000

01 122 0254 8517 0132 manutenção DOS Serviços aominiSTRA •

riVOS GERAIS OA CÂMARA LEGISLATIVA 00

DISTRITO FEDERAL 33.90.92 too 100.000 100 000

28 846 0001 9050 ressarcimentos inoénizaçoes e resti

tuições 3190.92 100 50 000 50.000

28 846 0001 9050.0034 ressarcimentos, indenizações e resti

tuições OACÂMARALEGISLATIVA OO OlS -

TRirO FEDERAL 31 90 92 100 50 000 50 000

TOTAL 150 000
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ANEXO•. REDUÇÃO

*NEXO A PORTARIA 00

OAKNET_OAMfSAO.nETO.AK.53M ,1 FCVERÍITO OE JOIM

ORÇAMENTO fISCAI ATO DO PRESIDENTE N". ^3 ,DE 2004

„_,,. ° Presidente <*a Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de su
atribuições regimentais,

RESOLVE:

Diário rt, r- T°TSe,m efeÍ_° f A'0S d° Presidente n°s. 52 e54/04, publicados rDiárioda CâmaraLegislativade 05.02.04.

ESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

OA

OESPESA

RECURSOS00 TESOURO
RS 1,00

01000

01101

CÂMARALEGISLATIVA

CÂMARALEGISLATIVA

01.122 0254 65.7 -"«rrENOto OE SEr^ços A»,»ST».n.
VOS GERAIS

01.122.0254 8517 0132 UMHJTEHT-An nr* «=.«-«-.*< >*rV»urtNÇAODOS SERVIÇOS ADMINISTRA .

TIVOS GERAIS OA CÂMARA LEGISLATIVA 00
DISTRITO FEDERAI.

150 000

150.000

28.846 0001 9050 Ressarcimentos.
I*OEM.>ÇOEÍ E RESTI-

28.846 0001 9050 0034 ressarcimentos. .nocniZaçOes ERESn-
TUIÇÔES DA CÂMARA LEGISLATIVA 00 OtS -
TRirOFEOERAL

Atos Administrativos
ATO 00 PRESIDENTE N.-^O, DE 2004.

atr,bu,ções regime°_í_'.eS'den,e ** Càmara Le9,slatlva d° ^rito Federal, no uso de s

RESOLVE:

matricula n" ,5 871 n°rtNrfRAR MAR'A °° 30CO**° TORQUATO FAGUNDES.

^™e°s^^^

Brasilia, (j defevereiro de2004

DeputadoBENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° ^ I ,DE 2004

OPresente da Câmara Legislaliva do Distmo Federal no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

o--aTssz^_sr•Car8°M d<
Brasília. 11 de fevereiro de2004

Depulado BENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N°. } X . DE 2004

ambuiçcvsrel^f"" * &" ^'^ <*> D '̂° *-«<i regimentais

RESOLVE:

no uso de suas

NOMEAR A.NDRÉ LUIZ PERF7 Mrvrc
comissão de Secret.no Parlamemar SP 05 ™T^ ' TI ""^ ° Car*° m
Fábio Barcellos. (Resolução n-To4/03). " ""' Putlm««* ^ Deputado

Brasília, I | de fevereiro de2'004

£-<&
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Brasília, H de fevereiro de 2004

/^_^c<=^
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N°. ^L íy DE 2<m

atnbu,çõesre8i°m^dCn,e "* ""^ ^^ d° DÍSt"'° ™-< » uso de suas
RESOLVE:

Brasília, l{ defevereiro de2004

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N". }of .DE 2004

a.nbuiçõcsreg.me^fme "' """" Us'Sla"Va d° D'«™ ™eral no uso de suas
RESOLVE:

Seguraria, bem como DEVOLVÊ-LO ao ôrgãode onU(Reso,Uvâo"'-W *

Dtstnto FederaL p^ra^elcetoc^eme3^0^ ^s"3"0 da P°"- »*«- *>Coordeoadona de^e^Sa™"^^ *= S<™"EP ~°'-

Brasília. 11 de fevereiro de2004

Á^^~
Depulado BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N.'% , DE 2004.

atribuições tegtmelfaT^ "* Cà™'3 Le9lsla,iva d° Distrito Federal, no uso de suas
RESOLVE

Presidente *1^J£££^J%^£"<* •»«». °"em 2. do Ato do
iane.ro de 2004. ,ue Irata da nomeação de NEUSIMar lü™?0 D'Slmo Federal- de 14 «ecargo em com,ss_o de Assessor de S^^L^Tc^Sí.aÍ^sS ™'«

Brasilia. /| defevereiro de2004

/(L~x*=é-
DeputadoBENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

ATO DO PRES.DENTE «!.• }}- . DE 2004.
alribuiçõesregimenS"'6 ** Càma'a Le9'*'a<"'a do Distrtto Federal, no uso de suas

RESOLVE

publicado no D?ánoA_a cÍmafalZ?slatlvaVaZ,^J° ^^^ n° 060/2004
2004. que trata da nomeação de C^TON AFONQn w^ai' de 06 de fe«reiro de

Brasilia. de fevereiro de 2004

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF
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ATO DO PRESIDENTE N°. 78 , DE 2004

O Presidente da Càmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atnbuições regimentais, em especial oart. 42, III. "a" e61 § 2". do Regimento Interno, a
vistadasindicações dePartidos e Blocos Parlamentares.

R E SO L V E:

Art Io. - As Comissões Permanentes da Câmara Legislativa, durante o
segundo ano da quarta legislatura, passam aser compostas pelos Deputados erespectivos
suplentes conforme o anexo deste Ato.

Art 2°. - Ficam os Senhores Deputados Membros das Comissões
Permanentes desta Casa, designados na forma deste Ato, convocados a se reunirem no

Plenáno desta Câmara Legislativa, no dia 12 de fevereiro, quinta feira, às 15.00 horas, para
elegerem seus respectivos Presidentes eVice-Presidentcs.

Art. 3°. - Revogam-se as disposições em contráno e,em especial, oAto do
Presidente n°. 69 de 2004.

Art.4°.- EsteAtoentraemvigornadatade sua publicação.

Sala das reuniões, 11 de fevereiro de 2004

h* 9-
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Composição das Comissões Permanentes da
Anexo ao Ato do Presidente n°.78/04 _
Cargo IComposição

Câmara Legislativa do Distrito Federal

Comissão

CCJ EFETIVO

SUPLENTE

PEDRO PASSOS
PMDB

ODILON AIRES
PMDB

CARLOS XAVIER

PMDB

WILSON UMA

PMDB

JÚNIOR BRUNELLI

PP

JOÃO DE DEUS
PP

CHICO LEITE

BLOCO INDEPENDENTE
AUGUSTO CARVALHO
BLOCO INDEPENDENTE

CHICO VIGILANTE

PT

ARLETE SAMPAIO

PT
PAULO TADEU

PT

ÉRIKA KOKAY
PT

CEOF

CAS

CES

CDC

CSEG

CDESCTMA

CDDHCEDP

EFETIVO LEONARDO PRUDENTE
PMDB

SUPLENTE PEDRO PASSOS
PMDB

ELIANA PEDROSA

PFL

FÁBIO BARCELLOS
PFL

ODILON AIRES

PMDB

JOSÉ EDMAR
PMDB

PAULO TADEU

PT

CHICO VIGILANTE

PT

EFETIVO AUGUSTO CARVALHO
BLOCO INDEPENDENTE

SUPLENTE CHICO LEITE
BLOCO INDEPENDENTE

EFETIVO EURIDES BRITO
PMDB

SUPLENTE ANILCÉIA MACHADO
PMDB

EFETIVO

SUPLENTE

EFETIVO

SUPLENTE

EFETIVO

SUPLENTE

EFETIVO

SUPLENTE

JÚNIOR BRUNELLI

PP

JOÃO DE DEUS
PP

FÁBIO BARCELLOS
PFL

JORGE CAUHY

PFL

JORGE CAUHY

PFL

FÁBIO BARCELLOS
PFL
CARLOS XAVIER

PMDB

PEDRO PASSOS

PMDB

WILSON LIMA

PMDB

CARLOS XAVIER

PMDB

AGUINALDO DE JESUS
PMDB

GIM ARGELLO

PMDB

AGUINALDO JESUS

PMDB

GIM ARGELLO

PMDB

FÁBIO BARCELLOS

PFL

EL1ANA PEDROSA

PFL

CHICO VIGILANTE

PT

PAULO TADEU

PT

PENIEL PACHECO
BLOCO INDEPENDENTE
AUGUSTO CARVALHO
BLOCO INDEPENDENTE

JOÃO DE DEUS

PP

JÚNIOR BRUNELLI
PP

PEDRO PASSOS

PMDB

ODILON AIRES

PMDB

JORGE CAUHY

PFL

ELIANA PEDROSA

PFL

EURIDES BRITO

PMDB

ANILCÉIA MACHADO
PMDB

LEONARDO PRUDENTE

PMDB

WILSON LIMA

PMDB

CHICO FLORESTA

PT

CHICO VIGILANTE

PT

JOSÉ EDMAR

PMDB

GIM ARGELLO

PMDB

ARLETE SAMPAIO

PT

ERIKA KOKAY

PT

AUGUSTO CARVALHO
BLOCO INDEPENDENTE

PENIEL PACHECO
BLOCO INDEPENDENTE

ERIKA KOKAY

PT

PAULO TADEU

PT

CHICO LEITE

BLOCO INDEPENDENTE"
PENIEL PACHECO |
BLOCO INDEPENDENTE

ODILON AIRES

PMDB

WILSON LIMA

PMDB

GIM ARGELLO

PMDB

JOSÉ EDMAR
PMDB

ANILCÉIA MACHADO

PMDB

EURIDES BRITO

PMDB

ELIANA PEDROSA

PFL

FÁBIOBARCELLOS
PFL

GIM ARGELLO

PMDB

CARLOS XAVIER

PMDB

CAF

CHICO FLORESTA

PT

ARLETE SAMPAIO
PT .
ERIKA KOKAY

PT

CHICO FLORESTA
PT

EFETIVO JOSÉ EDMAR
PMDB

SUPLENTE LEONARDO PRUDENTE
PMDB

ANILCÉIA MACHADO
PMDB

EURIDES BRITO
PMDB

JOÃO DE DEUS

PP

JÚNIOR BRUNELLI
PP

PENIEL PACHECO
BLOCO INDEPENDENTE
AUGUSTO CARVALHO
BLOCO INDEPENDENTE

ARLETE SAMPAIO

PT

CHICO FLORESTA

PT

APOSTILA

O"residente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições
regimentais.

R K S O L V E:

INCLUIR o contraio abaixo discriminado na relação dos contratos sob a

matricula n I3.I/6-4I. Lr-r n —>.vo . «. ,, cpF „. 344 332.791-53 -
PEREIRA. Assistente Legislativo, matricula n 11.5.9-35. CPI-
EXECUTOR SUBSTITUTO.

Empresa'Õbjeto . _.
Emprtsa: Senado Federal .
Objeto- Participação daCLDFjio^rogramajntórieeis,

Brasilia. 11 defevereiro de2004.

^~f
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

' Processo ,Convênio
".'èo-rji ÕÓ7-Õ4

APOSTILA

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e considerando oque consta do AMD ri" 129/03. publicado no DCL
de 05/12/03,

RESOLVE:

DECLARAR que, a partir de 05 de dezembro de 2003. os servidores
anteriormente lotados no gabinete do deputado Roney Nemer, passaram a integrar o
gabinete parlamentar dodeputado Wilson Lima.

Brasilia, I ( de fevereiro de 2004.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF
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ERRATA

da Câmara Le^v_dXt^°££2Ü££ ^ *»*^^*> "*•
ONDE SE LÊ: NÁGELA RICARDO VIANA BERMtmP7em comissão de Secretâno Parlamentar -SP -04, n^lr^o PP '? """°^
LEU-SE: NOMEAR NÁGELA RICARDO VIANA BERNMÚDE7 „„r, ,ocargo em comissão de Secretário Parlamentar SP -04, na Ude ^Tpp '? ""'

Brasília, || de fevereiro de 2004

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

APOSTILA

RESOLVE:

anteriormente0^^ gaLeVdTdetta* t^T° "* 2°°4' os servldoresgabinete parlamentar do deputa-o Agu?naS de Jesus LUC3S' PaSSaram a inle9™ °
Brasilia. (I de fevereiro de 2004.

loflENICK
-t-

DeputadoflENiCIO TAVARES
Presidente da CLDF

APOSTILA

a.nbu.çoesreg^r6 "" ""^ ^'^ d° D'S1"'° ^eral. no uso de suas
RESOLVE:

antenormenle^a^Tna ZeZT^TT'-"^"""^ 3̂ "" ™™*».PMDB Laerança do PFL. passaram a ler lotação na Liderança do

6 009-49
15 949-02
15 948-04

15 342-40
15 911-27

'5 402-45

Cristina Teles Penna
IvoneFradioueMourào Souza
Jurandir de Aquino
Luiz EduardoFlausinoda Silva
Marcos Paulo de Carvalho Marques
Pedro E'imarAlves Le.lão

Cargo Especial de Gabinete, CL-01"
Cargo Especial deGabinete, CL-01
Cargo Especial deGabinete. CL-01
Cargo Especial deGabinete CL-03
Cargo Especial de Gabinete, CL-01
Cargo Especial deGabinete. CL-01

Brasília. i\ de/evereiro de2004
%C-^Jr-

DeputadoBENÍCIO TAVARES
Presidente da CLDF

Comunicado
MEMORANDO NQ CJ-0 /2004-GAB20

Brasília, 11 de fevereiro de 2004.

Ao Presidente da Mesa Direlora
Assunto: Indicação de Vice Líder do PMDB

Senhor Presidente,

aDrazoTmehHna h°nra ^ CUmPrÍmemar V°s*> Excelência, oportunidade em que

-Crer*2-""— ~K*» <•«~- -»™»
Cordialmente,

Decisões STJ
9^HABEAS CORPUS^^^^^Í/'^'

RELATÓRJO

OEXMO. SR. M.NISTRO FELIX TISCHER: Versam os autos sobre
h.be.s c0rpus impetrado contra decretação de pnsão preventiva e, também, prisão em
flagrante em que opaciente estaria enquadrado.

Aquaestio está bem relatada no parecer da douta Subproeuradoria-Geral da
República a saber:

aprisão entflZZ llrTXnZfbZ «" "^'""^ "*cautelar contra parlamentares. ftlTdt alZ ]T\7-tTtT\17^17^
brasileiro. Prosseguem. a/rmaruloZZ '"' "f™'""" °^enamentojurídico
deflagrante delitopooLZTmZoZL\TT? "T" a° ?"«'»"• «""**>
seguida preso, auando se enconZaemlV, '''f""™ Ftdml *'°*° ™
em situação 0ueseauerPudes7lZ22/rn-°'T:r^ GMí Sem *»""™seprática de corrupção pLZouaZaaòrl "/'"t"'/' *"*"" °" bmd°' °* •
solo urbano. ' Pr""Ca de del"° de Parcelamento irregular do

«'émdenele^ttlZyocVaZ^do paciente, todas as declara^l^ern^__S_E£ ~»*~* '^
caracteriza oUan7ooXLÍe2ZaZnlM7°™ "" T' * »""***« *« "fim de cometer crimes. oaTeLTlstoet". ™*ta "*""aaoda*>"ara °
;^—~^
r?~r^rtmePe^eTJ£sot~Z^

^~^^z,bettrés i-r- =-^custódia cautelar concluinfn Legislativa pelo -relaxamento" da
habilidade. ^eanZ^u^adoTsuZl ZZlFed7á7 ~ ** -
Oeputado Ois!rZ^ã^«~^^^TTT *
^ZeZ^larZst^eZf^^ ^^^ptsZno decorrer das investigaçSe sendo cer7n ÍJ «'"f.0""" V" seriam esclarecidos
endereços retactonado!oZosltraZda Z7"'™"""^ '*"*«*•«
corroborar aspectos das cldZàscrtmTno I"^ T'"".' "*"^ '"""^ ^""^ e^.aclfigurarl^ZZ^

estabelec- t 7^^" ^ ""^^ °° ^ ** «"^*"—• =» o
es^ec.mentodapnsaopreven.ivae.porconseguinte.peladenegaçãodaordem

E o relatório.

EMENTA

CRIMPRc°^SSUAL PENAL- HA»EAS CORPUS
U^°„NTRA° ^RCELAMENTO DO SOLOURBANO. DEPUTADO DISTRITAL PRISÃO FM
FLAGRANTE. PRISÃO PREVENTIVA

.r "S3•todos da Lei Máxima
II - Os deputados distritais só poderão ™

pnnçipio, sofrer pnsão cautelar decorrente *Z™

Writ concedido.

Deputado ODILON AIRES
LíderdoTMDB/DF

Excelentíssimo Senhor
Depulado BENÍCIO TAVARES
MD Presidente da Câmara Legislativa do DisIri,o Fede,

ral

348-8820-Fax, 348-882)

VOTO

se.in.es termos: ^ " M'N,STR° ""* ""*** A**« «-enda nos

*^J^ít^^^^^*^. ™P«rado em beneficio
federal doe. Tribunal Regional Federal daPriZTal " "^ " D"^argador
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dos delitos previstos no art, 288 do CP c/c o art. 1°da Lei 9.034/95, no art. 317do CP, no
art. 50,1 e parágrafoúnico, I e II. da Lei 6.766/79 c/c art. 29 do CP.

Nas razões do wrií, requerem os impetrantes, em síntese, que se defira a
medidaliminarporá que se suspenda os efeitos dos atos impugnados até a decisão final do
mandamus. Para tanto, buscamdemonstrar os impetrantesque o auto deprisão emflagrante
e o decretoprisionalpreventivo são nulos, pois infringem os preceitos inscritos no art. 53. §
2o, c/c o art.27, § Io, e 32, § 3o, todosda CF. Issoporqueo autode prisãoemflagrante versa
acerca do suposto cometimento de crimes aftançávels, além de não preencher os
pressupostos e requisitos previstos no art. 5", LXl. da CF. Já o decreto prisional preventivo,
em fac da absoluta impossibilidade jurídica-constitucional de decretar-se a prisão
preventiva contra Deputado, assim como de ausência de motivação, em evidente
contrariedade ao dispostono art. 5o,LXl,da CF, e dos arts. 312 e 315 do CPP.

E o relatório. Decido.

As alegações atinentes á nulidade do auto de prisão em flagrante
encontram-se prejudicadas. Consoante as informaçõesprestadas nos autos, a e. Câmara
Legislativa do Distrito Federal a prisão em flagrante foi relaxada. Confira-se,
oportunamente, o teordessas informações:

"Em atenção ao contido no Telex n° 03?" '003/Quinta Turma, informamos a
V. Exa. que o Deputado Distrital JOSÉ EDMAR DE CASTRO CORDEIRO, nas datas de
10/07/03 e 01/07/2003 se encontrava no exercício da atividadeparlamentar, não gozando de
qualquer licença, conforme informações prestadas pela Diretoria de Recursos Humanos
deste Poder (documento incluso)."

Noquetange á prisão preventiva, o pedido liminar comporta deferimento. A
teor da orientação do c. Supremo Tribunal Federal, os parlamentares apenas poderão ser
submetidos á prisãoprovisória ou cautelar na hipótese de situação deflagrància de crime
inafiançável. Com efeito, por ora, afigura-se inviável a decretação do encarceramento
preventivo do ora paciente, que à época deexpedição dodecreto prisional encontrava-se no
exercício daatividade parlamentar. Colaciono, oportunamente, o referido v. decisório:

"INQUÉRITO - CRIME CONTRA A HONRA - SENADOR DA
REPÚBLICA - IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL - CONSTITUIÇÃO
FEDERAL r-E 1988 - EVOLUÇÃO DO CONST1TUCIONAL1SMO
BRASILEIRO - ASPECTOS DO iNSTITUTO DA IMUNIDADE
PARLAMENTAR - INVIOLABILIDADE E IMPROCESSABILIDADE -
"FREEDOM FROM ARREST" - DISCURSO PARLAMENTAR -
IRRELEVÂNC1A DO LOCAL EM QUE PROFERIDO - INCIDÊNCIA DA
TUTELA CONSTITUCIONAL - PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DO CHEFE
DO MINISTÉRIO PÚBLICO • 1RRECUSABILIDADE - MONOPÓLIO
CONSTITUCIONAL DA AÇÃO PENAL PÚBLICA - INQUÉRITO
ARQUIVADO. - O instituto da imunidade parlamentar atua. no contexto
normativo delineado por nossa Constituição, como condição e garantia de
independência doPoder Legislativo, seu realdestinatário, em face dos outros
poderes do Estado. Estende-se ao congressista, embora não constitua uma
prerrogativa de ordem subjetiva deste. Trata-se de prerrogativa de caráter
institucional, inerente ao Poder Legislativo, que só e conferida ao
parlamentar "ratione muneris", em função do cargo e domandato queexerce.
Eporessa razão que não se reconhece ao -nngressista, em tema de imunidade
parlamentar, a faculdade de a ela . anunciar. Trata-se de garantia
institucional deferida ao Congresso Nacional. O congressista, isoladamente
considerado, não tem, sobre ela, qualquerpoder de disposição. - O exercício
do mandato parlamentar recebeu expressiva tutela jurídica da ordem
normativa formalmente consubstanciada na Constituição Federal de 1988.
Dentre asprerrogativas de caráter politico-institucional que inerem ao Poder
Legislativo e aos queo integram, emerge, com inquestionável relevo jurídico,
o instituto da imunidade parlamentar, que se projeta em duas dimensões: a
primeira, de ordem material, a consagrar a inviolabilidade dos membros do
congresso Nacional, por suas opiniões, palavras e votos (imunidade
parlamentar material), e a segunda, de caráter formal (imunidade
parlamentar formal), a gerar, de um lado, a improcessabilidade dos
parlamentares, que só poderão ser submetidos a procedimentos penais
acusatórios mediante previa licença de suas Casas, e, de outro, o estado de
relativa incoercibilidadepessoal dos congressistas (freedomfrom arrest),que
só poderão sofrer prisão provisória ou cautelar numa única e singular
hipótese; situação de flagrància em crime inafiançável. - Dentro do contexto
normativo delineado pela Constituição, c garantia juridico-institucional da
imunidadeparlamentarformal não obsta. .servado o "dueprocess oflaw", a
execução de penas privativas da liberdade definitivamente impostas ao
membro do Congresso Nacional. Precedentes: RTJ 70/607. - A imunidade
parlamentar materialsó protege o congressista nos atos, palavras, opiniões e
votos proferidos no exercíciodo oficio congressual. Sãopassíveis dessa tutela
juridico-constitucional apenasos comportamentos parlamentares cujapratica
seja imputável ao exercício do mandato legislativo. A garantia da imunidade
material estende-se ao desempenho das funções de representante do Poder
Legislativo, qualquer que seja o âmbito, parlamentar ou extraparlamentar.
dessa atuação, desde que exercida ratione muneris. - O monopólio da ação
penal pública, incondicionada ou condicionada, pertence ao Ministério
Público Trata-se de função institucional que lhe foi deferida, com
exclusividade, pela Constituição Federal de 1988. E incontrastável o poder
jurídico-processual do Chefedo Ministério Público que requer, na condição
de "dominus litis", o arquivamento judicial de qualquer inquérito ou peca de
informação. Inexistindo, a critério _. > "rocurador-Geral elementos que
justifiquem o oferecimento de denuncia, naopode o Tribunal, antea declarada
ausência de formação da "opinio delicti", contrariar o pedido de
arquivamento deduzido pelo Chefe do Ministério Público. Precedentes do
Supremo Tribunal Federal."

(Inq510/DF, Tribunal Pleno, Rei. Min. Celso de Mello, DJU
de 19/04/91).

Sob tal contexto, defiro a liminarpara suspender os efeitos do decreto de
prisão preventiva, do ora paciente, até o julgamento final deste habeas corpus" (fls.
264/266).

Portanto, de acordo com o sistema em vigor, é de se aplicar o disposto nos arts.

53 § 2o,32 § 3oe 27 § Io da Carta Magna.

A questãodo flagrante está, nos termos acima, por decisão da Câmara

Legislativa, superada. E,a prisão preventiva semostra, naesteira do precedente da Augusta

Corte (Inq. 51 O/DF, Tribunal Pleno), constitucionalmente, nocaso, desamparada.

Assim, nos limitesda liminar, aqui confirmada,concedo a ordem.

É o voto.

Fascal
FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA CÂMARA
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Com base no Decreto número 16.098/94, artigos 80 e 81 e consoante às instruções contidas
nos autos. RECONHECEMOS a dívida por Exercícios Anteriores e, em decorrência.
AUTORIZAMOS a emissão c liquidação da Nota de Empenho, nos valores abaixo
especificados a conta doelemento dedespesa 339092

PROCESSO N" 001.0287/2003 vol. 302 ; Interessado: UN1MED Brasília Cooperativa de
TrabalhoMédico. ValorRS 34.50(Trintae quatroreaise cinqüentacentavos): NF39640

PROCESSO N" 001.0162/200.1 vol. 12; Interessado: Centro Clínico Ortopcdico da Ceilândia
ValorR$81,98 (Oitenta e umreaisc novenla e oito centavos);NF2516.

PROCESSO N"001,0210/2003 vol. 12; Interessado: Centro Radiologia)de Brasília Valor RS
1.384.44 (Um mil, trezentos e oilenla e quatro reais e quarcnla e quatro centavos); NF 40828.

PROCESSO N" 001.0251/2003 vol. 10: Interessado: Laboratório de Diagnóstico de Análises
Clínicas Lida.Valor RS 763,80 (Seteccnlos e sessenta e três reais e oilenla centavos); NF1617.

PROCESSO N" 0010207/2003 vol. 12; Interessado: CGM - Centro Médico Geral de Saúde
Valor RS 2.362,73 (Doismil trezentos e sessentae dois reaisc setentae trêscentavos);NF6093.

PROCESSO N" 001.0225/2003 vol. 43; Interessado: Hospital Anchiela Valor RS 9.724.26
(Nove mil selecenlos e vinte e quatro reais c vinte e seiscenlavos); NF 68208.

PROCESSO N"001.0143/2003 vol. 13; Interessado: Associação Médica do Corpo Clínico do
Hospital Pronlonone Lida. Valor RS 3.483,60 (Três mil quatroccnlos c oitenla e três reais e
sessenta cenlavos); NF 11960.

PROCESSO N" 001.0230/2003 vol 131 ; Interessado: Hospital Sanla Lúcia S/A. Valor RS
7.330,41 (Sete mil. trezentos e trinta reais e quarenta e umcenlavos); NF24101,

PROCESSO N" 001,0207/2003 vol. 03; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A. Valor RS
11.149,16 (Onze mil, cento e quarenta e nove reais e dezesseis centavos); NF 24314.

PROCESSO N" 001,0205/2003 vol, 04; Interessado: Hospital Pronlonone S/A Valor R$
2.475,48 (Dois mil. quatrocentos e setenta e cinco reais e quarenta c oito); NF 18467.

PROCESSO N" 001.0228/2003 vol. 20; Interessado: Hospital Pronlonone S/A Valor R$
6.691,27 (Seis mil, seiscentos e novenla e umreais e vinte e selecentavos); NF.18249.

PROCESSO N" 001.0170/2003 vol. 05; Interessado: CETECO - Centro de Terapia Clínica e
Oncológico S/C Lida. Valor RS 484,04 (Quatrocentos e oitenta e quatro reais e qualro cenlavos);
NF.I465.

PROCESSO N'I 001.0163/2003 vol. 05; Interessado: Centro Clínico São FranciscoLida. Valor
R$ 588,00 (Quinhentos e oilenla e oilo reais ); NF 1956.

PROCESSO N" (X)1.0274/2003 vol. II; Interessado: PRESMED - Assistência Medica Lida.
Valor R$226.25(Du/entose vinte e seis reais e vinte e cinco cenlavos):NF 13751.

PROCESSO N" (X) 1.0155/2003 vol. 1 I; Interessado: CD1 - Centro de Diagnoslico por Imagem
Lida. ValorRS204.64(Duzenlose qualro reais c sessenta e qualro centavos); NF 1375.

PROCESSO N" 001.0240/2003 vol. II; Interessado: Instituto Brasiliense de Ecografia Lida.
Valor RS317,98(Trezentose dezessetereais e noventa e oilo centavos); NF 2922.

PROCESSO N" 00I.0205/2(X)3 vol. 14; Interessado: CLINOR - Clínica Integrada de Ortopedia
e Reabilitação S/C Lida. Valor RS 1.077.00 (Um mil. setenta e sele reais); NF 20366.

PROCESSO N" 001.0210/200.3 vol. 02: Interessado: Instituto de Medicina Nuclear e
Endocrinologia de Brasília Ltda. Valor RS 4.877,70 (Ouatro mil. oitoccnlos c selenla c setereais
e setenta centavos); NF9222.

PROCESSO N" 001.0208/2003 vol. 12; Interessado: COB - Centro de Ortopedia c
Traumalologia de Brasília S/C Lida. Valor RS 3.080.33 (Três mil e oilenla reais c irinla e Ires
centavos); NF 4579.

PROCESSO N" 1X11.0246/2003 vol. 10; Interessado: Instituto Médico Cirúrgico Asa Sul Lida.
Valor RS4.427.00(Oualro mil. quatrocentosc vinte e sele centavos); NF 1542.

PROCESSO N" 001.0166/2003 vol. II; Interessado: Centro Oílalmológico Dr. Rodrigues Lida.
Valor RS 845.02 (Oitocentos c quarcnla e cinco reais e dois cenlavos); NF 3440.

PROCESSO N" 001.0283/21X13 vol. 11; Interessado: S.O.S - Serviços Médicos Cardiológicos
S/C Ltda. Valor RS5.496.90 (Cinco mil. quatrocentos e noventa e seis reais c novenla cenlavos);
NF4835.



Página 76
Diário da Câmara Legislativa N"27. Brasília, quinta-feira. 12 defevereiro de2004

isoÜBCva,S„?RNs no4°nT* T '* 'meressado: lns,i,ul° * Saüdc de ültos dc B'-'" •ISOU Valor RS 1.104.12 (Um mil, ccnlo equalro reais edoze cenlavos); NF4925.

Ei* m?,™ !nTTvo1-12; lmeressad0: ,ns",u'°Luci lsh,i dc °™^ S'C ^Valor RS 8.477,34 (Oilo mil, quatrocentos eselenla esete reais etrinta equatro centavos); NF

VabfRS8^^^1/,0'60'-!103 V0' "; lmerCSSad0: CeMro de Medidl" Nucle- * Bcfli.5850 ' 'reZCnlüS e cin9l,cr'la <-' lr« reais c oitenta c seis centavos); NF

PROCESSO N" 001 0277/2003 vol. 14; Interessado: PROCOR - Cardiologia Clínica eCirurgia
Cardiovascular S/C Ldla Valor R$ 3.026,80 (Três mil. vinte eseis reais eoilcnla centavos); NF
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